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RESUMO 

O estudo da precarização das relações de trabalho dos docentes é relevante ao tornar possível, 

por exemplo, relacionar dois eixos fundamentais para a compreensão de nossa sociedade e de 

suas desigualdades: educação e trabalho. Nesta dissertação, centramos o foco no caso dos 

docentes das Instituições Privadas de Ensino Superior – IPES – de São Paulo.  

O processo de precarização de trabalho nas IPES é a reverberação de três importantes 

mudanças: 1) transformações no chão de fábrica, com o desenvolvimento do 

Taylorismo/Fordismo e do Toyotismo ao longo do século XX; 2) modificações estruturais e 

de diretrizes no ensino superior brasileiro, principalmente de meados do referido século até 

hoje; 3) consolidação do neoliberalismo.   

A expansão das IPES é portadora de uma contradição potencial na medida em que submete a 

um “despotismo universitário” amplos contingentes de trabalhadores portadores de uma 

formação crítica, ao mesmo tempo em que promete a milhões de estudantes perspectivas de 

carreira difíceis de se realizarem. Até o momento, estas contradições não se explicitaram, o 

que não significa que isto não venha a ocorrer. 

 

Palavras-chave: Precarização das Relações de Trabalho; Ensino Superior Privado; Neoliberalismo. 
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ABSTRACT 

The study of the precarization of the professors’ work relations is meaningful since it enables 

us to connect education and work, two fundamental axes for the comprehension of our society 

and its inequalities. In this essay, we focus on the case of the professors in private institutions 

of higher education - IPES - of São Paulo.  

The process of the work precarization in the IPES is a reflex of three important changes: 1) 

Transformations on the factories’ manufacturing floor with the development of Taylorism/ 

Fordism and Toyotism during the XX century; 2) Structural and policy changes on Brazilian 

high education system, mainly from the middle of the aforementioned century to nowadays; 

3)Consolidation of neoliberalism.  

The expansion of the IPES carries a potential contradiction insofar as it submits a wide 

contingent of critical thinking workers to what we could call a “university despotism” at the 

same time that it promises millions of students practically unatainable career prospects. These 

contradictions have not yet become apparent so far, but there is a high possibility that they 

will become a reality in the near future. 

 

Keywords: Precarization of work relations; private high education; neoliberalism 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo geral desta pesquisa é contribuir para o aprofundamento dos estudos dos 

impactos sociais do neoliberalismo. O objetivo específico é analisar a crescente precarização 

das relações de trabalho vividas pelos professores de Instituições Privadas de Ensino Superior 

(IPES) no estado de São Paulo. Este objetivo se desdobra em vários outros: refletir como 

esses professores estão sendo afetados (in)diretamente por todo um processo mais amplo de 

reestruturação das relações do capital-trabalho; analisar os fatores mais relevantes que 

contribuíram para este processo; verificar se as relações de trabalho têm relação com a 

precarização do trabalho ocorrida a partir de 1990; avaliar porque há diferenças de articulação 

de professores de Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e privadas e em que medida 

isso é determinado pela maior precarização das relações de trabalho na segunda rede; 

examinar se o exponencial crescimento das IPES influencia/influenciou a precarização das 

relações de trabalho.  

Para alcançar os objetivos da pesquisa estudamos desde as transformações nas 

relações de trabalho no decorrer do século XX, focando o caso específico dos docentes, até a 

mercantilização do ensino superior e como ela está atrelada ao tema pesquisado. 

Apresentamos duas hipóteses principais sobre o aumento da precarização das relações 

de trabalho dos docentes de ensino superior do estado de São Paulo: 

• As mudanças geradas no mundo do capital-trabalho em decorrência das 

reestruturações produtivas necessárias para a manutenção do capitalismo influenciaram 

diretamente os tipos de relações de trabalho existentes dentro das IPES; 
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• O crescimento desenfreado das IPES afetou diretamente não só a qualidade dos 

cursos oferecidos pelas mesmas, mas também as relações de trabalho dos seus docentes, que 

se tornaram mais precárias. 

A partir das questões e hipóteses levantadas, tentamos examinar a estreita relação que 

a influência neoliberal teve para essa nova reestruturação produtiva com o processo de 

precarização do trabalho docente e o perfil dos docentes, assim como a relação da 

precarização do trabalho dos professores com a mercantilização do ensino – articulamos estes 

aspectos de tal forma a possibilitar uma explicação mais abrangente sobre o tema proposto. 

A revisão bibliográfica deste estudo está embasada por autores pertencentes à tradição 

marxista. No plano empírico, recorremos fartamente a dados estatísticos de censos e outras 

pesquisas, focando nas últimas duas décadas, por meio de dados oferecidos por órgãos 

estatais, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio – INEP e o 

Ministério da Educação – MEC, e vinculados aos trabalhadores, caso do Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – DIEESE e dados dos próprios 

sindicatos.  

No âmbito empírico, a fim de verificarmos as informações coletadas na literatura e nos 

dados quantitativos, foram realizadas cinco entrevistas abertas com professores de IPES e 

uma com o advogado do Sinpro-SP.  Nas entrevistas os participantes tinham total liberdade 

para falar sobre suas experiências com as IPES que tiveram contato. 

Todas as entrevistas foram áudio gravadas, as com professores, tiveram duração 

aproximada de 30 minutos. A Pergunta norteadora foi: “como foi/é sua trajetória de docente 

de IPES?”. A entrevista realizada com o advogado do Sinpro-SP, com a finalidade de 

verificar as principais incidências dentro do sindicato sobre a precarização das relações de 
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trabalho dos docentes de ensino superior, a pergunta condutora foi a seguinte: “como o 

crescimento de IPES influencia a precarização das relações de trabalho docente?”. Esta 

entrevista teve duração de aproximadamente uma hora.  

A fim de preservar os sujeitos que participaram da pesquisa de quaisquer 

constrangimentos, manteve-se o anonimato dos mesmos e das instituições nas quais trabalham 

e/ou trabalharam. 

Após a transcrição literal das entrevistas e com a pesquisa já em andamento, inserimos 

no texto citações dos entrevistados consideradas relevantes, tensionando-as e relacionando-as 

com o que foi coletado através da literatura sobre o tema.  Optamos por identificar os 

entrevistados por números (E1, E2, E3, E4, E5 e E6) e o sexto entrevistado como advogado 

do Sinpro-SP. Já as IPES foram denominadas como: IPES 1, IPES 2, IPES 3 etc. 

Organizamos a pesquisa em quatro capítulos. O primeiro – Transformações do chão de 

fábrica ao setor de serviços – analisa aspectos centrais da relação capital-trabalho no último 

século, detendo-se principalmente na sua última década, e no início do século XXI. Apresenta 

as transformações mais essenciais no chão de fábrica (taylorismo-fordismo e toyotismo), e 

como essas mudanças influenciaram, para além dos muros da indústria, as relações de 

trabalho dentro do capitalismo, produzindo impacto no setor de serviços, no qual os 

professores das IPES estão inseridos. 

No segundo capítulo – Neoliberalismo – examinamos o período do capitalismo no 

qual vivemos desde os anos 1990 no Brasil, o neoliberalismo: suas facetas e formas de tornar 

o trabalho mais precário, analisando a precarização das relações de trabalho no neoliberalismo 

e o trabalho docente no ensino superior privado de São Paulo. 
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No capítulo seguinte – IPES no Brasil: antes e durante o neoliberalismo – discorremos 

sobre como as transformações, de meados do século passado até a atualidade, dentro do 

ensino superior brasileiro afetaram as relações de trabalho dos docentes. 

Por fim, no quarto capítulo – Precarização das relações de trabalho docente –, 

analisamos como o boom de Instituições de Ensino Superior Privadas nos últimos 20 anos, se 

relaciona, não só com a precarização do trabalho dos seus docentes, mas também com a 

qualidade de ensino oferecida, visto que, quando não há incentivo para pesquisas e estudos 

dos professores, os alunos são diretamente afetados. 
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1. TRANSFORMAÇÕES DO CHÃO DE FÁBRICA AO SETOR DE SERVIÇOS 

1.1. Panorama da relação capital-trabalho no século XX 

No século XX, o conjunto das relações de trabalho passou por uma série de 

transformações estritamente relacionadas com a reprodução do capitalismo. O taylorismo-

fordismo – com a esteira de produção capitalista, o operário-massa e o cronômetro – foi a 

primeira reestruturação produtiva do século XX. Nas três décadas seguintes à II Guerra 

Mundial, o capitalismo viveu um período de ascenso e o fordismo se consolidou como um 

modo de organização das forças produtivas (inclusive adestramento da força de trabalho) mais 

adequado à competição capitalista. Porém, este modelo entrou em crise com o crescimento da 

indústria automobilística no Japão, que combinou o fordismo com técnicas mais sofisticadas, 

que incluíam, por exemplo, um combate brutal ao sindicalismo classista, usando uma nova 

forma de sindicalismo como suporte, o sindicato de empresa. A crise do capitalismo implica 

crise do fordismo e uma das respostas neoliberais às crises do capitalismo foi a expansão, em 

novos termos, do toyotismo. 

 Na década de 1950 no Japão, o toyotismo, embora não totalmente desvinculado do 

fordismo, foi uma reestruturação importante para o aumento dos lucros e superação da crise 

capitalista no início da década de 19701, consolidando-se como modelo a ser seguido na 

indústria principalmente na década de 1980. 

 Todos estes processos de reestruturação (taylorismo, fordismo e toyotismo) estão 

ligados à necessidade constante de transformação do próprio capitalismo frente às crises 

                                                 
1 Crise do petróleo, fim da paridade dólar/ouro, queda na taxa de lucros.  
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geradas dentro dele, tendo como objetivo maior a sua manutenção/reprodução por meio do 

aumento da extração da mais-valia.  

No final da década de 1970 e início dos anos 1980, com a crise do assim chamado 

Estado de bem-estar social2 e o fim da “era de ouro”, era necessária uma nova alternativa para 

a manutenção da hegemonia política e econômica do capitalismo. O neoliberalismo aparece 

como o novo pilar do capitalismo, enfraquecendo as organizações dos trabalhadores e 

precarizando suas relações de trabalho.   

Ricardo Antunes (2000, p.37) resume muito bem essas transformações no mundo da 

relação capital-trabalho, durante o século XX, elencando dois pontos centrais nessa transição: 

1) o padrão produtivo taylorista e fordista vem sendo crescentemente 

substituído ou alterado pelas formas produtivas flexibilizadas e 

desregulamentadas, das quais a chamada acumulação flexível e o modelo 

japonês ou toyotismo são exemplos; 

2) o modelo de regulação social-democrático, que deu sustentação ao 

chamado estado de bem-estar social, em vários países centrais, vem também 

sendo solapado pela (des)regulação neoliberal, privatizante e antissocial. 

 

A partir de uma análise mais minuciosa dessas transformações, veremos que elas vão 

muito além do chão de fábrica. Tentaremos compreender, no contexto de 

dominação/exploração de classe em formações sociais dependentes dominadas pelo modo de 

produção capitalista, o porquê da precarização das relações de trabalho como mantenedora da 

lógica do capital na contemporaneidade, fazendo um recorte no setor de serviços no qual 

encontramos nosso objeto de estudo: os docentes do ensino superior privado do estado de São 

Paulo.  

                                                 
2 Durante a “era de ouro” do capitalismo, a política keynesiana predominou na Europa norte-ocidental, visando à 

reconstrução e reestruturação desses países no pós-Guerra, com altas taxas de crescimento e políticas de bem-

estar social.  

Para Célia Borges (1996, p.99) o “Estado de bem-estar social” era sustentado por um “acordo societal”, entre 

patrões e empregados. De um lado estavam estes com um sindicato corporativo e partidos trade-unionistas; do 

outro, os patrões pagando salários que inseriam os trabalhadores no consumo de bens e serviços.  
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1.2. Taylorismo-fordismo 

Ainda no final do século XIX, Frederick Winslow Taylor, estudou métodos de 

organização do trabalho, que denominava “gerência científica”. Para Taylor (1989, p.51): 

À gerência é atribuída, por exemplo, a função de reunir todos os 

conhecimentos tradicionais que no passado possuíram os trabalhadores e 

então classificá-los, tabulá-los, reduzi-los a normas, leis ou fórmulas, 

grandemente úteis ao operário para execução do seu trabalho diário. 

 

Embora Taylor afirmasse que a gerência é útil ao trabalhador, ela tem como objetivo 

maximizar a produtividade, aumentando a exploração e a pressão sobre os produtores diretos 

sem crescimento equivalente dos salários. O objetivo maior do Taylor era controlar o próprio 

trabalho, pois a única maneira de conter os trabalhadores era por meio do controle do 

processo de trabalho. E isso se dá expropriando o conhecimento do trabalhador. Ressaltamos 

aqui a necessidade de contenção e domínio dos trabalhadores por parte dos donos dos meios 

de produção como forma de controle social, diretamente determinada pelas relações de 

produção capitalista.  

Portanto, o tipo de gerência formulado por Taylor, por meio da elaboração e execução, 

assim como o controle dos tempos e movimentos, só será útil para os capitalistas, pois torna o 

processo de trabalho alheio ao próprio trabalhador.  

Para Taylor os métodos de gerência utilizados antes do seu estudo não eram científicos 

e tinham como característica o desperdício de capital. Quanto mais se expropriasse o 

trabalhador do controle do processo de trabalho, melhores as condições para explorá-lo. O 

taylorismo contribui enormemente para o modelo fordista. 

Por volta dos anos 1920, o fordismo (nos Estados Unidos) surge expressando uma 

transformação no conjunto das relações sociais capitalistas, e em pouco tempo, 
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principalmente no pós-Guerra, torna-se uma referência para a produção automobilística e para 

as indústrias em geral, significando importantes modificações não só no modo de produção, 

mas também na formação moral dos trabalhadores.  

O fordismo, como dirá Ruy Braga na introdução do texto “Americanismo e fordismo” 

do Gramsci (2008), será fruto de uma época que já estava dando sinais desde o final do século 

XIX, período da hegemonia estadunidense durante todo o século XX (que dura até hoje): 

“desde o final do século XIX o desenvolvimento da grande indústria monopolista destacara o 

eixo dinâmico da economia mundial da Europa para os Estados Unidos” (BRAGA, 2008, 

p.13). Ainda segundo Braga, Gramsci “foi o primeiro marxista do século XX que considerou 

a unidade do mundo na sua configuração geopolítica, reconhecendo a função hegemônica 

assumida pelos Estados Unidos e o americanismo” (BRAGA, 2008, p.14). 

As principais características do taylorismo-fordismo são: a produção em série 

taylorista, junto com a esteira de produção, controle dos tempos e movimentos, separação 

aberta entre elaboração e execução, unidades fabris concentradas e verticalizadas, e operários-

massa3 (que constituem também uma massa de consumidores). Como explicam Antunes e 

Pochmann (2007, p.197):  

Tratava-se de uma produção cronometrada, homogênea, com ritmo 

controlado, buscando, como disse Ford, que a opção do consumidor fosse 

escolher entre um carro Ford preto modelo T ou um carro Ford preto modelo 

T. Por ser homogênea, a produção dava-se em ritmo seriado e em linhas 

rígidas. Essa produção em massa favoreceria um barateamento dos preços, 

sendo ampliado, desse modo, o consumo também em massa, e, por 

conseguinte, incrementados os salários dos operários. 

 

Gramsci, em sua reflexão sobre o “Americanismo e o fordismo”, não se detém nas 

características da linha de montagem. Reflete sobre o papel cultural dos EUA no novo século, 

                                                 
3 Trabalhadores concentrados em grandes cidades; homogeneização das tarefas; falta de autonomia, organização 

em grandes sindicatos, conformismo frente ao status quo são características deste operário-massa. 
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questiona o proibicionismo (que ultrapassa a esfera imediata do trabalho, atingindo a vida 

privada) inerente desse novo modelo, o aumento dos salários...  

[...] foi relativamente fácil racionalizar a produção e o trabalho, combinando 

habilmente a força – a destruição do sindicalismo operário de alcance 

nacional – com a persuasão – altos salários, benefícios sociais diversos, 

propaganda ideológica e política muito hábil, conseguindo-se, assim, basear 

toda a vida de um país a produção. A hegemonia nasce da fábrica e não tem 

necessidade, para ser exercida por uma minoria de intermediários, 

profissionais da política e da ideologia (2008, p. 38-39).  

 

E mais adiante, Gramsci completa sua análise sobre o proibicionismo executado e o 

puritanismo no período de ascensão do fordismo: “não se pode desenvolver o novo tipo de 

homem demandado pela racionalização da produção e do trabalho até que o instinto sexual 

esteja totalmente regulado, até que ele tenha sido também racionalizado” (2008, p. 45).  

Nos trinta anos imediatamente posteriores à II Guerra Mundial, considerados por 

muitos o “período de ouro” do capitalismo, o fordismo se expandiu com bastante força, até a 

década de 1970, quando surgem os primeiros indícios de uma crise de hegemonia 

estadunidense, tanto no plano econômico, como político-militar e ideológico, que se combina 

a uma agressiva inserção japonesa em vários setores da produção industrial, especialmente o 

automobilístico, “puxando” uma nova reestruturação produtiva. 

Ao analisar as características decorrentes do modelo taylorista-fordista, Braverman 

(1987) sintetiza bem o que ocorre com o trabalhador, em decorrência da separação entre o 

trabalho mental e o trabalho manual aprofundada pela gerência científica desenvolvida por 

Taylor: 

ao estabelecer relações sociais antagônicas de trabalho alienado, mão e 

cérebro tornam-se não apenas separados, mas divididos e hostis, e a unidade 

humana de mão e cérebro converte-se em seu oposto, algo menos que 

humano (1987, p. 113). 
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E é justamente essa separação, que segundo Braverman, gerou um grande número de 

contestação dos trabalhadores e sindicatos da época: 

Ela (a oposição dos sindicatos) se concentrava não nos acessórios do sistema 

de Taylor, como a cronometragem e estudo do movimento, mas no seu 

esforço essencial para destituir os trabalhadores do conhecimento do ofício, 

do controle autônomo, e imposição a eles de um processo de trabalho 

acerebral no qual sua função é de parafusos e alavancas (1987, p.121). 

 

Esta separação entre o trabalho intelectual e manual, tão característica do modelo 

apresentado, não fica restrita ao chão de fábrica. Quando analisamos a situação do docente de 

ensino superior vemos que a precarização das relações de trabalho guarda estreita relação com 

algumas transformações ocorridas no capitalismo brasileiro. Hoje cada vez mais o professor 

perde sua autonomia, ou a liberdade no seu labor, que é, inclusive, legitimada tanto pela 

constituição de 1988, em seu artigo 206, quanto pela a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(BRASIL, 1996), que em seu artigo terceiro, reafirma as liberdades já garantidas pela 

Constituição: 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. 

 

De forma alguma pretendemos traçar um quadro idílico da situação docente em 

períodos anteriores ao neoliberalismo. Mesmo assim, pode-se afirmar que, em diversas 

universidades, o trabalho docente era fruto de uma elaboração detalhada de planos de aula, 

com liberdade metodológica. Hoje, várias IPES fecham seus conteúdos em planos de aulas 

pré-elaborados, muitas vezes alheios ao próprio docente, em casos mais gritantes, a utilização 

de apostilas restringe o trabalho docente. Sobre esse material, tivemos oportunidade de ler três 

apostilas da disciplina de sociologia de uma IPES que um de nossos entrevistados trabalhou. 

O que nos deixou mais abismados, além das amarras criadas pelas mesmas, foi a forma 

“mastigada” em que o conteúdo é recortado para os alunos. Existe, inclusive, a utilização de 
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“pedaços” de livros originalmente destinados (pelos próprios autores) aos estudantes do 

ensino médio, não ao ensino superior4.  

Nas entrevistas percebemos como essa separação do trabalho afeta a atividade 

docente, tornando-a cada vez mais mecânica, ou mais fordista: 

Achei o método deles diferente, porque tem a grade que nós seguimos, tem a 

base tecnológica, eu sigo essa base tecnológica de eletrônica digital. As 

provas não são os professores que preparam, quer dizer eu, como professora 

da minha matéria, são preparadas por outro professor, é um sistema que o 

professor prepara a prova e coloca no sistema, o sistema sorteia o tipo de 

exercício e você aplica essa prova, e essa prova também você só fica 

sabendo no dia da prova como que é, então se o aluno tiver alguma dúvida... 

nós somos obrigados a seguir o conteúdo (E3).  

 

A “esteira de produção” está posta. O conteúdo pré-moldado junto com o controle dos 

“tempos e movimentos” do trabalho docente é uma evidência de que as transformações no 

chão de fábrica rompem seus muros e ganham os mais diversos setores do mundo capital-

trabalho.  

Qual o grande objetivo dessa transformação? Se, por um lado, o professor não tem 

liberdade para ministrar suas aulas da forma que acha mais pertinente e proveitosa, a IPES, 

por outro lado, tem total controle de sua atividade, podendo inclusive substituí-lo a qualquer 

momento, segundo a sua conveniência (leia-se lucratividade). Quando falamos lucratividade, 

nos pautamos na forma mercadológica por meio da qual não só o ensino é “vendido”, mas os 

docentes são contratados. As “universidades-shoppings” que tentam vender o seu “produto” 

da forma que melhor alimente os anseios de seus “consumidores” dentro da lógica do 

mercado, ou o melhor custo-benefício.  

 

                                                 
4 Em análise à apostila da IPES 5 observamos que eram capítulos de livros muitas vezes voltados ao público de 

15-17, ou do ensino médio. 
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1.3. Influências do toyotismo 

O toyotismo5 surge a partir da década de 1950 como uma nova forma de organização 

da indústria automobilística, que aos poucos toma o espaço conquistado pelo fordismo. Por 

sua maior competitividade e por responder às crises de superprodução geradas dentro do 

capitalismo, logo o toyotismo ganhou força, tornando-se cada vez mais um referencial da 

organização fabril. 

Esse modelo, nasce no Japão como uma resposta à dificuldade de competir com a 

indústria automobilística estadunidense e, especialmente, para desarticular o cada vez mais 

combativo sindicato japonês, que ficou bastante fragilizado com duas grandes derrotas de 

greves (1950 e 1952/53) neste setor. Para Paula Marcelino (2004, p. 79) o contexto do 

nascimento do toyotismo estava: 

Associado à grave crise econômica que vivia o Japão no período imediato ao 

pós-II Guerra Mundial. Nesse período, o país sofria com a escassez de força 

de trabalho, de matérias-primas e de desenvolvimento tecnológico necessária 

para tirar o Japão da situação dramática que se encontrava. Ao mesmo 

tempo, havia uma exigência cada vez maior de responder com o máximo de 

agilidade e eficiência às demandas do mercado por pequenas quantidades de 

numerosos produtos diferenciados. 

 

Ferro deixa clara a importância que Ohno dava ao fordismo, mas faz ressalvas: 

Era um admirador do fordismo original por sua capacidade de produzir em 

fluxo, mas criticava-o pelo volume excessivo de estoques que criava e pela 

incapacidade de produzir uma diversidade de modelos (1990, p. 58). 

 

A Toyota passou por uma série de mudanças na década de 1950 para se tornar cada 

vez mais competitiva frente à indústria automobilística norte-americana e ao modelo fordista. 

O sindicato estava disposto a lutar contra essas mudanças estruturais na Toyota, que, para os 

                                                 
5 Ou Ohnismo, referência a “Aiichi Ohno, um engenheiro da Toyota que se tornou vice-presidente daquela 

montadora automobilística nipônica. Em 1978, Ohno reuniu sua experiência em um livro, L’esprit Toyota” [O 

espírito Toyota – DL] (Gounet, 1999:64).  
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trabalhadores, significariam aumento de exploração. Para a empresa, era vital conseguir 

implementar tais reformas e por isso estava determinada a dominar os trabalhadores e a 

destruir o sindicato. Em 1950, demitiu entre 1600 a 2000 funcionários que respondiam com 

uma grande greve à “crise” que a Toyota enfrentava desde 1949, sendo derrotados pela 

patronal (MARCELINO, 2004).  

Outra greve também foi vencida pela indústria automobilística em 1953, neste caso a 

Nissan, que contou com apoio dos bancos para cobrirem as perdas causadas pela paralisação 

dos trabalhadores. Com a fragilização do sindicalismo mais combativo, inicia-se o predomínio 

do “sindicato-casa”, ligado ao universo patronal, e não mais aos interesses econômico-

corporativos dos trabalhadores.  

Sobre o sindicato de empresa utilizado para combater qualquer tipo de 

comprometimento do sindicato com seus trabalhadores, Marcelino afirma que   

o sindicalismo de empresa é outra face muito importante das relações entre o 

capital e o trabalho no toyotismo. Essa forma do sindicalismo começou a ser 

gestada depois de uma longa greve na Nissan (outra empresa do ramo 

automobilístico do Japão) em 1953, quando o movimento dos trabalhadores 

foi esmagado pela ofensiva do capital, pela repressão física e moral aos 

trabalhadores e pela demissão em massa. O sindicalismo de inspiração 

classista dá lugar, então, ao sindicato de empresa ou sindicato-família (2004, 

p. 80). 

 

Aqui vale a pena fazer um rápido comentário sobre o mundo do capital-trabalho no 

Japão nos dias de hoje. Helena Hirata (1986), em uma pesquisa sobre a “articulação entre o 

espaço familiar e o profissional”, defende a tese de que o capitalismo japonês se aproveita das 

“relações ‘de dependência pessoal e de sujeição direta’”. Este tipo de relação acarreta uma 

série de consequências, como um comprometimento enorme do trabalhador com a empresa, 

chegando ao ponto de se trabalhar mais horas-extras do que são permitidas (pela legislação 

japonesa o máximo são 50 horas), sem ter uma compensação financeira. Cabe-nos perguntar 
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em que medida a realidade dos trabalhadores japoneses não seria consequência das derrotas 

que, via toyotismo, foram infringidas à classe operária deste país.  

Não é difícil associarmos tais práticas ao trabalho docente. Quando um professor é 

“convidado” a realizar atividades fora do seu horário de trabalho, como alimentar plataformas 

virtuais, elaborar apostilas, responder fóruns de discussão de alunos etc. São formas de 

trabalhos não remuneradas e fortemente marcadas pelo medo de perder o emprego. O 

advogado do Sinpro-SP expressa grande preocupação com tal prática: 

O professor tem uma plataforma, é um pouco complexo, porque antes você 

tinha que lançar a nota naquele diário, era à mão, responder as questões ali, 

preparação de provas... hoje te facilita a vida, tecnologicamente, você fazer 

isso pela internet, dentro da plataforma da escola, que já vem tudo pronto, 

mas também vem inserida uma armadilha, porque a escola vai transferindo 

uma série de trabalhos para esse trabalho na plataforma, como por exemplo, 

tirar dúvidas de alunos, você não ganha nada com isso... 

 

Entre as características principais do toyotismo ou ohnoísmo está a muta, ou seja, a 

eliminação dos desperdícios de materiais, movimentos, transportes desnecessários e 

produções excedentes para a total eliminação de desperdícios. O trabalhador se especializa em 

várias áreas, tendo capacidade de operar diversas máquinas. Torna-se polivalente, 

aumentando a produção por meio da brutal elevação da produtividade do trabalho. O método 

kanban, diminuir o estoque e trabalhar com o menor número de operários e máquinas. O just-

in-time, produção executada em um tempo correspondente ao da variação da demanda, que é 

resultado do método Kanban. Subcontratações. Flexibilização da organização dos 

trabalhadores. Kaisen, ou melhora contínua da produção e da qualidade, que gerou alguns 

métodos especiais de controle, como o CCQ (Círculo de Controle de Qualidade). Estes 

aspectos do toyotismo têm como objetivo aumentar a taxa de lucro por meio da maior 

exploração do trabalhador, chegando ao ponto de lhe causar morte súbita no trabalho, o 

karoshi. 
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Além de todas essas características do toyotismo, o trabalho em grupo torna-se a nova 

disposição física da fábrica, onde, diferentemente do fordismo, não faz mais repetidamente e 

sozinho o mesmo trabalho: há um “espírito de equipe”. Porém, ao invés desta nova 

organização ser um ponto que fortaleça a solidariedade de classe, ela instiga a 

competitividade, vigilância e a cobrança entre os integrantes do quadro. Isso faz com que o 

trabalhador deixe de se ver enquanto classe, dificultado uma unidade da classe trabalhadora 

na luta por melhores condições de trabalho e, mais ainda, para transformar a sociedade. 

A indústria ocidental, até então influenciada pelo fordismo, tem suas primeiras 

mudanças, em decorrência do êxito da Toyota, na década de 1970, quando a Ford inicia o 

After Japan, um programa interno inspirado nas mudanças geradas pelo ohnoísmo.   

Antunes e Pochmann discorrem sobre o surgimento do toyotismo e suas facetas para 

aumentar a precarização das relações de trabalho, ligando-o a mercantilização dos serviços 

públicos: 

o trabalho dos nossos dias é mais desespecializado e multifuncional, cujos 

ritmos e processos, tempos e movimentos são mais intensamente explorados. 

Esse trabalho perdeu a especialização adquirida em décadas anteriores, 

quando havia o predomínio da empresa de tipo taylorista e fordista, e tornou-

se cada vez mais multifuncional, polivalente, segundo a terminologia 

dominante. Isso inclui tanto o mundo fabril, industrial, quanto o chamado 

setor de serviços, ainda que seja importante dizer que essa divisão “setorial”, 

dada a penetração do capital em todos os setores, é cada vez mais inexistente 

[...]. 

Os serviços públicos, como os serviços de saúde, energia, telecomunicações 

e previdência, entre outros, sofreram um significativo processo de 

mercantilização, de mercadorização, que afetou ainda mais fortemente a 

classe trabalhadora também em seus universos estatal e público. As 

empresas passaram, inicialmente nos países centrais e posteriormente nos 

países dependentes, a assimilar muitos aspectos do toyotismo, variante que 

se originou no Japão do Pós-Segunda Guerra (2007, p. 199) 
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O toyotismo é fincado de fato no Ocidente em 1983, quando a General Motors (GM) 

coloca em prática o projeto Saturn6, com o objetivo de enfrentar a recessão gerada na 

indústria automobilística ocidental, agravada com o avanço do toyotismo, implantando o 

ohnismo em suas fábricas.  

Como veremos a seguir, a política e a ideologia neoliberais e o toyotismo ganham 

força principalmente depois das crises da década de 1970 com a conhecida crise do petróleo; 

fim da paridade dólar/ouro; e reflexo da crescente tendência à queda da taxa de lucros7. Nesse 

mesmo período, a hegemonia norte-americana começa a entrar em crise. 

Para aumentar a competitividade no mercado, as indústrias investem em máquinas e 

tecnologia, incrementando o capital constante. Porém se a extração de mais-valia não 

acompanhar esse aumento, a taxa de lucro diminuirá. Uma das principais medidas que os 

capitalistas adotam contra a tendência à queda da taxa de lucro é o aumento da extração de 

mais-valia (exploração) conseguido com a precarização do trabalho. As crises de 

superprodução também são decorrências dessas regulações que o mercado tenta implementar 

para conter a queda da taxa de lucro. Segundo Anderson8, 

A prioridade mais imediata do neoliberalismo era deter a grande inflação dos 

anos 70. Nesse aspecto, seu êxito foi inegável. No conjunto dos países da 

OCDE, a taxa de inflação caiu de 8,8% para 5,2%, entre os anos 70 e 80, e a 

tendência de queda continua nos anos 90. A deflação, por sua vez, deveria 

                                                 
6 Projeto criado pela GM com objetivo de estudar e espionar o modo de produção utilizado no Japão. A primeira 

missão enviada pela General Motors foi em 1975. 

 
7 “Na busca individual da acumulação, as firmas investem cada vez mais em máquinas. Empurradas pela 

concorrência por fatias cada vez mais finas do mercado, realizam investimentos cada vez menos rentáveis. É o 

que chamamos de tendência à queda da taxa de lucro. A taxa de lucro é S/ C+V, onde S é a mais-valia, C é o 

capital constante (o valor dos meios de produção, das máquinas, dos prédios etc.) e V é o capital variável 

(fundamentalmente os salários). A taxa de lucro é a relação entre a mais-valia e o capital investido. A queda da 

taxa de lucros se exprime no fato de que as empresas se automatizaram, ou seja, aumentam C, sem conseguirem 

aumentar S na mesma proporção.” GOUNET, Thomas (1999, p.44). 

 
8 É importante salientar que, apesar das investidas do neoliberalismo, não houve o êxito esperado, segundo 

Anderson, na luta contra a queda da taxa de lucro.  
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ser a condição para a recuperação dos lucros. Também nesse sentido o 

neoliberalismo obteve êxitos reais. Se, nos anos 70, a taxa de lucro das 

indústrias nos países da OCDE caiu em cerca de 4,2%, nos anos 80 

aumentou 4,7%. Essa recuperação foi ainda mais impressionante na Europa 

Ocidental como um todo, de 5,4 pontos negativos para 5,3 pontos positivos. 

A razão principal dessa transformação foi, sem dúvida, a derrota do 

movimento sindical, expressado na queda drástica do número de greves 

durante os anos 80 e numa notável contenção dos salários. (1995, p.15) 

 

Na década de 1980, ocorrem grandes transformações no modo de produção capitalista, 

consequência do enorme salto tecnológico e da mudança de uma produção de massa para 

maior flexibilização da produção. O toyotismo foi o modelo que melhor respondeu a essas 

mudanças. O método Toyota representou a agressiva inserção japonesa no mercado mundial, 

sinalizando uma nova reestruturação nos processos produtivos. 

Dentro das IPES não só observamos características da reorganização 

taylorista/fordista, como também vemos influências das transformações geradas a partir do 

Japão, com o modelo Toyota, nos trabalhadores de todas as áreas, inclusive os da educação. O 

“espírito” de equipe se mostra presente quando os docentes são responsabilizados diretamente 

pela evasão dos alunos, por serem responsáveis pelos seus cursos, eximindo a faculdade da 

má qualidade oferecida. Fazendo com que essa mesma equipe de docentes se auto-vigie. Uma 

certa vez, uma colega docente relatou que na primeira reunião pedagógica de uma IPES de 

São Paulo, ao entrar na sala do evento, viu projetada na parede a imagem do Tio Sam com a 

frase “I Want You”, fazendo referência ao papel que o docente deveria cumprir. Mais do que 

professores, sendo “vendedores”, “vestindo a camisa” da instituição, no bom e velho estilo 

Toyota de ser.   

Podemos relacionar aqui a polivalência exigida dos trabalhadores, principalmente a 

partir do toyotismo, com o trabalho docente 
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Novas demandas são impostas e assumidas por tais sujeitos que, com o 

auxílio da internet e outras tecnologias, assumem atividades (como o 

preenchimento de relatórios, a busca por financiamento de seus projetos e o 

lançamento de frequência e conceitos on-line) não computadas em seu 

regime e carga horária de trabalho. Dessa forma, ampliam-se as funções do 

professor e, por exemplo, atividades antes executadas por trabalhadores 

técnico-administrativo passam a ser suas. (FARIAS; GUIMARÃES; 

MONTE, 2013, p. 40) 

 

Se antes o docente tinha sua função minimamente delimitada (preparar aula e 

ministrar conhecimento), hoje o trabalho de um professor compreende outras esferas de 

atividades. 

Quando observamos tais características, vemos que as modificações do chão de 

fábrica no decorrer do século passado reverberarão em todo o mundo da relação capital-

trabalho. Uma moral da história, para quem faz apologia a chamada reestruturação produtiva: 

nas IPES possibilitou maior despotismo e sobrecarga de trabalho para os professores. 
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2. NEOLIBERALISMO  

Para explicarmos o neoliberalismo teremos que fazer um regresso até a era áurea do 

capitalismo, no pós-Guerra. Surge, nos países centrais, o assim chamado Estado de bem-estar 

social como uma saída para a reestruturação e o crescimento de países que foram devastados 

pela II Guerra Mundial. Mais tarde, esta “conciliação” de classes se tornou um empecilho na 

luta dos trabalhadores contra o aprofundamento da exploração trazido pela nova 

reestruturação produtiva capitalista.  

Alguns autores, como Pochmann, expressam grande entusiasmo em relação ao 

chamado Estado de bem-estar social: 

As políticas keynesianas9 promoveram, juntamente com a reformulação do 

papel do Estado, maior segurança socioeconômica aos trabalhadores e, 

portanto, menor grau de exclusão social, impondo limites aos riscos 

iminentes de fraturas sociais nas economias capitalistas desde então” (1999, 

p.11). 

 

O que veremos que não se dará de forma tão simples e “positiva” como Pochmann 

acima afirma. Para Borges (1996), o “acordo societal” tem como centro  

uma certa “barganha” entre capitalistas e trabalhadores. Estes, representados 

por um sindicato forte e corporativo teriam reconhecido, naqueles, o papel 

de proprietários e dirigentes. Os capitalistas, por sua vez, e por intermédio de 

regulações interativas com o Estado, teriam garantido salários e ganhos de 

produtividade que incorporaram os trabalhadores ao consumo de bens e 

serviços.  

  

Porém, essa “era aura” do capitalismo será enfraquecida gradativamente, por não 

suportar o capitalismo dentro da aspiração de seus grandes favorecidos, tendo como uma via 

razoável (dentro da ótica dos capitalistas) a manutenção do capitalismo, a supressão dos 

direitos assegurados nos países centrais durante o chamado Estado de bem-estar social e 

enfraquecimento dos movimentos sociais, período esse chamado de neoliberalismo.  

                                                 
9 Embora todo Estado de bem-estar social seja keynesiano, nem todo Estado keynesiano é de bem-estar social. 
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Diversos estudiosos atribuem enorme importância para a formação do pensamento 

neoliberalismo ao livro de Hayek (1944), O Caminho da Servidão, bem como aos intelectuais 

agrupados na Société du Mont-Pèlerin10. Talvez a mais importante afirmação desta influência 

esteja no celebre texto de Perry Anderson, Balanço do Neoliberalismo (1995).  

Por dois motivos, não compartilhamos esta avaliação. Em primeiro lugar, o livro de 

Hayek foi publicado em 1944, ou seja, as vésperas de uma formidável expansão do Estado de 

bem-estar social. A segunda discordância é de ordem teórico-metodológica. Não nos parece 

muito fecundo centrar o foco em um grupo de autores para explicar mudanças tão profundas e 

duradouras como aquelas constitutivas do neoliberalismo.  

A partir de 1973, altas taxas de inflação e baixo crescimento, ambos com base na 

queda da taxa de lucro, intensificam a crise do modelo econômico adotado no pós-Guerra em 

alguns países, o assim chamado Estado de bem-estar social. Além do combate ao Welfare 

State, o neoliberalismo surgiu como um ataque aos movimentos operário e de libertação 

nacional. Dessa forma,  

a partir de meados dos anos setenta estavam dadas as condições para o 

resgate de ideias liberais, se não como um ideal esposado com fervor, pelo 

menos como suporte a uma vital empreitada: recuperar o ânimo do 

capitalismo via dinamização da economia de mercado (MORAES, 1996) 

 

O neoliberalismo ganha força, saindo da teoria, quando o governo Thatcher, em 1979, 

assume o governo na Inglaterra e passa a ser política de Estado. Foi adotada uma série de 

medidas para acabar com o estado intervencionista, como o aumento da taxa de juros, 

crescimento do desemprego, corte de gastos sociais, contenção de greves, adoção de leis 

                                                 
10 Organização internacional, criada em 1947 na Suíça e organizada por Friedrich Hayek, composta por 

economistas e intelectuais que se reuniram para pensar e promover a economia de livre mercado. 
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antissindicais, programas de privatizações, precarização das relações de trabalho.11 No plano 

ideológico o neoliberalismo “procura mostrar a superioridade do mercado frente a ação 

estatal” (BOITO JR., 1999, p. 23).  

Boito Jr. enfatiza que   

a ideologia neoliberal contemporânea é, essencialmente, um liberalismo 

econômico, que exalta o mercado, a concorrência e a liberdade de iniciativa 

empresarial, rejeitando de modo agressivo, porém genérico e vago, a 

intervenção do Estado na economia (1999, p. 23). 

 

Para os neoliberais, as empresas estatais tiram o poder da livre escolha, eliminam a 

soberania dos consumidores, monopolizando os serviços e os produtos, fazendo com que a 

qualidade caia. Este discurso está embasado em uma grande contradição, já que o capitalismo 

não está livre dos monopólios. Pelo contrário, os grandes monopólios são uma das principais 

características do capitalismo, especialmente nestes tempos neoliberais, e o consumidor não é 

soberano, pois a aquisição de produtos e serviços varia de acordo com o seu poder de compra, 

que sofre forte determinação de classe. 

Lenin em 1916 já se preocupava com esta tendência que 50 anos antes tinha sido 

apontada por Karl Marx: 

Há meio século, quando Marx escreveu O Capital, a livre concorrência era, 

para a maior parte dos economistas, uma lei natural. A ciência procurou 

aniquilar, por meio da conspiração do silêncio, a obra de Marx, que tinha 

demostrado, com uma análise teórica e histórica do capitalismo, que a livre 

concorrência gera a concentração da produção, e que a referida 

concentração, num certo grau do seu desenvolvimento, conduz ao 

monopólio. Agora o monopólio é um fato (2005, p. 21). 

 

                                                 
11 O artigo “Direitos trabalhistas e políticas de confrontação com o sindicalismo britânico: 1979-90”, de Pedro F. 

Arruda, apresenta detalhes sobre o governo Thatcher e sua importância para a consolidação do neoliberalismo 

(ARRUDA, 2007). 
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E veremos mais adiante como esta consequência do liberalismo de mercado refletirá 

nos mais diversos segmentos da economia, inclusive nas IPES que cada vez mais se 

concentram em grupos que são literalmente donos da “educação” superior privada do Brasil.  

Voltando ao neoliberalismo, Boito Jr. descreve um esquema dos seus pilares, que 

colocamos em imagem, para facilitar a compreensão, no qual, obviamente, os interesses dos 

trabalhadores ficam de fora: “todos os três círculos abarcam interesses imperialistas e 

burgueses, e cada um deles abarca, sucessivamente do círculo maior ao menor, interesses de 

frações cada vez mais restritos” (1999, p. 52): 

Imagem 1 – Pilares do neoliberalismo* 

 

*Ilustração da autora frente a descrição de Boito Jr. 

 

Além da Inglaterra, no mesmo período, vários países foram influenciados pela 

ideologia e pela política neoliberais. Foi o caso dos Estados Unidos, com o governo Reagan 

(1980-1988); da Alemanha, com Kohl (1982-1998) e da Dinamarca, a partir de 1983, com 

Schlüter. Cada um desses países adequou o neoliberalismo às próprias realidades. Por 

exemplo, nos Estados Unidos, como ressaltou Anderson (1995), a prioridade neoliberal era a 

competição bélica com a União Soviética. 
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O neoliberalismo se consolida com a crise do nacional-populismo, dos Estados que 

adotaram as chamadas políticas de bem-estar social no pós-Guerra e com a derrota do 

chamado campo socialista. Entre as principais características gerais que se podem atribuir à 

política neoliberal, todas portadoras de um forte componente ideológico, estão: a 

desregulamentação, o fim de barreiras comerciais, o Estado mínimo, a livre circulação 

(acordos de livre comércio) e a autorregulação do mercado. Tudo isso contribui para 

exacerbar o individualismo, que leva a crescentes retrocessos no nível de consciência e 

cooperação de classe, contribuindo para maiores ataques contra os direitos trabalhistas 

conquistados através de anos de lutas. Segundo Antunes, 

destrói-se força humana que trabalha; destroçam-se os direitos sociais; 

brutalizam-se enormes contingentes de homens e mulheres que vivem do 

trabalho; torna-se predatória a relação produção/natureza, criando-se uma 

monumental “sociedade do descartável”, que joga fora tudo que serviu como 

“embalagem” para as mercadorias e o seu sistema, mantendo-se, entretanto, 

o circuito reprodutivo do capital (2000, p. 38).  

 

Este modelo, ainda vigente, terá como epicentro12 os países centrais, mas logo 

desencadeará uma série de posturas, influenciadas pelas medidas adotadas por esses países, na 

periferia do capitalismo, ou nos países chamados em desenvolvimento e subdesenvolvidos.  

 

2.1. A política neoliberal no Brasil  

Neste país, políticas neoliberais iniciaram-se nos anos de 1980, mas só se 

consolidaram na década de 1990, durante o governo Collor (1990-92), aprofundando-se no 

governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Intensificaram-se as privatizações e a 

abertura comercial, as quais contribuíram para o aumento da chamada precarização do 

                                                 
12 Apesar de considerarmos o Chile como o pioneiro em políticas neoliberais, durante a ditadura liderada por 

Pinochet (1973-1990), nem de longe este país foi o grande influenciador de tais posturas. Tal papel é atribuído à 

Inglaterra, na época do governo de Thatcher.  
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trabalho. Aspectos desta última são a maior descentralização da produção e as correlatas 

subcontratação e terceirização, informalização, supressão de direitos trabalhistas.  

Durante a década de 1980, o Brasil dá os primeiros passos rumo ao neoliberalismo.  

Com o aumento da taxa de juros da dívida brasileira, que dá um salto de 8% para 21% o 

Brasil compromete 69% de suas exportações, o que leva a uma internalização dessa dívida 

durante a mesma década (BORGES, 1996). 

O crescente aumento do endividamento, junto com a busca dos agentes financeiros 

internacionais pela revitalização do crescimento econômico, faz o Brasil ficar vulnerável às 

pressões internacionais que começam a exigir ajustes na estrutura produtiva e institucional 

dos países endividados, principalmente os países periféricos.  

Ainda no início da Nova República, com o governo de José Sarney (1985-1990), que 

não era claramente neoliberal, iniciaram-se várias práticas que mais tarde consolidaram o 

neoliberalismo. O Plano Verão13, por exemplo, já tinha características privatistas. Além disso, 

esse governo promoveu um arrocho salarial e os pagamentos atrasados da dívida externa.  

Durante a campanha eleitoral, Collor recebeu da ESG14 (Escola Superior de Guerra) 

um trabalho com discussões lá ocorridas no início de 1989, que ajudariam o futuro presidente 

a tomar várias decisões de cunho neoliberal. No plano do governo Collor, havia diversas 

medidas que a ESG havia proposto, como: privatizações, liberalização do câmbio, negociação 

salarial livre, ataques a direitos trabalhistas já conquistados, economia aberta ao mercado, e 

uma das medidas mais lembrada do governo Collor, o bloqueio de ativos públicos (com o 

                                                 
13 O Plano Verão foi instituído em 1989, pelo Governo Sarney, através do artigo 17 da Lei nº. 7.730 de 

31/01/1989. 

 
14 Ler matérias “Ideias da ESG estão no Plano Collor” e “Metas para a virada do século” no jornal O Estado de 

São Paulo de 04/05/1990. 
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confisco dos depósitos privados). Sobre a privatização, o Governo Collor criou o Programa 

Nacional de Desestatização – PND –, por meio da lei nº. 8.031 de 12/04/1990, tornando 

viável o aceleramento dessa prática no Brasil. Com todas essas medidas Collor seguiu à risca 

a cartilha neoliberal, consolidando esta nova política no Brasil.  

Essas medidas foram embasadas, em grande parte, nas determinações do Consenso de 

Washington (1989), que além de influenciar o Brasil, foi um fator importante para a 

consolidação da política neoliberal nos países asiáticos, africanos e sul-americanos. O 

Consenso agiu através da formação “tecnopolíticos” que colocariam essa nova doutrina em 

prática nos seus países. Fiori (1994) cita as três metas fundamentais do Consenso:  

A primeira consagrada à estabilização macroeconômica, tendo como 

prioridade absoluta um superávit fiscal primário envolvendo invariavelmente 

a revisão das relações fiscais intergovernamentais e a reestruturação dos 

sistemas de previdência pública; a segunda, dedicada ao que o Banco 

Mundial vem chamando de "reformas estruturais": liberalização financeira e 

comercial, desregulação dos mercados, e privatização das empresas estatais; 

e a terceira etapa, definida como a da retomada dos investimentos e do 

crescimento econômico. 

 

Teixeira (1996, p. 20) faz um resumo do Consenso de Washington: 

Suas propostas abrangiam dez áreas: disciplina fiscal, priorização dos gastos 

públicos; reforma tributária; liberalização financeira; regime cambial; 

liberalização comercial; investimento direto estrangeiro; privatização; 

desregulamentação e propriedade intelectual. Essas propostas podem ser 

resumidas em dois pontos básicos: redução do tamanho do Estado e abertura 

da economia. Em síntese, a política econômica deve ser feita em nome da 

soberania do mercado autorrevogável nas suas relações econômicas internas 

e externas.  

 

Ao analisarmos tais diretrizes, não há dúvidas de que sua proposta era a adesão ao 

neoliberalismo restringindo o papel do Estado e os direitos de seus trabalhadores. O que foi 

bem desempenhado pelos governos Collor e Fernando Henrique Cardoso, na última década do 

século XX.  
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Em 1990 foi lançado o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade – PBQP15, 

que sustentava a importância de um país moderno, resultado de uma reestruturação produtiva 

baseada em preceitos neoliberais. Em decorrência desta política, em 1991, o governo Collor 

lança o slogan de que aquele seria o “ano da Qualidade e Produtividade”. Ainda foi criada 

naquele mesmo período, como apoio do próprio governo, para a captação de trabalhadores, a 

Força Sindical. Central sindical que se tornou uma importante aliada da patronal. 

Nos oito anos do governo FHC, como escrito anteriormente, também movido pelas 

diretrizes do Consenso de Washington, além do crescimento acelerado do número de 

empresas desestatizadas16, foram colocadas várias práticas de ataques aos direitos dos 

trabalhadores. Um destaque especial é o Projeto de Lei 4.302 de 1998, que desestabilizou o 

trabalhador, pois este PL está diretamente ligado à precarização do trabalho, consolidando a 

terceirização. O trabalhador deixa de ser contratado como um funcionário e o contrato cada 

vez mais se baseia na prestação de serviços por tempo determinado, livrando a empresa de 

suas responsabilidades de empregadora.  

O Projeto de Lei nº 4.302 altera o conceito de trabalho temporário, ao 

estabelecer que “trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física [...] 

para atender à necessidade de substituição transitória de pessoal permanente 

ou à demanda complementar de serviços [...] que seja oriunda de fatores 

imprevisíveis ou, quando decorrentes de fatores previsíveis, tenha natureza 

intermitente, periódica ou sazonal”. Tal definição amplia a possibilidade de 

uso do trabalho temporário pela empresa, o que poderia eliminar o caráter 

“extraordinário” dessa modalidade de contratação. Afinal, os serviços 

adicionais podem ou não ser previsíveis e a intermitência (irregularidade do 

serviço) pode ser periódica (DIEESE, 2008, p. 03) 

 

Observando o modelo neoliberal adotado de forma voraz pelo governo FHC, vemos 

                                                 
15  Decreto nº 99.675, de 7 de Novembro de 1990. 

 
16 As centrais sindicais não estavam dando a importância devida ao PND durante os primeiros 7 anos de sua 

criação. Só a partir da privatização da Vale do Rio Doce, em 1997, que a CUT “abriu os olhos” (quando lhe 

conveio) para a gravidade do processo de desestatização, realizando uma campanha contra esse processo.  
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que o que importava não era acabar com o desemprego e melhorar as condições e os salários 

dos trabalhadores. A prioridade sempre foi o grande capital. Em 1995, por exemplo, “a 

indústria brasileira deixou de criar 390 mil empregos em decorrência do aprofundamento da 

política de abertura comercial proporcionada pelo Plano Real17” (BOITO JR., 1999, p. 88).  

O aprofundamento da precarização das relações de trabalho no decorrer da década de 

1990, fica claro quando observamos o salário mínimo real. Os três governos da década de 

1990 (Collor, Itamar e FHC) foram responsáveis por uma grande diminuição do salário 

mínimo real18. No gráfico abaixo, que representa o SMR (Salário Mínimo Real) no Brasil, 

conseguimos observar declínio na década de 1990: 

 

Gráfico 1 – Salário Mínimo Real no Brasil entre 1983 e 2012       

Ainda observando o gráfico acima, há um ascenso do salário-mínimo real no início 

dos anos 2000, que iniciará um período neodesenvolvimentista do neoliberalismo brasileiro. 

                                                 
17 Criado no governo Itamar pelo então Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. 

 
18 O Salário Mínimo Real é calculado anualmente pelo DIEESE através de cruzamentos de dados econômicos.  



 

41 

 

Este período não está desvencilhado do capitalismo neoliberal, “trata-se do desenvolvimento 

possível dentro do modelo capitalista neoliberal periférico.” ( BOITO JR., 2012a, p. 71) 

Para compreendermos melhor esse período, que abrange os governos petista de Lula e 

Dilma usaremos, principalmente, a leitura de Almeida (2012 e 2014), Singer (2009) e Boito 

Jr. (2012a; 2012b).  

Em sua candidatura em 2002, Lula contou com uma base de apoio diferente das outras 

eleições (se compararmos com a disputa presidencial de 1989 ficará nítida essa diferença). 

Antes, boa parte de sua base era composta pela classe média intelectualizada e não havia 

respaldo do subproletariado (que naquela ocasião votou em Collor): 

O subproletariado, que sempre se manteve distante de Lula, aderiu em bloco 

à sua candidatura depois do primeiro mandato, ao mesmo tempo em que a 

classe média se afastou dela. A explicação estaria em uma nova 

configuração ideológica, que mistura elementos de esquerda e de direita. 

(SINGER, 2009, p. 83). 

 

Discutindo a definição de subproletariado de Paul Singer, André Singer discorre: 

Subproletários são aqueles que “oferecem a sua força de trabalho no 

mercado sem encontrar quem esteja disposto a adquiri-la por um preço que 

assegure sua reprodução em condições normais” (SINGER, 1981, p.22). 

Estão nessa categoria “empregados domésticos, assalariados de pequenos 

produtores diretos e trabalhadores destituídos das condições mínimas de 

participação na luta de classes” (SINGER, 1981, p.83). Para encontrar uma 

maneira de quantificá-los, Singer usou informações sobre ocupação e renda 

fornecidas pela PNAD de 1976, concluindo que seria razoável considerar 

subproletários os que tinham renda de até um salário-mínimo per capita e 

metade dos que tinham renda de até dois salários-mínimos per capita (2009, 

p. 98). 

 

Segundo Singer (2009), o lulismo representará (como reflexo da sua mudança de base) 

uma “desideologização”. As camadas mais populares, nutridas pelo Programa Bolsa Família, 

pela contenção do aumento da cesta básica, pelo crescimento real do salário-mínimo e o 

crédito consignado, comporão a nova base eleitoral do governo petista. É importante 
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salientarmos que nenhuma dessas medidas afeta o interesse da fração burguesa que apoiará 

essas candidaturas: a burguesia interna.  

A burguesia, como afirmou Poulantzas, apoiando-se nas obras históricas de Marx, é 

heterogênea, composta por frações:  

A burguesia se apresenta constitutivamente dividida em frações de classe. 

Agora bem, algumas dessas frações são já localizáveis ao nível econômico 

da constituição e da reprodução do capital: burguesia industrial, comercial e 

financeira, grande capital e capital médio no estágio do capitalismo 

monopolista (imperialismo). Mas, no estágio imperialista precisamente, 

surge uma distinção que não é perceptível apenas ao nível econômico: a 

existente entre "burguesia entreguista" e "burguesia nacional" 

(POULANTZAS, 1973, p. 22-23) 

 

O conceito de burguesia interna, formulado por Poulantzas ao abordar o processo de 

internacionalização do capitalismo, é utilizado por Boito Jr. para analisar o bloco no poder na 

formação social brasileira, que segundo ele  

é integrada por grandes empresas de variados setores da economia. O que 

unifica essas empresas é a reivindicação, motivada pela política econômica 

de abertura comercial e de desnacionalização da década de 1990, de proteção 

do Estado na concorrência que elas empreendem com o capital estrangeiro. 

Essa fração burguesa quer o investimento estrangeiro no país, mas pretende, 

ao mesmo tempo, preservar e ampliar as suas posições no capitalismo 

brasileiro – é por isso que a denominamos burguesia interna e não burguesia 

nacional que pode, essa última, assumir posições anti-imperialistas. Vê-se 

que, ao contrário de uma ideia bastante corrente, a chamada “globalização” 

não fundiu a burguesia dos diferentes países numa suposta burguesia 

mundial (BOITO JR., 2012b). 

 

Assim, Boito Jr., associa o fortalecimento desta burguesia interna (lembrando que esta 

fração de classe participa do bloco no poder) à fase neodesenvolvimentista que o 

neoliberalismo brasileiro vive: “O projeto econômico que expressa essa relação de 

representação política entre os governos Lula e a grande burguesia interna é o projeto que 

poderíamos denominar neodesenvolvimentista” (2012a, p.70). 

Lúcio Flávio de Almeida (2014) relaciona o PT dentro da esfera neoliberal: 
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o PT aderiu ao capitalismo neoliberal sem que isso se manifestasse 

claramente em seus textos impressos. Constituiu-se como um partido 

burguês de tipo particular, mas não raro: partido de estreitos vínculos com 

frações burguesas e forte base operária e popular, inclusive enraizada em 

sindicatos fortes. Deu uma forte guinada à direita (e outras podem ocorrer), 

mas não é um partido de direita. 

 

Almeida (2012), ao analisar o governo Lula como uma continuidade de uma política 

neoliberal, apontou diferenças entre este governo e o anterior (Cardoso). Para Almeida, o 

governo Lula se caracteriza como neonacional‑desenvolvimentista, justamente por não ser  

tão fiel à ortodoxia neoliberal como ocorreu com o seu antecessor, FHC, que 

também governou o Brasil por dois mandatos consecutivos. Ao se redefinir 

para melhor a inserção da burguesia interna (Poulantzas, 1975 e 1976) no 

interior do bloco no poder, a política econômica do governo Lula incentivou 

o desenvolvimento da produção industrial voltada para o mercado interno e 

abriu o leque de relações econômicas internacionais, reduzindo a 

participação, nesse setor, dos Estados Unidos e da Europa Ocidental 

(ALMEIDA, 2012, p. 700) 

 

Concomitante à consolidação da política neoliberal, nos anos 1980, no Brasil o setor 

de serviços ganha peso, principalmente com a transformação de serviços públicos, como 

saúde e educação, em mercadorias. Para Boito Jr., a nova burguesia de serviços está 

ligada, principalmente, à exploração dos serviços de saúde e de educação, 

mais recentemente, à previdência privada […]. O crescimento da nova 

burguesia de serviços é subproduto necessário da redução dos gastos e dos 

direitos sociais (BOITO JR., 2012b). 

 

Já na década anterior, em 1974, Braverman observara que 

o primeiro passo para a criação do mercado universal é a conquista de toda a 

produção de bens sob forma de mercadoria; o segundo passo é a conquista 

de um gama crescente de serviços e sua conversão em mercadorias; a 

terceira é um ‘ciclo de produto’, que inventa novos produtos e serviços 

(BRAVERMAN, 1987, p. 239). 

 

Portanto, há estreitos vínculos entre a criação do mercado universal no capitalismo 

monopolista, apontada por Braverman, e o aparecimento e crescimento da burguesia de 

serviços, conceituada por Boito Jr.. O setor de serviços cresce durante a década de 1990, 

principalmente, mas não só, por causa das privatizações adotadas pelos governos neoliberais.  
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2.2.  A política neoliberal dos governos Cardoso e Lula e a Educação Superior 

Analisando os octanatos de Fernando Henrique Cardoso e de Luiz Inácio Lula da 

Silva, veremos que houve continuidades e descontinuidades. No governo Lula apesar do 

crescimento das IES federais, ocorreu uma grande expansão das IPES. Desta forma as práticas 

do segundo não são tão destoantes do primeiro.  

Os dois governos deram continuidade e abrangeram o neoliberalismo. Segundo Lima: 

No governo Cardoso o Brasil vivenciou mais uma face da “antirreforma” 

universitária, ou da reforma universitária consentida pelo capital. Somado ao 

crescente empresariamento da educação superior, esse governo ampliou a 

privatização interna das universidades públicas brasileiras, ambos sob a 

aparência de democratização do acesso à educação. (2007, p. 152) 

 

E é justamente no contexto de uma política neoliberal redefinida que o crescimento 

exacerbado das IPES acontece. Quando analisamos a ampliação das vagas de ensino superior 

no Brasil, observamos que crescimento das IPES é muito mais acentuado do que o 

crescimento das IES públicas, o que deixa evidente o incentivo enviesado que as instituições 

privadas recebem. Sendo inadequado, por entendermos a educação não como uma 

mercadoria, mas como um direito de todos. Logo, compreendemos crescimento das IES 

públicas como de interesse para a maior parcela da população, sendo o contrário quando 

analisamos o crescimento estrondoso das IPES. E aí fica clara a dissonância entre o interesse 

da grande maioria da população, em especial a trabalhadora, e o modo como a educação é 

tratada em nossa sociedade.  

Queiroz (2013) refere-se à influência direta da política neoliberal nas mudanças na 

educação superior, a qual possibilita esse aumento tão generoso do número de vagas nas 

IPES: 
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as transformações ocorridas no Ensino Superior Brasileiro diante das 

mudanças originadas pela nova LDB de 1996 e a consequente abertura de 

um mercado com uma elevada demanda reprimida criaram um ambiente de 

oportunidades no mercado de ensino superior que se tornou 

progressivamente competitivo no setor privado (p. 358) 

 

A respeito das formas que as IPES vêm tomando de meados da década de 1990 para 

cá é interessante lermos o artigo 1º do decreto 2306 de 1997: 

As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições de 

ensino superior, previstas no inciso II do art. 19 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, poderão assumir qualquer das formas admitidas em 

direito, de natureza civil ou comercial e, quando constituídas como 

fundações, serão regidas pelo disposto no art. 24 do Código Civil Brasileiro. 

 

Helena Sampaio (2011) diz que esse decreto foi um "divisor de águas", dando a possibilidade  

às instituições de ensino superior de assumirem natureza mercantil liberou os 

seus mantenedores dos artifícios que tradicionalmente utilizaram para se 

apropriarem dos resultados financeiros de suas atividades educacionais 

formalmente não lucrativas: empregar membros da própria família no corpo 

dirigente com salários acima do mercado, adquirir imóveis (prédios, 

terrenos) ou realizar benfeitorias como forma de reinvestir dos dividendos na 

própria instituição etc (p. 33)  

 

Tornando, desta forma, as IPES mais lucrativas com uma maior mercantilização do ensino: 

iniciativas como a abertura de capital na bolsa de valores ou parcerias com 

redes internacionais de educação só se tornaram possíveis porque há pouco 

mais de 10 anos as mantenedoras das instituições privadas optaram pela 

forma comercial e se instituíram como mantenedoras de instituições privadas 

com finalidade lucrativa (SAMPAIO, 2011, p. 39) 

 

Quando pensamos e estudamos hoje as grandes IPES, não dissociamos da grande 

burguesia financeira, que abre seu capital e se move cada vez mais pela lógica do lucro.  

No gráfico abaixo podemos observar como se deu esse crescimento, comparando o 

número de matriculados em instituições públicas e privadas. Enquanto o número de alunos era 

quase o mesmo em 1970, hoje o número nas IPES é mais de 73% maior do que o de IES 

públicas. Iremos explicar melhor esse crescimento acelerado na década de 1970 no próximo 

tópico.  
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      Gráfico 2 – Evolução do Número de Matrículas nas IES brasileiras* 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quando chegamos à década de 1980, pode-se relacionar o corrente crescimento do 

número de vagas oferecidas pelas IPES com a expansão do setor de serviços, que segundo 

Boito Jr.(1999) ocorreu principalmente na educação e saúde, no bojo de um processo de 

privatização e mercantilização. 

Sobre a burguesia de serviços existentes na educação, Sucupira escreve que: 

A fração da burguesia dedicada ao setor de serviços educacionais, 

movimentando cifras imensas, incorporando pequenas e médias 

organizações, promovendo a falência de outras, em especial por meio de 

espalhamento de ‘campi’ fora do município e do estado sede, vale-se de 

mecanismos de ‘dumping’, isenções fiscais etc., frente aos donos de 

empresas familiares, com relativamente poucos alunos e menos poder 

político-econômico (2005, p. 126). 

 

Esse meio de crescimento, para além da abertura do mercado citada anteriormente, se 

dá também por programas do governo como o Fundo de Financiamento ao Estudante do 

Ensino Superior (FIES) e o Programa Universidade para Todos (ProUni). 

O FIES, implementado em 1999 pela gestão FHC e o ProUni de 2004, no governo 

Lula, são duas formas exitosas de tornar a educação superior privada mais lucrativa. Não 

*Dados do INEP/MEC 
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devemos realizar uma crítica cega, sem observarmos que, de alguma forma, uma parcela da 

população teve acesso ao ensino superior. Porém, cabe questionar às custas de quem e do quê. 

Assim como analisarmos a qualidade desses cursos oferecidos, crescentes com esses 

programas e como seus docentes são contratados e tratados como profissionais da educação. 

Para Leher (2010) o que acontece é uma contradição, pois  

Estranhamente, a democratização dos direitos sociais harmoniza-se com a 

mercantilização da educação, aprofundada em níveis inéditos na educação 

brasileiro pelos subsídios do FIES e pelas isenções tributárias do Programa 

Universidade para Todos (ProUni), enraizando ainda mais o vasto sistema 

privado de educação na sociedade brasileira. (2010, p. 371)   

 

Dessa forma:  

O ProUni e o FIES estão em antípoda com os valores da esquerda. Em 

primeiro lugar, porque sustentam que a educação dos jovens trabalhadores é 

um serviço, como tal, além de ser muito lucrativo, como sublinhado 

anteriormente, contém os germes do projeto de sociabilidade desejado pelo 

capital. Em segundo lugar, pressupõem que para os “pobres” basta uma 

“educação pobre”. Muitas instituições que participam do ProUni não 

poderiam estar funcionando caso houvesse controle social sobre as privadas. 

Ademais, o ProUni permite que, para os pobres, as instituições privadas 

ofereçam cursos sequenciais, ou cursos ditos tecnológicos de curta duração, 

conferindo, absurdamente, diplomas e também oferta por meio de educação 

a distância. Em terceiro lugar, o ProUni e o FIES foram transformados nas 

principais estratégias do governo para a massificação da educação superior e, 

por isso, legitimam o sucateamento planejado e sistemático das 

universidades públicas, visto que a renúncia fiscal do Programa tem como 

contrapartida a estagnação ou, nos últimos anos, o crescimento quase que 

vegetativo dos recursos das federais. (LEHER, 2010, p. 388) 

 

Alvo de crítica do próprio Partido dos Trabalhadores durante os anos FHC, hoje o 

FIES cresce junto com o ProUni, injetando o dinheiro que deveria ser destinado a IES 

públicas. A aprovação do ProUni ainda veio casada com a ampliação da modalidade de EaD 

aprovação do Programa Universidade para Todos (PROUNI), via Medida 

Provisória Nº 213, de 10 de setembro de 2004, regulamentado pelo Decreto 

Nº 5.245, de 15 de outubro de 2004, posteriormente convertido em Lei Nº 

11.096, de 13 de janeiro de 2005, e regulamentado pelo Decreto Nº 5.493, de 

18 de julho de 2005; liberação da oferta de cursos de graduação e pós-

graduação na modalidade de Educação a Distância (EaD), expressa no 

Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, o qual regulamenta o artigo 
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80 da LDB (que trata da EaD); aprovação do Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), pelo 

Decreto Nº 6.096, de 24 de abril de 2007. (FARIAS; GUIMARÃES; 

MONTE, 2013, p.37) 

 

O que, de certa, forma incidirá no quadro docente que, apesar de ter ampliado, torna-

se cada vez mais precarizado, através de contratos instáveis (como os professores horistas e o 

“pejotizados”19), pois não existe fiscalização social necessária, nem um comprometimento 

dessas instituições com o corpo docente. 

Durante o governo Lula, além da manutenção e propagandeamento de financiamento 

estudantil (no caso o FIES), da criação do ProUni, houve a criação do REUNI, programa que 

apesar de expandir as vagas no ensino público, não preparou as IES federais da forma 

adequada para esse crescimento: 

aprofundou-se a precarização das condições de trabalho nas universidades 

públicas, com aumento do número de estudantes nas salas de aula dos cursos 

de graduação e um processo de interiorização realizado de forma apressada, 

sem garantia de condições de trabalho adequadas, sobretudo nos campi do 

interior – REUNI- Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (Decreto 6.090 de 2007 ). (PAULA, 

2012, p.56) 

 

Para falarmos das últimas décadas na educação superior e a crescente oferta de vagas é 

interessante lembrarmos da mudança na constituição de 1988 que abriu as portas para a 

lucratividade desenfreada com a educação, não que antes já não o fosse, porém na ditadura 

militar esse ainda estava “engatinhando”.  

Na última década, mais especificamente, esse novo nicho do mercado deu asas à 

criação de grandes conglomerados educacionais, verdadeiros oligopólios, principalmente com 

a financeirização da educação e sua internacionalização. Oliveira (2009b) mostra como a 

educação superior foi um bom negócio para a burguesia: “Ou seja, de 2001 a 2008 o setor do 

                                                 
19 São trabalhadores autônomos que se tornam pessoas jurídicas, não tendo os direitos assegurados pelo o 

empregador. 
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ensino privado aumentou seu movimento de capitais de R$ 10 bi para 90! Nenhum setor na 

economia brasileira cresceu tanto no período” (OLIVEIRA, 2009b, p. 752). 

No relato do entrevistado 1, podemos notar como a financeirização ou abertura do 

capital das IPES na bolsa influencia diretamente na forma que a educação é e será tratada, 

tendo cada vez mais o lucro como norteador e não o conhecimento, o aprendizado: 

Fiquei na IPES 5 por um ano e meio, mas foi a pior experiência que tive, 

uma empresa que abriu o capital na bolsa e o que menos interessava era o 

ensino, só pensavam nos dividendos dos acionistas e mudavam a grade toda 

hora, uma confusão danada, eu saí, até hoje, eu saí no meio de 2010, nós 

estamos em março de 2012, ainda não deram baixa na minha carteira, já 

entrei na justiça, ganhei na primeira instância, estou esperando o que vai se 

resolver (E1). 

 

No gráfico abaixo é visível a diferença entre o crescimento das IPES e o das IES 

públicas, especialmente a partir do segundo mandato de Cardoso. 

Gráfico 3 – Crescimento das IES no Brasil* 

 

 

 

*Dados do INEP/MEC 
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Na imagem20 abaixo podemos observar como a qualidade e a referência positiva das 

IES não está associada ao tamanho, como muitas propagandas gostam de frisar: 

Imagem 2 – Tamanho das Universidades e posição no RUF 

 

Sobre a qualidade das IPES podemos usar os dados levantados pelo Fernandes Neto: 

[...] o INEP divulgou no mês de abril de 2007 os resultados da avaliação do 

Ensino superior de 2006, que mostram o fracasso da reforma do ensino 

superior aplicada nos último 12 anos.  

De acordo com os dados, 30,2% ou 1/3 dos cursos das instituições 

particulares avaliadas pelo ENADE tiveram um baixo desempenho, isto é, 

obtiveram conceitos 1 e 2, os mais baixos de uma escala que vai até 5. Entre 

as públicas, o número é de 16, 9%.  

Apenas 1,6% das instituições privadas alcançaram o conceito 5, contra 

21,2% das públicas. No total, o conceito 5 foi obtido por 5,1% das 

instituições avaliadas pelo MEC – mesmo sem a USP e a Unicamp, que não 

participam da avaliação. Foram avaliados 5.701 cursos. O exame avaliou 

386.524 alunos e 1.600 instituições de Ensino Superior em 15 áreas. Não 

participaram desta avaliação 208 das 896 públicas e 1.599 das 4.005 

privadas.  ( 2009, p. 29).  

 

                                                 
20 Retirada do site http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2013/09/1340782-maiores-universidades-estao-longe-do-topo-em-

ranking-de-qualidade.shtml (15/09/2013) 

http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2013/09/1340782-maiores-universidades-estao-longe-do-topo-em-ranking-de-qualidade.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2013/09/1340782-maiores-universidades-estao-longe-do-topo-em-ranking-de-qualidade.shtml
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É claro que a imagem retirada da Folha de S. Paulo usa como critério de qualidade 

dados que não contemplam de uma forma exitosa o que acreditamos que deva ser uma 

educação pública, popular, gratuita e de qualidade, a serviço dos trabalhadores. Sobre 

qualidade podemos usar para nossa reflexão o que Gramsci afirmou:  

A qualidade deveria ser atribuída aos homens e não às coisas. A qualidade 

humana se eleva e se sofistica na medida em que o homem satisfaz mais suas 

necessidades e se torna portanto mais independente [...] A política da 

qualidade determina quase sempre o seu oposto, uma quantidade 

desqualificada (2008, p.59).  

 

Mesmo tendo uma visão crítica da forma que é colocada no jornal, podemos usá-la 

para facilitar nossa compreensão de que não é o tamanho que determinará o tipo de ensino 

oferecido por essas instituições, como as mesmas gostam de afirmar. Veremos nas próximas 

páginas como essa expansão se dá de forma desgovernada.  
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3. AS IPES NO BRASIL: ANTES E DURANTE O NEOLIBERALISMO  

Analisamos o contexto das relações de trabalho nas últimas décadas e posteriormente 

vimos como o neoliberalismo foi e é decisivo para o aumento da precarização das relações de 

trabalho e para o crescimento desenfreado de Instituições Privadas de Ensino Superior, as 

IPES. Para partirmos ao objetivo maior desta dissertação, que é o entendimento das relações 

de trabalho no universo dos docentes de IPES, daremos uma breve explanada na história 

recente do ensino superior do Brasil.  

Para compreendermos as principais mudanças nas Instituições Privadas de Ensino 

Superior no Brasil nos últimos 50 anos, temos que compreender alguns marcos, como: a LDB 

de 1961; a reforma universitária de 1968; a LDB de 1971; a constituição de 1988; e a nova 

LDB de 1996.  

Mesmo usando como referência as últimas 5 décadas, é interessante sabermos que a 

educação superior privada no Brasil inicia-se com a constituição de 1891. Porém, só mais de 

meio século depois ocorreram mudanças que marcaram significativamente o ensino superior 

no Brasil. 

Na educação superior brasileira, os anos 1960, foram marcados pelos encontros da 

União Nacional dos Estudantes – UNE, nos quais se questionava o papel elitista que a 

universidade vinha desempenhando, distante das necessidades e aspirações dos movimentos 

populares. Mais especificamente entre 1964 e 1967, este movimento lutava contra os acordos 

MEC/Usaid e a Lei Suplicy de Lacerda21.  

                                                 
21 Lei 4.464 de 9 de novembro de 1964, sobre a representação estudantil, colocou a UNE na ilegalidade 

reconhecendo somente dos Diretórios Acadêmicos – DA e os Diretórios Centrais dos Estudantes – DCE como 

representantes dos estudantes, tirando assim uma representação nacional, fragmentando o movimento estudantil.  
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Ainda no início da década de 1960, estava em alta o debate dobre a educação pública e 

a democratização do ensino. Porém o texto final, resultando na lei nº 4.024/1961 ou LDB de 

1961,  

consagrou o predomínio da educação privada, materializado no 

financiamento público à educação particular, fruto de um considerável 

esforço das classes dominantes em reproduzir seus intelectuais a partir de 

uma escola duplamente financiada, numa situação de restrição das 

possibilidades de desenvolvimento de uma educação pública e democrática. 

(LIRA, 2009, p.1)  

 

A força da UNE naquele período, atrelada com a necessidade de combate aos 

movimentos sociais e populares por parte do governo militar pós 1964, levou à formulação da 

Reforma de 1968.  

Com relação ao dispositivo repressivo, vale mencionar o Decreto n. 

4.464/64, que extinguiu a União Nacional dos Estudantes (UNE); o Decreto 

n. 228/67, que limitou a existência de organizações estudantis ao âmbito 

estrito de cada universidade; o Decreto n. 477/69, que impôs severas 

punições aos estudantes, professores ou funcionários que desenvolvessem 

atividades consideradas hostis ao regime militar, com a criação, no interior 

do MEC, de uma divisão de segurança e informação para fiscalizar as 

atividades políticas de professores e estudantes nas instituições. Houve, 

igualmente, aposentadorias compulsórias de professores considerados 

nocivos ao regime militar em várias universidades públicas. (MARTINS, 

2009, p.18-19) 

 

É importante ressaltar que o acordo MEC/Usaid influenciou diretamente a reforma 

universitária de 1968: 

esse relatório teve teor de aprofundamento das discussões sobre a política 

educacional e, sobretudo, sobre a tecnocratização da educação superior, 

influenciando em grande parte a reforma educacional de 68. Focalizava sua 

atenção à educação superior em detrimento da educação popular, revelando a 

preocupação com a formação de força de trabalho qualificada para os 

escalões mais altos da administração e da indústria. O planejamento 

educacional tornava-se mais intensamente parte do PAEG (Planejamento 

Econômico Global) para ajustar o sistema educacional às necessidades do 

mercado de trabalho regulado, utilizando-se dos diagnósticos preliminares 

do Plano Decenal de Educação da Aliança para o Progresso. (LIRA, 2009, 

p.4) 
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Como pontos centrais da Reforma Universitária de 28 de novembro de 1968 estão: “o 

sistema departamental, o vestibular unificado, o ciclo básico, o sistema de crédito, a matrícula 

por disciplina, a carreira do magistério e a institucionalização da pós-graduação” (FÁVERO, 

2009, p.71). A Reforma Universitária 

propôs a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como 

característica definidora das universidades, decretou o fim da cátedra 

vitalícia, substituindo-a pelo sistema departamental e criou uma carreira 

universitária aberta e o regime de dedicação exclusiva para o docente 

universitário. Assim, desde então, o ingresso de docentes nas universidades 

tem se dado com base em concursos públicos de título e provas, com a 

valorização da titulação e do desempenho acadêmico dos profissionais 

universitários (PAULA, 2012, p. 53-54) 

 

Por um lado as mudanças ocorridas por conta da Reforma Universitária de 68 

proporcionaram efeitos inovadores como a modernização das universidades e a criação dos 

programas de pós-graduação. Mas, por outro lado, esta mesma Reforma abriu as portas para o 

ensino superior privado. Pouco antes da instauração da Reforma Universitária, em 2 de julho 

de 1968, foi criado, pelo decreto nº 62.937, o Grupo de Trabalho da Reforma Universitária e  

embora não fizesse menção à participação do ensino privado no processo de 

expansão, o GT abriu brechas para sua posterior presença no campo do 

ensino superior. Ao permitir a existência dos estabelecimentos isolados em 

“caráter excepcional” – uma vez que a universidade deveria constituir o 

“tipo natural de estrutura para o ensino superior” –, o GT criou condições 

favoráveis ao processo de privatização que viria logo em seguida, ancorado 

na criação de estabelecimentos isolados. A produção de um discurso oficial 

que insistia na escassez de recursos financeiros permitiria, num momento 

posterior, evocar a situação de “complementaridade” da rede privada na 

ampliação do sistema. Deve-se destacar que a Constituição de 1967 

disponibilizou recursos financeiros e ajuda técnica ao ensino particular. 

(MARTINS, 2009: p. 21)  

 

Como resposta inclusive à crise de excedentes de 1960, o vestibular estipulado pela 

reforma, de alguma forma contribuirá para o crescimento das IPES no período: “em 1960, 29 

mil estudantes não conseguiram vagas nas instituições para as quais tinham sido aprovados, 
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número que aumentou para 162 mil em 1969. A questão dos ‘excedentes’ constituiu-se num 

constante foco de tensão social.” (MARTINS, 2009: p. 19). 

O aparecimento cada vez maior de IPES trouxe para dentro da academia a lógica 

empresarial que já era presente nas escolas privadas: 

Além de introduzir uma mentalidade empresarial no ensino superior, 

importaram também o controle de comportamento, com o qual estavam 

habituados a tratar os professores de seus colégios, e estabeleceram estreita 

vigilância ideológica no interior de suas instituições, impedindo a 

emergência da produção de um conhecimento crítico em seus 

estabelecimentos. (MARTINS, 2009: p. 23) 

 

Se observamos o gráfico 2 na página 46, veremos que é justamente nessa década que o 

crescimento das IPES irá se destacar, ultrapassando as IES públicas. Segundo dados do 

próprio MEC a porcentagem de matrículas em instituições privadas supera as IES públicas 

justamente no ano de 1970, sendo em 1969, 54% das matrículas realizadas em IES públicas, 

número que cai significativamente no ano seguinte quando 49,5% das matrículas são 

realizadas nessas instituições, em 1974 já estão matriculados nas IPES 63,6% dos estudantes 

de ensino superior do Brasil.   

Desta forma observamos que  

as décadas de 60 e 70 foram caracterizadas por um incremento da 

produtividade do trabalho, que era acompanhada por queda no padrão de 

vida e das condições de trabalho ou insegurança ante a ameaça de 

desemprego. A demanda por novos docentes serviu de justificativa para a 

precarização de sua formação com a proliferação dos cursos de formação de 

professores no segundo grau, tornado obrigatoriamente “profissionalizante” 

mediante a instauração da lei nº 5.692/71, e as licenciaturas curtas 

incentivadas na Reforma Universitária. A tradição do ensino fundamental, 

como repassador de conteúdos estabelecidos nas distantes instâncias 

produtoras do saber oficial, foi reforçada. (LIRA, 2009, p.8). 

 

Logo, a LDB de 1971 (lei nº 5.692/71) deu continuidade à política adotada durante a década 

de 1960, favorecendo as IPES. 
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Os anos 1980 foram marcados pela luta pela democratização o que influenciou o 

levantamento da mesma bandeira pelos estudantes, professores e funcionários do ensino 

superior.  

A Constituição de 1988 também teve papel importante para o crescimento substancial 

das IPES, principalmente no que se refere a década de 1990: 

ao disciplinar o princípio de autonomia para as universidades, a Constituição 

de 1988 criou um instrumento importante para o setor privado: a 

possibilidade de liberar-se do controle burocrático do antigo Conselho 

Federal de Educação (CFE), especialmente no que diz respeito à criação e 

extinção de cursos na sede e ao remanejamento do número de vagas 

oferecidas (SAMPAIO, 2011, p. 30). 

 

Já a  LDB de 1996 seguindo a lógica privatista neoliberal,   

delega total liberdade para oferta da educação privada, reafirmando, no 

sétimo artigo, o princípio constitucional de garantia dos recursos públicos às 

entidades filantrópicas, confessionais e comunitárias. Para a educação 

superior, tal Lei, implementou na ampliação do espaço mercantil, com 

exponencial crescimento de instituições e matrículas no setor privado. 

Assim, a partir do governo de FHC (1995-2002), os dados oficiais indicam 

que a política de expansão da Educação Superior no Brasil deu-se pelo 

crescimento do setor privado. Tal processo, ainda que com ‘diferenciações’, 

teve continuidade no governo de Lula da Silva (2004-2010) e no primeiro 

ano do governo de Dilma Rousseff (2011) (FARIAS; GUIMARÃES; 

MONTE, 2013, p. 37). 

 

É importante frisar que o movimento de expansão do ensino superior privado segue, 

na década de 1990, o modelo indicado pelo Banco mundial.  

Os decretos Nº 2.306, de 19 de agosto de 1997 e Nº3.860, de 9 de julho de 

2001 são responsáveis pela liberalização da diversificação das Instituições de 

Ensino Superior (IES), o primeiro revogado pelo segundo e este pelo 

Decreto Nº5.773, de 9 de maio de 2006, que reorganiza as IES em 

faculdades, centros universitários e universidades. Tais medidas são 

sustentadas na atual LDB e, posteriormente, no Plano Nacional de Educação 

(PNE) em 2001 (FARIAS; GUIMARÃES; MONTE, 2013, p.37). 

 

Ainda falando do decreto 2.306 (19/8/1997), o seu art. 1º 

dispõe que as entidades mantenedoras poderão assumir qualquer das formas 

admitidas em direito, de natureza civil e comercial, e quando constituídas 
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como fundações serão regidas pelo Código Civil Brasileiro (art. 24). Ou seja, 

o artigo permitia às entidades mantenedoras das instituições de ensino 

superior alterar seus estatutos, escolhendo assumir natureza civil ou 

comercial. Com base nesse dispositivo, passaram a ser classificadas como: 

entidade mantenedora de instituição sem finalidade lucrativa e entidade 

mantenedora de instituição particular, em sentido estrito, com finalidade 

lucrativa. As últimas, ainda que de natureza civil, quando mantidas e 

administradas por pessoa física, ficam submetidas ao regime da legislação 

mercantil no que diz respeito aos encargos fiscais, para-fiscais e trabalhistas; 

em outras palavras, passam a responder como entidades comerciais 

(SAMPAIO, 2011, p. 31) 

 

Com este decreto a quantidade de IPES que se tornaram com finalidade lucrativa 

cresceu e vem crescendo a cada ano. Segundo dados de Sampaio (2011), em 2011, 14 anos 

após sua publicação, quase metade das IPES adotaram esse modelo.  

Todas essas transformações na legislação da educação, em consonância a uma 

crescente oferta de cursos “novos”22, mostra que o ensino no Brasil trilha caminhos que na 

maior parte das vezes não converge com a necessidade real do seu povo: 

novíssimas carreiras oferecidas pelo setor privado neste início de século 

advêm da valorização de um saber fazer. Ligam-se a profissões de ofício 

para as quais tradicionalmente dispensou-se a formação superior. Exemplos: 

chef de cuisine, somelier, gastrônomos, designer em cabelo (barbeiro e 

cabeleireiro), designer de móvel (marceneiro), pâtissier (doceiro/padeiro), 

profissionais da moda (estilistas, modistas, costureiras etc.). Esses cursos, 

em geral, quando adquirem status de formação superior, passam por uma 

glamourização, ganhando nomes estrangeiros e associando-se ao consumo 

do luxo para construir seus campos de aplicação (SAMPAIO, 2011, p. 37-

38) 

 

Voltemos agora à influência neoliberal, principalmente a partir dos anos 1980, quando 

o ensino superior em todo o mundo foi afetado pelas políticas adotadas pelos governos 

influenciados pelo neoliberalismo. Ribeiro (2009, p.38) ressalta que os intelectuais 

trilateralistas, depois de defenderem a expansão do ensino superior, se preocuparam com o 

crescimento dessas instituições, e começaram a recomendar que  

                                                 
22 Colocamos entre aspas o “novos” por entendermos que na verdade são cursos muitas vezes fragmentados, 

dentro de uma lógica de segmentação do conhecimento, que podemos relacionar inclusive a forma como o 

trabalhador, desde o chão de fábrica é “doutrinado” 
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as expectativas de emprego dos que recebiam uma educação de nível 

superior fossem baixadas ou que os programas das instituições que 

ofereciam este nível de ensino fossem redesenhados, devendo ser adaptados 

aos padrões de desenvolvimento econômico e às oportunidades de emprego 

existentes. 

 

Em 1980 inicia-se uma série de reformas no ensino superior. Os EUA e diversos 

Estados Europeus passaram a “racionalizar o uso das verbas públicas e de estimular 

determinadas carreiras, assim como no sentido de estreitar as suas relações com o meio, 

principalmente, o seu contato com as empresas” (RIBEIRO, 2009, p. 38)  

Com os professores de IPES, apesar de não serem nitidamente os mais afetados pelas 

reestruturações produtivas, o que ocorre não é diferente. O boom23 do ensino superior na 

década de 60-70 acarretou uma tendência ao crescimento progressivo das instituições 

privadas, o que se concretizou na década de 1990. Katia Lima (2007) explica como os 

governos Collor e Itamar  

elaboraram um conjunto de alterações na política de educação superior 

pautada no projeto de formação de recursos humanos demandados por um 

mercado competitivo, que forjava a inserção do Brasil na globalização 

econômica e na sociedade da informação (2007, p. 125), 

 

esta foi a primeira fase da “reformulação da educação superior brasileira nos anos de 

contrarrevolução neoliberal”. A segunda fase ocorreu nos dois mandatos de FHC, quando a 

educação foi identificada como  

um serviço público “não-estatal” e houve uma “desresponsabilização do 

Estado com a educação superior, por meio da redução de verbas públicas 

para seu financiamento e, simultaneamente, do estímulo ao empresariamento 

deste nível de ensino, sob a aparência de democratização do acesso à 

educação (LIMA, 2007, p. 126) 

 

                                                 
23 Menezes (2000, p. 37) explica que, “no final dos anos 60, quando o centro-sul brasileiro viveu, como é sabido, 

a ‘crises dos excedentes’, com grandes manifestações públicas de estudantes aprovados mas não selecionados 

para universidades públicas. Essa crise foi ‘resolvida’ na região mais desenvolvida do país pela liberalização do 

ensino privado e não pela ampliação das universidades públicas existentes”.  
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Com o maior número de IPES e o menor controle por parte do Estado e, 

essencialmente, dos próprios trabalhadores, as relações de trabalho dos professores estão cada 

vez mais precárias, fato que será exemplificado e explicado no próximo tópico. 

 

3.1. Precarização das relações de trabalho docente 

Todas as mudanças, anteriormente analisadas, nas formas de produção e nas relações 

de trabalho são constituídas pela busca de uma nova hegemonia do capital. As mais relevantes 

dentre essas transformações foram o aumento da heterogeneidade nas relações de trabalho, 

com um maior contingente feminino24, a precarização das relações de trabalho, com as 

subcontratações, o trabalho temporário, a terceirização (os serviços que não são o fim da 

“empresa-mãe”, podem ser feitos por empresas terceiras, e em alguns casos até a atividade- 

fim é terceirizada); a fragmentação da classe trabalhadora; o crescimento do setor de serviços, 

a extensão do trabalho assalariado; o aumento do desemprego estrutural e o enfraquecimento 

das centrais sindicais, com a diminuição das taxas de sindicalizados. Todas essas 

características foram promovidas ou reforçadas pelo neoliberalismo. 

A precarização das relações de trabalho, que ocorre com aumento da jornada de 

trabalho e com a desregulamentação da legislação trabalhista, contribuiu fortemente para a 

constituição e/ou expansão quantitativa de vários tipos de trabalhadores, como: temporários, 

estagiários, autônomos, diaristas e horistas.  

                                                 
24 Na pesquisa realizada pela Fundação SEADE, “Variação do Nível de Ocupação, por Sexo, segundo Posição na 

Ocupação, região Metropolitana de São Paulo, 1989-2001”, observa-se que, proporcionalmente, houve um 

aumento maior de ocupação dos postos de trabalhos por mulheres. Nesta mesma pesquisa dá para analisar o 

grande crescimento da precarização do trabalho, com o aumento significante das subcontratações e dos contratos 

sem carteira assinada na região Metropolitana de São Paulo na década de 1990.   

http://www.seade.gov.br/produtos/mulher/boletins/boletim_08/tabelas/tab01.htm 

http://www.seade.gov.br/produtos/mulher/boletins/boletim_08/tabelas/tab01.htm
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Quais os principais argumentos dos capitalistas para a utilização de mão de obra 

terceirizada, principal método de precarização das relações de trabalho? Segundo Marcelino 

(2004, p.140),  

para o capital produtivo, o que justifica a terceirização é a busca por 

competitividade, a necessidade de inserção na ordem econômica mundial 

globalizada e, para que isso ocorra, é fundamental que a empresa fixe seus 

esforços apenas na atividade principal da sua produção, por isso também o 

nome de focalização utilizado como sinônimo de terceirização. 

 

A competitividade tão vislumbrada pelos capitalistas é conseguida por meio da maior 

exploração dos trabalhadores, que, ao serem subcontratados, perdem direitos conquistados por 

mais de um século de lutas. E os sindicatos, que deveriam dar uma resposta através de uma 

luta consciente contra a precarização, estão enfraquecidos e cada vez mais burocratizados e 

institucionalizados, distanciando-se das reais necessidades dos trabalhadores e dos 

movimentos sociais. Subjetivamente, os trabalhadores parecem estar cada vez mais distantes 

de compreender seu trabalho e seu papel na sociedade. Aumenta a dificuldade para que os 

trabalhadores adquiriam consciência de classe. Para recorrer a uma formulação elaborada por 

Giovanni Alves, ocorre uma captura da subjetividade do trabalhador pelo capital (ALVES, 

2000).  

A clivagem existente entre os efetivos e os subcontratados é mais um exemplo das 

artimanhas de cooptação do capital, enfraquecendo os trabalhadores, os sindicatos, 

favorecendo os patrões. Druck (1999) observa que: 

Esse quadro cria uma situação de discriminação muito grande entre os 

próprios trabalhadores no Japão. O contingente que é identificado com a 

empresa, da qual é empregado efetivo, diferencia e é diferenciado dos 

demais subcontratados, até mesmo pela cor dos uniformes, uso de alas 

diferentes nos restaurantes, vestiários etc. Cria-se uma divisão entre eles, os 

de primeira e os de segunda categoria, impossibilitando uma convivência 

social e mesmo de identidade de classe entre os operários, desestruturando 

os coletivos de trabalho e excluindo a maioria deles dos privilégios que o 

emprego estável oferece. São os excluídos no mundo do trabalho (p. 126) 
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Veremos mais à frente que um dos nossos entrevistados relatará como essa prática se 

dá dentro das próprias IPES, havendo professores com contratos diferentes e até com o valor 

da hora aula pago de forma distinta. 

Os capitalistas tentam ludibriar os trabalhadores com os novos métodos de produção 

(ou melhor, exploração) recorrendo a um discurso oco, que leva o empregado a crer que: a 

flexibilidade traz autonomia; a competitividade melhora os produtos; que um trabalhador, 

com a “gestão participativa”, agora é parte da empresa; e por tudo isso, ele tem de defendê-la 

e “vestir sua camisa”. Vemos como esse discurso ainda está impregnado na classe 

trabalhadora, muito por culpa da falta de combatividade e seriedade dos sindicatos. Mesmo 

com uma crescente diminuição de postos de trabalho e um aumento de contratos precarizados, 

nos quais o trabalhador muitas vezes não tem nenhum vínculo empregatício, em muitos casos 

os próprios sindicatos não têm feito tudo que poderiam para combater as precarizações nas 

relações de trabalho, e recorrentemente usam um discurso conciliador de classes que só 

beneficia os empresários. 

No universo dos professores universitários, os ataques contra seus direitos não são 

descolados, nem diferentes, dos que atingem os outros trabalhadores. O professor, cada vez 

mais, deixa de ser contratado como um funcionário regular. Sendo o contrato, muitas vezes, 

baseado na prestação de serviços que, na maior parte dos casos, implica o pagamento por hora 

trabalhada dentro da sala de aula, não havendo incentivo nem mesmo para estudar, pesquisar 

e preparar aulas de qualidade. Como saída para esta “falta de tempo” dos professores, muitas 

faculdades privadas, optam por fazer apostilas das matérias dos cursos, o que sucateia ainda 

mais o ensino superior, principalmente por limitar a bibliografia, a liberdade do professor em 

sala e diminuir as pesquisas e leitura dos livros-fonte. O Entrevistado 6 mostra sua 
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preocupação à essa forma de conteúdo mastigado oferecido nas IPES que adotam apostilas: 

Essas grandes redes elas têm uma apostila, e a apostila é a síntese de um 

autor e o texto não, você mostra algumas variedades, diferenças, 

possibilidades que o aluno enriquece e faz com que o aluno também vá ao 

livro, vá à fonte. Na apostila você não vai à fonte, você tem o resultado e o 

resumo, por enquanto continua nesse esquema, né, mas é bem problemático 

(E6). 

 

Paula relatará como as políticas de avaliação da educação superior sobre o trabalho 

docente universitário irá comprometer a  

autonomia intelectual ocasionando uma mudança no perfil da profissão 

acadêmica, na atualidade. [...] dificultando a formação crítica e criativa dos 

atores envolvidos no processo educativo e a democratização do 

conhecimento científico. (2012, p.52) 

 

A própria legislação é usada como subterfúgio para a precarização dos cursos das 

IPES. Por exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1996), em seu artigo 52º, exige que 

ao menos 1/3 do quadro de docentes seja composto por titulados, além de especificar que 1/3 

trabalhe em regime de tempo integral.  

Art. 52º. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação 

dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de 

domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos 

temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e 

cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 

mestrado ou  doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

 

Já em relação aos Centros Universitários, o 1º artigo do Decreto nº 5.786, de 24 de 

maio de 2006, estabelece que: “I - um quinto do corpo docente em regime de tempo integral; 

e II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou 

doutorado”. É exatamente no limite (quando respeitam a lei) que essas IPES tendem a ficar 

para garantir sua “sobrevivência”, maior lucratividade, quando se trata do tipo de contrato dos 
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docentes. E quando estamos analisando o grau de formação desses professores de acordo com 

a IES que fazem parte veremos que as diferenças se perpetuam.  

Abaixo conseguimos confirmar a maior precarização do trabalho docente das IPES se 

comparada com a das instituições públicas. Enquanto nas privadas há uma maior 

concentração de especializados e mestres, nas públicas a maior parte dos docentes é composta 

por doutores.  

Tabela 1 - Número Total de Funções Docentes em Exercício, por Grau de Formação nas 

IES em 2012, segundo os dados INEP/MEC 

  Total 

Sem 

Gradua-

ção 

% 
Gradua-

ção 
% 

Especia-

lização 
% 

Mestra-

do 
% 

Doutora-

do 
% 

Brasil 362732 93 0,03 10745 2,96 95589 26,35 141218 38,93 115087 31,73 

Pública 150338 88 0,06 8578 5,71 19838 13,2 44536 29,62 77298 51,42 

Privada 212394 5 0 2167 1,02 75751 35,67 96682 45,52 37789 17,79 

                        

Região 

Sudeste 
164359 10 0 3877 2,36 40370 24,56 61602 37,48 58500 35,59 

Pública 52255 8 0,02 2309 4,42 3530 6,755 11412 21,84 34996 66,97 

Privada 112104 2 0 1568 1,4 36840 32,86 50190 44,77 23504 20,97 

 

Podemos observar que nas IES públicas existem três vezes mais doutores, 

proporcionalmente, do que nas IPES. Este dado deixa claro como a qualificação docente é 

tratada, na maioria dos casos, nas instituições privadas. Entre um ensino de qualidade, 

partindo do investimento na carreira docente, e maior margem de lucratividade, a escolha, na 

maioria dos casos, está na segunda opção.  
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Nos gráficos abaixo conseguimos visualizar, de forma mais nítida, a proporção de 

docentes tanto das IES públicas como das privadas que possuem doutorado ou mestrado. 

Gráfico 4  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte  INEP/MEC 
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Gráfico 5 

 

Observa-se, em segundo lugar, a proporção de docentes nas IES públicas e privadas 

em relação ao número de matriculados. Segundo dados do INEP/MEC, em 2012 tínhamos 

7.037.688 de alunos matriculados em IES no Brasil, sendo 1.897.376 de matrículas em IES 

públicas (municipais, estaduais e federais) e 5.140.312 de matrículas em IPES25. Se 

calcularmos a razão aluno/professor, veremos que nas IES públicas ela representará 12,6, já 

nas IES privadas esse valor será 24,2. Ou seja, proporcionalmente nas instituições públicas há 

o dobro de docentes do que existem nas privadas. E o que isso significa? O professor das 

instituições privadas tem uma sobrecarga de trabalho (correção de trabalhos e fechamento de 

notas, número de aulas, superlotação das salas etc.). 

                                                 

25 Observe o gráfico Gráfico 3 - Crescimento das IES no Brasil.  

 

Fonte  INEP/MEC 
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A superlotação das salas de aulas das IPES é relatada por nossos entrevistados 

Era uma classe de 150 alunos pra você dar aula pra primeiro ano de 

Psicologia não era muito minha praia, mas é uma coisa que tem virado 

comum nas faculdades, primeiro ano eles botam 100, 150, conforme quem 

se matricular e eu não me adaptei. (E5) 

 

Nesta primeira fala fica registrada uma reclamação recorrente: a quantidade de alunos 

por sala nas IPES. No segundo recorte das entrevistas, o entrevistado 6 associou a grande 

concentração de alunos por sala à minimização dos custos, por meio da diminuição de salas 

de aulas por disciplina, e ainda elencou uma consequência a saúde do docente que muitas 

vezes não conta com uma acústica adequada, nem microfones em sala, dificultando o 

entendimento da aula por parte dos alunos e fazendo com que o docente fale mais alto do que 

falaria habitualmente, sem contar que a aula deixa de ter um caráter de troca de aprendizagem 

e torna-se palestras: 

Ela (a IPES) é de 2004, 2004 ou 2005. É recente e ela tem um grupo, hoje, 

atualmente ela está com todas as salas lotadas. Desde quando vendeu, ela 

está com as salas todas lotadas. 

[...] Os alunos por sala depende, mas uma média de 60, 70 alunos por sala. 

[...] Na minha disciplina tinha até mais já peguei com 100, 120 alunos, 

porque assim, a ideia é a disciplina, junta-se 2, 3 turmas e dá a disciplina. 

[...] Pra minimizar custo, porque você tem duas ou três disciplinas pra 

diminuir custo e a partir daí a faculdade pega uma sala que tem 30 alunos, 

uma que tem 20, uma sala que tem 50, você reúne todos esses alunos e dá a 

disciplina. 

[...] Para o professor o mais complicado é a voz, o cansaço, né. E em 

especial os alunos né. Se uma sala começa a falar demais, agita você não tem 

voz, você não tem a fala e pouquíssimas salas têm, tinham microfone, você 

não consegue falar pra todo mundo, né. 

[...] Sem microfone. A acústica, a acústica é uma acústica pra indústria, não 

é uma acústica pra sala de aula, uma acústica pra facilitar a fala né. Então a 

acústica é diferente né. 

[...] Então, mas assim por um lado a gente tinha o apoio dos alunos, né. Que 

a sala não fazia muita bagunça a sala.... que é diferente né? Então a demanda 

lá era legal porque os alunos eram mais velhos. Se você pega alunos de 17, 

18,19 anos com 100 não tem condições, não que com esses tinham 

condições, mas é que é mais difícil de lidar. E lá não, tinha uma realidade 

um pouquinho mais fácil. Me assustei, na primeira aula eu levei um susto né. 

Entrei e dei de cara quase com um auditório. Fiquei assim abismado. Pensei: 

como eu vou falar pra esse povo e ai era a lógica, eu falo dou a aula e quem 
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pode me acompanha. Não uma orientação, né uma coisa nesse sentido. As 

aulas são assim. (E6) 

 

Ainda analisando os títulos dos docentes, temos que levar em conta que alguns 

professores de IPES relataram que não comunicam que se doutoraram por medo de perderem 

seus cargos, pois o piso salarial do doutor é superior ao do mestre. Um dos entrevistados 

deixou clara esta preocupação: “Teve uma época que eu me lembro que falavam que quem é 

doutor vai ser mandado embora. Porque eles usavam os doutores, né. Pra aprovar o curso, os 

mestres...” (E2).  

Retomando o artigo 52 da LDB de 1996, um terço dos docentes das universidades 

deveriam ser contratados em tempo integral, já no caso dos centros universitários esse valor 

cairia para 1/5 (Decreto nº 5.786). Podemos observar que as IPES mantem seu número de 

docentes contratados em regime integral são minoria, ficando muitas vezes dentro do valor 

estabelecido pela lei. Quando comparamos com as IES públicas vemos como este dado é um 

indicativo da forma mercadológica que as instituições privadas vem tratando a educação. No 

ano de 2012 cerca de 80% dos docentes de instituições de ensino superior públicas eram 

contratados por tempo integral, bem diferente dos 24% contratados desta forma pelas 

instituições privadas.     
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Tabela 2 - Número Total de Funções Docentes em Exercício por Regime de Trabalho 

IES em 2012* 

 

Funções Docentes em Exercício 

Total Geral  

Total  
Tempo 

Integral  
%  

Tempo 

Parcial  
%  Horista  %  

Brasil 

 
362.732  171815 47,37  92.013  25,37 98.904  27,27 

Pública 150.338  120443 80,11 19.501  12,97 10.394  6,91 

Privada 212.394  51.372  24,19 72.512  34,14 88.510  41,67 

 

Tabela 3 - Número Total de Funções Docentes em Exercício por Regime de Trabalho 

IES em São Paulo - 2010* 

  Total 
Tempo 

Integral 
% 

Tempo 

Parcial 
% Horista % 

São Paulo 

  81.341 31.456 38,7 18.198 22,4 31.687 39 

Pública 19.086 14.304 74,9 2.085 10,9 2.697 14,1 

Privada 62.255 17.152 27,6 16.113 25,9 28.990 46,6 

*Fonte: MEC/INEP/DEED 
       

 

Quando os docentes, nas IPES, são contratados como TI (Tempo Integral), a realidade 

é muito diferente do esperado. Não há condições para pesquisas, nem para aperfeiçoamento 

acadêmico.  

Apenas na IPES 2 trabalhei como professor TI (tempo integral), eu fiquei 

como professor TI um ano e meio, 40 horas, 20 horas de aula, e ai diziam 

que a gente podia fazer outras coisas, como extensão e pesquisa, porem 
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apesar de ter feito um curso de extensão mas que era em poucas horas, a 

maior parte do tempo os TI se dedicavam a burocracia principalmente 

trabalhando junto a coordenação, então de fato não havia extensão e 

pesquisa, era mais para cumprir uma formalidade do MEC que exigia que 

esse professor TI nas universidades mas eles aproveitavam esses professores 

TI para cobrir brechas na burocracia desviando a decisão do MEC que o 

professor TI é para dedicar à extensão, ao ensino pesquisa e extensão, que é 

o papel da universidade. (E1) 

 

Nesta fala, o entrevistado nos mostra que o que é esperado quando se estabelece a 

necessidade de professores TI está muito distante da prática.  

Ainda analisando as duas tabelas acima, fica evidente essa clivagem entre os 

professores das IES públicas e os das privadas. Inclusive no que se refere a prática de trabalho 

dos TI. Observando a tabela dos docentes por regime de trabalho, notamos que em 2012, a 

grande maioria dos docentes das IPES é majoritariamente horista, quadro que se mantem nas 

IPES de São Paulo. Fica claro, mais uma vez, o descomprometimento das instituições 

particulares com a qualidade do ensino, pois um professor que ganha por tempo integral 

possui mais tempo para preparar aula, corrigir trabalhos, pesquisar, etc. Vemos que o número 

de professores contratados em tempo integral é menor que 33%, no Brasil como um todo e 

também em São Paulo. 

Quando realizamos as entrevistas, percebemos que de fato o tipo de contrato mais 

recorrente era o de professor horista. O entrevistado 1 disse que, "em todas essas faculdades 

onde trabalhou como professor horistas, apenas lecionando sem extensão, sem pesquisa". O 

mesmo comentário é feito pelo entrevistado 5 "É... todos os professores são contratados como 

horistas [...] São horistas, não existe a ideia da jornada.".  

O entrevistado 2 nos relatou que foi contratado de “boca”, o que podemos considerar a 

forma mais precária de contrato: 
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Nessa daí acho que foi temporário se não me engano. E ai eles não me 

pagaram, na época que eu sai eles fizeram um contrato comigo assim de 

boca. Que quando a gente fosse dispensado eles pagariam férias, pagariam as 

coisas mais... é por fora, né. Quando chegou que eles me dispensaram eles 

não pagaram, né. E eu fiquei olha uns 5 meses ligando, ameaçando e não sei 

o que lá. Sabe? Até que me pagaram 5 meses depois, ai eles fizeram um 

depósito. E eu cheguei a ameaçar mesmo. 

 

Dois aspectos importantes da precarização das condições de trabalho dos docentes das 

IPES são a não valorização de sua qualificação, ou sua carreira acadêmica, e a falta de 

contratos por tempo integral. O professor, além de não ter estímulo à pesquisa, é submetido a 

um horário fragmentado dentro de diversas instituições de ensino, pois só ganha por aula 

dada.  

Esta não valorização é agravada constantemente, havendo um aumento gradual e não 

muito lento da depreciação da categoria: 

E em 2012, terminando o doutorado, entrei na IPES 8, como professor 

horista, no curso de história, ganhando R$21,99 hora/aula. Pra lembra, em 

2000, 12 anos antes comecei numa universidade pequena, em Mairiporã, 

como mestre, ganhando 28 reais hora aula (E1). 

É (a hora aula de) 50 minutos foi para 1 hora, praticamente, e isso 

significava que não pagaria hora/atividade, que é uma pratica que foi 

estabelecida a partir de 2005, na maioria das faculdades (E5).  

 

Em todas as entrevistas, os professores, referiram-se a uma diminuição substancial do 

preço da hora aula. O entrevistado 5 ainda nos mostra uma outra forma de lesar o professor, 

com a hora/aula sendo considerada não mais de 50 minutos, mas 60.  

Agravando a situação da queda do preço da hora/aula paga aos docentes, as IPES 

adquiridas por grandes grupos tendem a demitir os professores que já lecionavam na 

instituição comprada com o objetivo de diminuir a folha de pagamento. 

Os novos contratados (pela IPES 19, que comprou a IPES 28), a hora/aula do 

funcionário é menor do que era da IPES 28. Exemplo: mestre era R$35,00 

hora/aula agora nesse novo grupo é [...] R$24,00. Você tem dois 

trabalhadores exercendo a mesma função com salários diferenciados (E6). 
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Nesse caso relatado pelo entrevistado 6 existem duas questões a serem analisadas. A 

primeira é a depreciação salarial. E a segunda é o fato de dois funcionários exercerem a 

mesma função e terem o mesmo grau de especialização recebendo salários diferentes, o que, 

por sinal, vai no sentido contrário do que está escrito na CLT, art. 461: “Sendo idêntica a 

função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, 

corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade.” 

O Entrevistado 3 ainda relatou que não são só os doutores não são valorizados por 

seus títulos, mas os mestres também (as IPES preferem manter uma margem aceitável pelo 

MEC de especialistas, docentes sem mestrado ou doutorado): 

Nesses três meses já comentários dos meus amigos, é um clima tenso, 

porque estão saindo boa parte dos professores com mestrado, tá um clima 

meio tenso quem fica quem sai, os coordenadores boa parte já saíram, quase 

todos, professores até antigos de casa também saíram, alguns com mestrado, 

então não está aquele clima agradável, gostoso de se trabalhar de ir lá, então 

está sempre um clima meio pesado, você chega já faz, já vai para a sala de 

aula, não tem muita expectativa incentivo, você não sabe o que vai ser (E3). 

 

Partimos agora para um terceiro aspecto importante, o crescimento das IPES que 

oferecem os cursos à distância. Ao observarmos a tabela e o gráfico abaixo, percebemos o 

crescimento acelerado desta modalidade, em especial nas instituições particulares: 
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Tabela 4 – Número de Matrículas em  EaD, segundo os dados INEP/MEC 

Ano 
Matrículas 

EaD - Total 

Matrículas 

EaD - 

Privadas 

% EaD - 

Privadas 

2002 40.714 6.392 15,70 

2003 49.911 10.107 20,25 

2004 59.611 23.622 39,63 

2005 114.624 60.127 52,46 

2006 207.206 165.145 79,70 

2007 369.766 275.557 74,52 

2008 727.961 448.973 61,68 

2009 838.125 665.429 79,39 

2010 930.179 748.577 80,48 

2011 992.927 815.003 82,08 

2012 1.113.850 932.226 83,69 

 

 

Gráfico 6 -  Evolução da Matrícula na educação superior por modalidade de 

ensino – Brasil 2001-2012 
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A esmagadora maioria dos cursos em EaD – Educação a Distância -  está presente nas 

instituições privadas: mais de 83% em 2012, o que representou um crescimento “fenomenal” 

de mais de 145 vezes, se comparado a 2002. Podemos observar como essa fatia da educação 

vem crescendo no gráfico. Inexistente nos gráficos relativos a 2001, em 2012 a porcentagem 

de cursos oferecidos em EaD atingiu 15,8%.  

Os cursos de EaD que usam o argumento de uma maior “democratização” do ensino 

escondem uma grande precarização do trabalho docente. Trabalho que, por vezes, é mal 

remunerado e, por outras, não remunerado. 

No relado abaixo, do entrevistado 5, vemos um exemplo de EaD utilizada com o 

intuito claro de barateamento do curso, ao dispensar professores habilitados para ministrar 

aulas, no caso de humanas, colocando o conteúdo das aulas em plataformas online e 

centralizando a tutoria de tais disciplinas nas mãos de um professor:  

As matérias de humanas, nesses cursos, foram substituídas por EaD. E os 

professores, tinha mais ou menos 20 professores de Humanas, 20, sei lá, 22, 

só sobrou 1 que ficou com EaD. E o aluno chegava no começo do ano, 

recebia um CD, ou um Pen Drive e fazia o curso por EaD e entregava. Não 

precisava de tantos porque a aula deixou de ser presencial e ai os professores 

de humanas, de história, filosofia, sociologia e antropologia foram mandados 

embora (E5). 

 

Este processo se intensificou depois da Portaria nº 2.253 de 2001, “Oferta de 

disciplinas não presenciais em cursos presenciais reconhecidos - instituições de ensino 

superior - regulamentação”, que autoriza “universidades, centros universitários, faculdades e 

centros tecnológicos a utilizarem 20% da carga horária de seus cursos regulares por meio da 

EaD” (LIMA, 2007, p. 146). Oliveira, ao analisar a “grande” oferta feita por uma IPES que 

fornece parte de seus cursos por EaD, explica: 

Traduzindo, juntam-se classes para atividades de estudo. Como o pagamento 

dos professores é por hora-aula, dependendo do número de classes que são 
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agrupadas, a economia pode ser intensa. Professores de algumas dessas 

instituições que entrevistei me informaram que elas realizam procedimentos 

similares de economia. Além dessa de estudos conjuntos na biblioteca, pode-

se utilizar de atividades de instrução programada nos laboratórios de 

informática, contabilizadas como aula na grade curricular, e o engenhoso 

mecanismo da “aula fictícia”. Os professores contratados por hora-aula 

ganham adicional noturno após as 22 horas. Assim, encerram-se as 

atividades com os professores nesse horário, ainda que na grade curricular 

conste mais uma aula. Nesse caso, ou os alunos realizam estas atividades de 

laboratório de informática e biblioteca, ou simplesmente são dispensados. 

(2009b, p. 174) 

 

Para compreendermos melhor como os docentes são afetados pelo ensino à distância, 

recorreremos aos depoimentos abaixo: 

Na IPES 2 acompanhei a reforma curricular, diminui a grade curricular do 

curso de pedagogia o qual eu dava aula, 20% da carga horária foi autorizada 

pelo MEC de ser a distância. O curso que era de 3 anos com aulas aos 

sábado, foi feito em 3 anos com 20% da carga horária em EaD (E1). 

 

Toda a montagem dos cursos, do curso de Pedagogia e do curso de Filosofia, 

nós fizemos isso de graça. Nós não cobramos nada pra montar todos os 

cursos. A gente montou todo o.... texto, tudo, tá tudo lá com a IPES9 agora. 

A IPES9 pegou tudo isso prontinho. Os cursos de EaD, né, à distância. 

Os exercícios, as provas. Tudo tá lá qualquer um pode fazer esse curso. Tá lá 

ficou de graça pra eles. Eles simplesmente colocaram lá... qualquer moleque 

agora faz um curso de EaD que tá lá. Eu fiz tá. Tão usando o que eu fiz. Tá 

entendendo. Então, eles montam e ganham dinheiro em cima da gente e vai 

abaixando o salário, né? Infelizmente, eu acho que a maioria dessas 

faculdade particulares são uns mercenário da educação. Eu penso assim. Não 

tão preocupados com o desenvolvimento do país, são privatistas... 

[...] 

Bom o fato é que todos os professores, de todos os cursos fizeram isso e 

montaram durante um ano uma puta de uma estrutura do EaD. E ficou lá 

com a IPES9 (E2). 

 

Os cursos regulares perdem horas presenciais e “ganham” mais horas à distância. Os 

professores têm suas aulas gravadas e reproduzidas, porém só ganham pela hora gravada, isto 

é quando tem aula gravada. Pois essas aulas muitas vezes são realizadas em plataformas 

online nas quais o docente vira um “tutor” corrigindo virtualmente milhares de exercícios.  

Outro aspecto a ser destacado na educação a distância é a relação entre o crescimento 

de matrículas e o número de docentes. 
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A crescente ampliação das matrículas em graduação, envolvendo a EaD, sem 

a correspondente elevação nas funções docentes, aumenta a relação aluno-

professor e, consequentemente, intensifica o trabalho (FARIAS, 

GUIMARÃES, MONTE, 2013, p. 41) 

 

O advogado do Sinpro expõe sua preocupação com os cursos EaD e o controle 

ideológico do que será ministrado 

Controle até ideológico sobre a qualidade da aula e uso da aula... porque 

você tem dentro desse problema das novas tecnologias e do ensino a 

distância a aula gravada que é reproduzida, a escola está ganhando como 

hora/aula tua, mas você só ganhou uma hora/aula. Você ganhou por uma 

aula quando a câmera estava na sua frente e filmou. A escola está 

transformando essa sua uma hora/aula em quinhentas, seiscentas, setecentas 

horas/aulas que ela propaga na rede toda dela que ela tem no país. 

 

Referindo-se à luta que já está em curso no estado de São Paulo, o advogado do 

Sinpro completa: 

nós estamos numa luta hoje porque a categoria dos professores, não 

nacionalmente, São Paulo é a precursora disso, nós conquistamos lá atrás, 

que é uma conquista muito importante, que chamamos de hora/atividade, 

que é os 5% do salário do professor para remunerar algo que não era em 

nada remunerado, que era o lançamento das provas, correção, preparação, 

tudo isso... Isso para nós foi uma conquista porque nem todo o Brasil tem 

isso, alguns estados até hoje não conseguiram essa hora/atividade. Nós 

conseguimos em São Paulo e outros estados foram conseguindo depois, 

passou a ser uma grande conquista, quando eu entrei aqui isso era a nossa 

grande conquista. Hoje essa grande conquista se volta ironicamente contra 

nós, porque hoje os empregadores, quando você reclama, essa atividade 

tecnológica da plataforma, ele vai te dizer “eu te remunero isso nos 5% do 

seu salário, que são essas atividades”. Então nós estamos tentando também 

construir um conceito doutrinário, de que a aula é atividade principal do 

professor, ou seja, qual é a atividade central, objeto do professor? Ministrar 

conhecimentos. Como um professor ministra conhecimentos? Pela exposição 

de conteúdos, pela elaboração de exercícios, pelo esclarecimento de dúvidas 

e pelo conjunto de elementos que configuram esse trabalho pedagógico dele. 

Esse é o objeto central, isso é a hora/aula. As atividades correlatas, como por 

exemplo, preencher a lista, preencher a lista de presença, isso não são 

atividades propriamente pedagógicas, são atividades correlatas, necessárias 

para o exercício pedagógico. Essas estariam sendo remuneradas pelos 5% de 

hora/atividade, mas essas outras que são exercidas cada vez mais na 

plataforma, teriam que ser pagas por hora tecnológica. Nós queremos brigas, 

nessa luta, nessa campanha é um dos pontos centrais dessa campanha 

salarial.  

 

Por meio deste relato fica evidente a complexidade da luta dos trabalhadores da 
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educação. Ora pelo reconhecimento de sua atividade, ora pela não extensão da mesma. 

Nessas instituições ocorrem um forte processo de transferência da responsabilidade. O 

docente é culpabilizado pela “não lucratividade” almejada: 

A princípio a IPES 2 tentou um acordo com os professores para rebaixar os 

salários, porque diziam os proprietários que o déficit da universidade se dava 

por causa dos altos salários dos professores. O sindicatos dos professores 

interveio não permitindo porque a legislação não permite que se reduza 

salário, então eles decidiram por mandar mais de 260 professores embora. 

Então em 2005 eu entrei na IPES 2.  

O professor mestre demitido ganhava 44 reais hora/aula e o doutor pouco 

acima de 50 hora/aula   Eu entrei ganhando 28 como mestre e meu irmão que 

era doutor ganhava 35. 

Fiquei na IPES 2 até 2008 – 2009, em maio de 2008 começaram a atrasar 

salário, em agosto botaram em ordem, mas em novembro começaram a 

atrasar. Aí não recebi novembro, dezembro, janeiro, fevereiro, inclusive o 

13º. No início das aulas alguns professores e eu incluso, fizemos greves, 

fizemos algumas manifestações dentro da universidade. O SINPRO decretou 

greve, eles demitiram os grevistas, porem foram obrigados a readmitir 

porque como sindicado já havia decretado a greve pela CLT o trabalhador 

não pode ser demitido por estar em greve. Readmitiram e propuseram que 

aqueles que quisessem sair eles demitiriam (E1). 

 

Por esses e outros motivos, ao discutirmos a luta por melhores condições de trabalho 

não devemos nos ater a questões meramente econômicas. Afinal a precarização vai muito 

além da valorização do salário e benefícios: 

A precarização do trabalho não pode ser resumida a um processo 

exclusivamente econômico (entendido geralmente como “reestruturação 

produtiva”), mas tem implicações principalmente de natureza social (à 

medida que interfere na forma de existência de classe), cultural e política. 

(BOSI, 2011, p. 46) 

 

Quando tratamos da crescente precarização das relações de trabalho dos docentes de 

IES temos que refletir como se deu seu crescimento e suas reformas (usando a LDB de 1996 

como principal referência recente). Oliveira et al. (2009a) faz uma análise do papel 

desempenhado por essas mudanças na educação:  

essas reformas tiveram caráter político-ideológico, assumindo, no campo 

educacional, características contraditórias, uma vez que o “sistema” de 
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ensino passou a sofrer, de um lado, a pressão popular para sua expansão, que 

era cada vez mais crescente, por conta das necessidades sociais advindas do 

desenvolvimento das relações capitalistas. De outro lado, o controle das 

elites, mantidas ou representadas no poder, que buscavam conter a ação 

popular, utilizando, principalmente, mecanismos sustentados na legislação 

do ensino, para manter o ensino eminentemente elitista. O que se verificou a 

partir daí, foi o fato do ensino ter se firmado em uma proposta não sistêmica 

de educação, ou seja, não visando a uma proposição do ensino enquanto 

sistema, uma vez que as próprias desigualdades sociais existentes resultam 

em “uma desigualdade sistêmica que é congênita à sociedade capitalista 

ainda que dentro de um movimento contraditório” (p. 03)   

 

De modo pioneiro, Gramsci identificou uma profunda tendência do capitalismo a 

produzir, sob a aparência de uma “única teia”, o duplo projeto escolar “programado” para 

diferentes classes sociais: 

A tendência hoje é a de abolir qualquer tipo de 'escola desinteressada' (não 

imediatamente interessada) e 'formativa', ou conservar delas tão-somente um 

reduzido exemplar destinado a uma pequena elite de senhores e de mulheres 

que não devem pensar em se preparar para um futuro profissional, bem como 

a de difundir cada vez mais as escolas profissionais especializadas, nas quais 

o destino do aluno e sua futura atividade são predeterminados (1979, p. 118).  

 

Obviamente o exame desta questão recebeu aprofundamentos posteriores, como os 

realizados por Bourdieu e Passeron (1975) e no Brasil, Saes (2005). Mas ela permanece útil 

para analisarmos o aumento do número de cursos privados de baixo custo e baixa qualidade 

que são claramente voltados para a massa dos trabalhadores, onde seus docentes têm suas 

carreiras mais abertamente precarizadas (tanto economicamente como na ausência de 

incentivo às pesquisas). 

A expansão do ensino superior não iguala, mais uma vez, o inigualável dentro do 

capitalismo. Para sustentar um discurso meritocrático há de se ter escola para todos (ou quase 

todos). A questão é: qual tipo de formação é oferecido e para quem é oferecido? 

Tratando-se de igualdade de oportunidades,  

Ainda que a CF 1988, em seu art. 6º preconize a educação como um dos 

direitos sociais e no art. 205 como um direito de todos, é possível 
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constatarmos as enormes disparidades em todos os níveis, sejam 

econômicos, sociais e culturais que ampliam as diferenças e, em especial, 

limitam as oportunidades. (OLIVEIRA et al.,2009a, p.14). 

 

Segundo Décio Saes (2005), a classe média  

precisa provar ao conjunto da sociedade, e mais especificamente à classe 

capitalista, que os detentores dos postos de trabalhador não-manual, dentro 

da divisão capitalista do trabalho, ocupam esses lugares por terem provado - 

na vida escolar, em provas, em concursos etc. – que são os mais competentes 

para tanto. (p. 105) 

[...] 

Surge assim, no seio da classe média, um discurso misto, que articula de 

modo complexo o culto à competência individual e o reconhecimento da 

legitimidade do favor: uma espécie de defesa do “apadrinhamento 

esclarecido”, análogo à apologia iluminista do “despotismo esclarecido”.(p. 

107) 

 

Porém, ao mesmo tempo que o discurso meritocrático da classe média defende o 

acesso à educação a todos (claro que com níveis de excelência diferentes, a escola que seus 

filhos estudam não é a mesma que os filhos dos empregados frequentam), ela sofre o reflexo 

da expansão do ensino superior de forma descontrolada. Ridenti (2012), ao analisar as 

manifestações do meio do ano de 201326, associa o descontentamento de uma parcela 

significativa da população ao crescimento quantitativo (não qualitativo) do ensino superior 

privado brasileiro: 

No que se refere às expectativas, parece haver o temor de alguns de não 

poder manter o padrão de vida da família e de outros de não ver realizada 

sua esperada ascensão social. 

Produziu-se uma massa de jovens escolarizados, com expectativas elevadas 

e incertezas quanto ao futuro, sem encontrar pleno reconhecimento no 

mercado de trabalho nem tampouco na política. Ademais, detecta-se 

insatisfação com o individualismo exacerbado. 

Em suma, um meio social efervescente em busca de causas na era da 

i(nc)lusão pelo consumo, em meio à degradação da vida urbana. 

 

Desta forma, observamos que as IPES, na maioria dos casos, não visam à qualidade de 

seus cursos, investindo na formação e pesquisa dos professores e alunos a elas vinculados. O 

                                                 
26 Protestos, em junho e julho de 2013, que começaram pelo não aumento da passagem de ônibus em São Paulo, 

alastrando-se em outras cidades do país, tomando grandes proporções.   
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objetivo principal dessas instituições é conquistar um mercado em expansão, o “comércio de 

diplomas”. Sobre esta mudança no objetivo dos centros de ensino superior, Marilena Chauí, 

em matéria publicada na Folha de S. Paulo, mostra como a universidade passa de 

“funcional”27 para “operacional”. A universidade operacional, 

por ser uma organização, está voltada para si mesma enquanto estrutura de 

gestão e de arbitragem de contratos. Regida por contratos de gestão, avaliada 

por índices de produtividade, calculada para ser flexível, a universidade 

operacional está estruturada por estratégias e programas de eficácia 

organizacional e, portanto, pela particularidade e instabilidade dos meios e 

dos objetivos. Definida e estruturada por normas e padrões inteiramente 

alheios ao conhecimento e à formação intelectual, está pulverizada em 

micro-organizações que ocupam seus docentes e curvam seus estudantes a 

exigências exteriores ao trabalho intelectual (CHAUÍ, 1999). 

 

Portanto, nesses centros de educação superior, em que o comprometimento com o 

aprendizado é relegado a segundo plano em favor do “mercado”.  

As formas de precarização do trabalho docente são muitas, como: contratos por hora 

trabalhada, professores que se tornam pessoas jurídicas, cooperativas como forma de 

terceirização camuflada e etc. Todas como uma maneira de precarizar, inclusive burlando leis. 

A terceirização do trabalho docente, por exemplo, não poderia existir, visto que o trabalho fim 

(no caso a educação) não pode ser realizado por terceiros.  

Sobre as terceirizações na educação o advogado do Sinpro-SP entrevistado para essa 

pesquisa relata: 

No Ensino fundamental e médio surgiram num primeiro momento muitos 

casos de terceirização mesmo, começaram a terceirizar cursos de inglês, e é 

muito comum a terceirização de curso de inglês, depois passaram a 

terceirizar também a educação física, com academias de natação... aqui o 

Arquidiocesano mesmo terceirizou toda a parte esportiva dele, como 

empresas de natação da região. Então esse foi um processo de terceirização 

muito intenso de terceirização mais clássica. No ensino superior existem 

                                                 
27 “A universidade funcional estava voltada para a formação rápida de profissionais requisitados como mão-de-

obra altamente qualificada para o mercado de trabalho” (Chauí) 
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também casos de terceirização. Em algumas áreas de informática, ou em 

alguns setores existem sim. 

[…] 

O que é atividade-meio e o que que é atividade-fim? Atividade-fim é a 

atividade princípio que é a atividade de ministrar conhecimento, né? Você 

tem uma instituição de ensino superior que é uma faculdade, uma 

universidade, seu objeto é ministrar conhecimento, esta é a atividade 

finalística dela. O professor é figura essencial, move o meio para o fim, ele 

não é meio, ele é fim, finalidade. Ele é ministrador de conhecimentos. Por 

tanto o professor jamais poderia ser terceirizado, mesmo sobre a lógica do 

enunciado. No entanto surgem essas terceirizações. Como estão fazendo 

essas terceirizações? Com matérias optativas, com matérias que não estavam 

dentro da estrutura curricular, com matérias que eram oferecidas como 

vantagens “a instituição oferece essas e essas disciplinas”, estão 

terceirizando essas disciplinas, essas são as terceirizações mais complicadas, 

porque eles alegam “não isso daqui não está dentro da nossa atividade 

princípio, não tá dentro da nossa atividade curricular”, mas nós entendemos 

que não importa se está na atividade curricular ou se é optativa, nós 

entendemos que a atividade finalística é ministrar conhecimento, então a 

escola poderia, neste raciocínio, terceirizar o serviço de instalação elétrica, 

limpeza, serviços de manutenção, vigilância... essas sim são atividades-meio, 

mas as vinculadas ao conhecimento não.  

 

Sobre as cooperativas, o advogado do Sinpro-SP diz: 

Mas a origem da cooperativa é uma somatória de meios de produção, não de 

venda de trabalho humano. Se eu admitir que é possível uma cooperativa que 

apenas vende trabalho humano, eu estou admitindo a fraude ao contrato de 

trabalho. Então, eu não posso admitir jamais a existência da cooperativa de 

trabalho. A cooperativa de trabalho é uma aberração, né? 

 

Observamos que as cooperativas dentro das IPES nada mais são do que forma de 

baratear os custos e o empresário da educação lucrar mais. O docente cooperativado não tem 

vínculo empregatício com a faculdade onde leciona. Paul Singer (2004, p. 01) faz a seguinte 

observação sobre as cooperativas de trabalho: 

O custo da força de trabalho cai acentuadamente, pois nelas não é mais 

necessário respeitar o salário-mínimo, a jornada legal de trabalho, o 

descanso semanal e anual de férias e todos os demais direitos que os 

trabalhadores conquistaram ao longo do século XX e que constam do artigo 

sétimo da Constituição Federal de 1988. 

 

O advogado do Sinpro-SP explica que os cooperativados: 

não têm direitos, embora as cooperativas estejam obrigadas a alguns direitos 

que se aproximam. Mas veja, se você coloca para o empregador qualquer 
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opção entre pagar mais e pagar menos, não é uma opção de fato, por isso que 

a gente fala, o contrato de trabalho ele tem que ser protetivo porque as partes 

não estão iguais. Se o empregador tem a opção entre pagar mais e pagar 

menos é evidente que ele vai optar por pagar menos, então a lei das 

cooperativas ainda é um estímulo às fraudes, embora uma fraude legal, agora 

validada em lei, porque permite agora a figura da existência teórica, legal da 

cooperativa de trabalho, só entra só vendendo a força de trabalho. Você não 

oferece mais nada, entendeu?     

No caso dos professores, o caso mais escandaloso que nós tivemos de 

cooperativas de trabalho em São Paulo é essa na Faculdade IPES 8, mas 

tivemos e ainda temos outros, no ensino superior a IPES 8, né? As outras 

que surgiram são mais pontuais, residuais, no caso da IPES 8, durante um 

período todos os professores, aliás havia nenhum professor, aliás não havia 

nenhum empregado na IPES 8, todo mundo era cooperativado. Era uma 

fraude bem... 

 

Quando conversamos com os docentes entrevistados vimos como é comum a 

contratação por meio de cooperativa, e como está claro que ela é uma forma de precarização: 

eu havia trabalhado em 2002, concomitante com o IPES 1, em uma 

faculdade chamada IPES 3 em Guarulhos, eles adotava o sistema 1 

cooperativa, que de cooperativa não tinha nada, era simplesmente para não 

ter registro, não seguir a CLT trabalhei por 8 meses e ganhava apenas as 

aulas dadas, não tem licença médica, feriado, fim de semana, não tinha nada 

disso, e no final do ano eu sai e fui para a justiça fui o primeiro a processar a 

IPES 3 por a irregularidade de não registro dos professores e ganhei também 

no acordo eles tiveram que fazer o registro pagar, fazer registro, pagar férias, 

INSS, FGTS me pagaram também a diferença do que me deviam parcelado 

em 10 vezes. Depois disso o SINPRO de GRU entrou com um mandato na 

justiça fez um movimento em Guarulhos e eles acabaram registrando todo 

mundo e acabaram com o sistema de cooperativas também processados pelo 

MEC e pela OAB já que eles tentavam abrir o curso de direito (E1). 

 

O entrevistado 2 relata a diminuição do valor hora/aula depois que as cooperativas 

chegaram na IPES que ele lecionava: 

Pelo jeito do pessoal você já via quem era a turma. E eles (a cooperativa) 

cooptavam alguns professores, cooptavam alguns que entravam no esquema 

deles. E quem não entrava no esquema deles eles dispensavam. E ai baixou. 

Eu cheguei a ganhar na IPES11 35 por hora/aula, isso em 2003 lá na IPES 

14. 35 reais hora/aula! Quando a cooperativa veio eles baixaram pra 18. E 

falaram assim: olha a gente vai dispensa você, no próximo semestre você 

vem aqui e você pega aula com a gente. Só que agora é 18 porque agora é 

cooperativa. 
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Ao entrevistar o advogado do SINPRO-SP, tivemos contato com um processo28 contra 

uma IPES que trata justamente de uma cooperativa que estava sendo responsável pela 

contratação de docentes: 

Foi com o advento da Lei 8.949/94, que veio acrescer o parágrafo único ao 

artigo 442, da legislação consolidada, que muitos empregadores, ávidos em 

reduzir seus custos operacionais, com o fito de ampliarem a sua margem 

lucrativa, vislumbram a possibilidade de provarem uma merchandage com o 

beneplácito legal. 

[...] 

Art. 422  

Parágrafo único. Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade 

cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, 

nem entre este e os tomadores de serviços daquelas.  

Por total disposição operou-se verdadeira inversão de valores, na medida em 

que, sob o pretexto de fortalecimento do nobre ideal cooperativista, 

possibilitou-se o agravamento da situação social de muitos trabalhadores que 

agora sofrem uma nova e mais perversa exploração, pois, na ótica dos 

idealizadores das cooperativas de mão-de-obra, o aspecto forma da 

associação sobrepor-se-ia à realidade fática da atividade desenvolvida, 

operando o efeito de afastar a existência da relação de emprego.  

[...] 

A regra geral e a experiência nos levam a crer que, cooperativas de mão de 

obra, salvo raríssimas exceções, existem para impedir a aplicação das 

normas protetivas do trabalho e servem a interesses escusos de alguns 

empregadores e, na forma como atuam, geram a sensação de desamparo e 

indignidade do trabalhador, deixando à mercê de uma macroeconomia em 

que as ações são voltadas para o lucro do capital.  

 

 

Podemos perceber que o Juiz do Trabalho Carlos Alberto Frigieri, ao redigir tal 

argumentação, mostra sua preocupação com a precarização das relações de trabalho 

intensificadas com as cooperativas de trabalho nas IPES.  

O acórdão 20090612412, referente ao mesmo processo, diz que a finalidade das 

cooperativas é a solidariedade, o que não ocorre no contrato entre docente e IPES, concluindo 

que a IPES 

tem por objetivo a exploração do ramo de educação superior [...] o serviço 

de professor se configurava como atividade-fim da tomadora de serviços que 

                                                 
28 Processo 2039/2004. 
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não poderia então encomendá-la a terceiro, como se depreende do contrato 

de prestação de serviços entabulado com a ora recorrente Cooperativa de 

Trabalho dos Profissionais da Educação.  

 

No acórdão também observamos a preocupação com a forma que as cooperativas se 

utilizam de brechas nas CLT para baratear a contratação de funcionários que irão realizar a 

atividade-fim, no caso das IPES, a educação, o que não poderia ocorrer.  

Uma preocupação constante entre os docentes das IPES é se estarão empregados no 

semestre seguinte. Isto leva muitos a se vincularem a mais de uma instituição para, dessa 

forma, terem um pouco de tranquilidade. O resultado é uma sobrecarga de horas/aula e de 

atribuições extremamente prejudicial ao desempenho de suas atividades como docentes, 

inclusive: 

A exploração da força de trabalho é idêntica aos outros espaços de produção 

capitalista; em diversas ocasiões presenciamos situações que expressam esta 

realidade: a rigidez no cumprimento de horários, a sobrecarga de trabalho, a 

realização de atividades docentes não remuneradas – como as orientações 

acadêmicas. Além da instabilidade nos empregos como “desabafam” os 

colegas de trabalho: “nosso emprego é de seis meses, tem prazo de validade 

e nunca sabemos se será renovado ou não”. (FARIAS; GUIMARÃES; 

MONTE, 2013, p. 41-42) 

 

As IPES, ao crescerem vertiginosamente, se despreocuparam com a qualificação de 

seus docentes.  Neste caso, a lógica do capital é justamente oposta à do bom ensino e da boa 

pesquisa: quanto menos qualificação menor o valor da força de trabalho.  Como já 

observamos, em algumas empresas de ensino superior o professor que conclui o doutorado é 

literalmente “descartado” por ter mudado seu piso salarial. No fala do Entrevistado 2 foi 

levantada a questão dos doutores e como eles são utilizados só para a consolidação do curso e 

depois descartados: “era sempre assim, depois que o MEC vinha a gente sabia. Doutor não 

ficava um”. 
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Este aumento significativo de IPES também contribuiu, abriu caminho, para uma 

mudança da origem social dos professores das IPES que ingressavam na carreira. Esta 

transformação do perfil dos docentes dos centros de ensino superior privado reflete-se não só 

nos salários pagos, mas nos tipos de contratos e qualidade dos cursos ministrados. 

O produtivismo acadêmico é um outro dado que devemos analisar para 

compreendermos as condições de trabalho dos docentes de IPES no Brasil. Se, por um lado, 

não se oferece ao professor condições favoráveis à pesquisas e títulos como o doutorado 

podem corresponder a uma demissão, as IPES exigem (contraditoriamente à situação precária 

de estudo dos docentes) uma certa produtividade, que será de suma importância para serem 

bem avaliadas pela CAPES 

O produtivismo acadêmico se espraia por todo trabalho docente. Para ser 

produtivo é fundamental ampliar e otimizar seu tempo de trabalho. Em 

suma, para responder satisfatoriamente às exigências de produtividade 

institucionais é necessário também intensificar trabalho docente. (FARIAS; 

GUIMARÃES; MONTE, 2013, p. 40) 

 

O trabalho intelectual do docente está cada vez mais “refém de uma lógica 

produtivista, que valoriza muito mais os produtos, sobre publicação, do que os processos e a 

qualidade propriamente dita do trabalho desenvolvido na universidade”. (PAULA, 2012, 

p.52) 

A avaliação por produtividade, que entrou com força no campo universitário, 

principalmente a partir dos anos 1990, instaurou uma diferenciação salarial 

na carreira acadêmica, rompendo com o princípio da isonomia salaria, antiga 

bandeira de luta da esquerda universitária. Pois, em tese, quanto mais 

“produtivo” o professor/ pesquisador, maior o seu salário. (PAULA, 2012, 

p.54) 

 

Ao analisarmos as formas de mercantilização do ensino superior, notamos que a 

mesma se traveste de várias formas, sempre tentando atrair o “cliente” com possíveis 

atrativos: apostilas, equipamentos eletrônicos (tabletes, por exemplo), aulas não presenciais... 
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Quando usamos a apostila como exemplo notamos que, ao invés de pesquisa, discussão, 

descoberta, reina a superficialidade. As apostilas entregam o conteúdo ao aluno de forma 

mastigada e rasa. Um dos docentes entrevistados nos presenteou com apostilas de sociologia 

de uma IPES na qual lecionou. Desta forma percebemos que além de acabar com a liberdade 

docente, a apostila trata o aluno como incapaz. Ocorre, como já referida anteriormente, uma 

infantilização do ensino.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Iniciamos pela análise de como se desenvolveu o Fordismo e o toyotismo e seus 

impactos sobre a dinâmica social e política. E como este último, o toyotismo, está 

intimamente ligado à reestruturação produtiva ao neoliberalismo enquanto política e enquanto 

ideologia. Em seguida, “ingressamos” na realidade brasileira, examinando, em termos 

bastante gerais, como se deu na prática o processo de implementação do neoliberalismo e, 

com ele, a maior precarização das relações de trabalho no Brasil.  

Após termos analisado as transformações no chão de fábrica no século XX e como 

essas transformações foram para além da esfera diretamente produtiva, relacionamo-las com 

as políticas neoliberais adotadas nas décadas de 1980 e 1990, que contribuíram para uma 

crescente precarização das relações de trabalho. Esse período é justamente uma das fases de 

maior crescimento das Instituições de Ensino Superior Privado. 

Longe simples mimetização, trata-se do espraiamento de um processo de precarização 

das relações de trabalho por todas as esferas da vida social, afetando desde os trabalhadores 

do chão de fábrica ao do setor de serviços, no qual se inserem os professores das IPES. Com a 

diferença de que, no caso destes, é bem mais difícil, para dizermos o mínimo, associar 

neoliberalismo a maior liberdade, criatividade, enriquecimento existencial e bem-estar, como 

fazem os apologistas da mais recente “reestruturação produtiva” (capitalista).  

O potencial de contradições é muito grande neste setor, envolvendo tanto o pessoal 

docente, objetivo mais central desta pesquisa, como os estudantes. Os primeiros, 

crescentemente dotados de formação crítica se vêm inseridos em relações tremendamente 

despóticas. Até o momento, não se unificaram em grandes ações coletivas em prol de 

condições de trabalho mais dignas tanto no plano econômico como no político-cultural. Mas 
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nada indica que esta potencialidade não só esteja presente como possa se realizar em 

determinadas conjunturas da sociedade brasileira.  

Estudar mais de perto as condições de emergência dessa luta é tarefa para uma outra 

pesquisa. 
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ENTREVISTAS 

Entrevista 1  

(Débora) Como foi e é sua trajetória de docente de IPES? 

(E1) Comecei lecionando em 2000, no IPES 1, na Grande SP, ganhava de 28 reais/hora. 

Em 2004 , depois de muitos anos de atraso de salário os professores resolveram assinar um 

documento exigindo satisfação dos proprietários, eu como coordenador do curso de pedagogia 

assinei o documento, e todos os professores que assinaram o documento foram demitidos, 

ganhava 35 reais hora/aula e por ser demitido tive que ir para a justiça e depois de um longo 

tempo tive que fazer um acordo com a faculdade, retirando multas e outras coisas recebendo 

somente os salários atrasados em 10 meses com acordo na justiça.  

Em 2005 entrei na IPES 2, que havia demitido de 2004 para 2005 mais de 260 professores. 

A principio a IPES 2 tentou um acordo com os professores para rebaixar os salários, porque 

diziam os proprietários que o déficit da universidade se dava por causa dos altos salários dos 

professores. O sindicatos dos professores interveio não permitindo porque a legislação não 

permite que se reduza salário, então eles decidiram por mandar mais de 260 professores 

embora. Então em 2005 eu entrei na IPES 2.  

O professor mestre demitido ganhava 44 reais hora/aula e o doutor pouco acima de 50 

hora/aula   Eu entrei ganhando 28 como mestre e meu irmão que era doutor ganhava 35. 

Fiquei na IPES 2 até 2008 – 2009, em maio de 2008 começaram a atrasar salário, em 

agosto botaram em ordem, mas em novembro começaram a atrasar. Aí não recebi novembro, 

dezembro, janeiro, fevereiro, inclusive o 13º. No início das aulas alguns professores e eu 

incluso, fizemos greves, fizemos algumas manifestações dentro da universidade. O SINPRO 

decretou greve, eles demitiram os grevistas, porem foram obrigados a readmitir porque como 

sindicado já havia decretado a greve pela CLT o trabalhador não pode ser demitido por estar 

em greve. Readmitiram e propuseram que aqueles que quisessem sair eles demitiriam. Eu 

aceitei ser demitido, fui demitido e recebi os atrasados, sem multa sem nada em 10 meses, eu 

aceitei porque a probabilidade de correr na justiça e não receber era muito grande. 

Nesse ínterim a IPES 2 foi vendida para um grupo de Curitiba chamado GRUPO 1 e pelo 

que eu sei a faculdade está praticamente fechando, o que demonstra que o problema não era 

os salários dos professores. Na IPES 2 acompanhei a reforma curricular, diminui a grade 

curricular do curso de pedagogia o qual eu dava aula, 20% da carga horária foi autorizada 



 

96 

 

pelo MEC de ser a distância. O curso que era de 3 anos com aulas aos sábado, foi feito em 3 

anos com 20% da carga horária em EAD. 

Antes disso eu havia trabalhado em 2002 concomitante com o IPES 1 em uma faculdade 

chamada IPES 3 em Guarulhos, eles adotavam o SISTEMA 1 cooperativa, que de cooperativa 

não tinha nada, era simplesmente para não ter registro, não seguir a CLT trabalhei por 8 

meses e ganhava apenas as aulas dadas, não tem licença médica, feriado, fim de semana, não 

tinha nada disso, e  no final do ano eu sai e fui para a justiça fui o primeiro a processar a 

faculdade IPES 3 por a irregularidade de não registro dos professores  e ganhei também no 

acordo eles tiveram que fazer o registro pagar, fazer registro, pagar férias, INSS, FGTS   me 

pagaram também a diferença do que me deviam parcelado em 10 vezes. Depois disso o 

SINPRO de GRU entrou com um mandato na justiça fez um movimento em Guarulhos e eles 

acabaram registrando todo mundo e acabaram com o sistema de cooperativas também 

processados pelo MEC e pela OAB já que eles tentavam abrir o curso de direito 

Voltando a 2008-2009, em 2009 eu sai da IPES 2 e entrei no IPES 5, faculdade IPES 5 que 

havia sido comprada pela IPES 5 do Rio de Janeiro, ganhando R$28,00 hora/aula, o salário só 

faz baixar. Fiquei na IPES 5 por um ano e meio, mas foi a pior experiência que tive, uma 

empresa que abriu o capital na bolsa e o que menos interessava era o ensino, só pensavam nos 

dividendos dos acionista e mudavam a grade toda hora, uma confusão danada, eu sai, até hoje, 

eu sai no meio de 2010, nos estamos em março de 2012, ainda não deram baixa na minha 

carteira, já entrei na justiça, ganhei na primeira instância, estou esperando o que vai se 

resolver. 

Em seguida, no segundo semestre de 2010, trabalhei na IPES 6, a IPES 6 inventou um 

esquema de concurso tipo universidade pública, mas eles não fazem concurso e ai eles 

contratam professores com contrato precário de apenas um semestre, quando eu sai eles 

também não me deram baixa na carteira, fui ao Sinpro e no Sinpro descobri que esse contrato 

precário de 6 meses não cabe, é ilegal, mas uma vezes entrei com ação na universidade e 

estou aguardando a solução da justiça 

Em todas essas faculdades trabalhei como professor horistas, só apenas lecionando sem 

extensão, sem pesquisa. Apenas na IPES 2 trabalhei como professor TI (tempo integral), eu 

fiquei como professor TI um ano e meio, 40 horas, 20 horas de aula, e ai diziam que a gente 

podia fazer outras coisas, como extensão e pesquisa, porem apesar de ter feito um curso de 

extensão mas que era em poucas horas, a maior parte do tempo os TI se dedicavam a 
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burocracia principalmente trabalhando junto a coordenação, então de fato não havia extensão 

e pesquisa, era mais para cumprir uma formalidade do MEC que exigia que esse professor TI 

nas universidades mas eles aproveitavam esses professores TI para cobrir brechas na 

burocracia desviando a decisão do MEC que o professor TI é para dedicar à extensão, ao 

ensino pesquisa e extensão, que é o papel da universidade. 

Em 2011, segundo semestre, entrei na IPES 7 como professor tutor ganhando R$19 

hora/aula, tutor de disciplina online, tudo online, a distância, e o salário de 19 reais hora aula. 

E em 2012, terminando o doutorado, entrei na IPES 8, como professor horista, no curso de 

história,  ganhando R$21,99 hora/aula. Pra lembra, em 2000, 12 anos antes comecei em uma 

universidade pequena, em Mairiporã, ganhando 28 reais hora aula.  

 

Entrevista 2  

 (Débora) Eu estou estudando como que a precarização das relações de trabalho se deu no 

universo das universidades privadas de São Paulo, das faculdades privadas não só 

universidades. 

(E2) Sei. 

(Débora) Enfim a minha pesquisa ela é, o recorte é mais década de 80, 90 e anos 2000. 

Principalmente anos 90 e 2000. E ai como aconteceu o caso da IPES 9 o ano passado, ano 

retrasado em 2011. E foi uma coisa interessante porque foram 680 demissões entre elas 

através da aquisição da IPES 10 ai pra mim seria interessante você dar. Porque você deu aula 

na IPES 10 certo? 

(E2) Dei aula na IPES 10 4 anos. 

(Débora) Se você contasse pra mim um pouco da sua experiência na IPES 10. 

(E2) Eu sai um pouco antes, mas já estava naquele processo de desintegração né. Eu já 

estava me preparando. A gente via que estavam mudando as coisas pra sair fora né. Então a 

gente notava que haviam mudanças, saída de coordenadores, mudanças bruscas e muito 

autoritarismo coisa que vinha de cima, não se respeitava, não se discutia muito, né. Tem um 

amigo meu de Osasco, se você quiser depois até te dou o e-mail dele. 

 (E2) Que ele viveu esse período já dessas demissões. Ele foi um desses demitidos, é o 

Ricardo. Ele é de psicologia, então ele foi um dos demitidos dessa leva ai. Eu fui um pouco 

antes. 

(Débora)Se você puder contar um pouquinho da experiência, mas fazer um... é contar 
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(E2) Como é que você quer? 

(Débora)Contar a experiência de uma forma cronológica mesmo. Se você começar assim, 

sua primeira experiência em sala de aula não ensino superior privado. Eu fiz entrevista com 

um colega que eu gostei muito.  

(Débora)Enfim o E1, ele foi contando de uma forma bem cronológica, linear qual foi a 

primeira instituição que ele deu aula, o tipo de contrato que ele tinha, é quanto tempo ele 

permaneceu, qual foi o motivo da saída e quanto ele ganhava na hora aula. Porque inclusive 

eu percebi um declínio. Nos últimos 10 anos ele foi ganhando cada vez menos. E ele ganhou o 

título de Doutor, ele conquistou o título de doutor e mesmo assim começou a ganhar menos. 

Então isso é uma coisa interessante. 

(E2) É. Aliás quem... é geralmente os doutores. Teve uma época que eu me lembro que 

falava quem é doutor vai ser mandado embora. Porque eles usavam os doutores, né. Pra 

aprovar o curso, os mestres... que eu sou mestre né, pela USP. Eles nos usavam. Ai eu vou 

contar a primeira faculdade que eu dei aula que fez isso. Foi a chamada IPES 11. Foi a 

primeira faculdade, foi em 99/2000. Em que eles, contratavam a gente. Nos contrataram. Essa 

IPES 11 pagava bem pouco e quando o MEC veio, o MEC veio e aí estava lá tantos mestres, 

aquela coisa toda. Quando o MEC ia embora chegava no final do ano eles dispensavam a 

gente. Essa IPES 11 ai, embora registrado, foi aqui é foi aqui região do Rio Pequeno. Então a 

IPES 11, em 99/2000, então eu fiquei lá um ano. Ai teve o MEC, o MEC veio fez entrevista 

com a gente, todo mundo, inclusive o pessoal do MEC nos elogiou. “Nossa tem um corpo 

docente e tal”. Foram embora e no final do ano deram um pé na bunda da gente. 

Simplesmente isso, sabe? Porque aí ia demorar mais tanto tempo pro MEC voltar. Nisso era 

um cara que eu... como é que era o cargo dele agora? Deixa eu ver se lembro. Era um 

professor, ele tinha, ai eu não lembro o nome dele. Ele tinha vários cursos que ele abriu em 

um monte de lugar. 

 E ele abria só pra ganha dinheiro. Ai ele... Deu problema, ele tinha um lá perto da 

Francisco Morato, tinha essa daqui. É ligado com a IPES 12. E ai o que que acontece o curso 

não era aprovado, o pessoal acabava... ele acabava enrolando todo mundo sabe? É isso, era 

um mercador. E usava gente que tinha mestrado e tal, para aprovar. Então esse era o esquema 

deles, mas eu não sabia disso na época. Eu realmente comecei dar aula, ainda aquele tempo 

que você sai do ensino médio, começa a dar aula na faculdade, dava aula de filosofia da 

educação, de filosofia, de metodologia. Aí você conhece aquele pessoal. É né, querendo se 



 

99 

 

formar e tal.  Então foi uma experiência diferente da que eu tinha no Ensino Médio. Que no 

Ensino médio a molecada vai lá. 

Estuda, estuda, faz de conta que estuda e quando chega não eu quero ser administrador. 

Então eu dava no curso de administração, propaganda e marketing, metodologia do trabalho 

cientifico eu dei, no curso de contabilidade. Então eu dava em vários cursos. Era interessante, 

muito mais fácil dá aula em faculdade e eu não percebi, não percebi essa jogada. Eu me 

lembro na faculdade lá no Morumbi.  

(Débora)E o contrato nessa IPES 11 era como horista, tempo determinado, pessoa jurídica? 

(E2) Não, não. Nessa daí acho que foi temporário, se não me engano. E ai eles não me 

pagaram, na época que eu sai eles fizeram um contrato comigo assim de boca. Que quando a 

gente fosse dispensado eles pagariam férias, pagariam as coisas mais... é por fora né? Quando 

chegou que eles me dispensaram eles não pagaram, né. E eu fiquei olha uns 5 meses ligando, 

ameaçando e não sei o que lá. Sabe? Até que me pagaram 5 meses depois, ai eles fizeram um 

depósito. E eu cheguei a ameaçar mesmo. 

(Débora)Mas não precisou entrar na justiça? 

(E2) Não. Nesse caso eu não entrei não. Não entrei. Deixa eu ver, a única que eu entrei na 

justiça foi a Uniban. Dei aula na IPES 13, na época... quase na época dei na IPES 13 também, 

mas foi professor substituto e também lá eles tinham muito problema com pagamento na IPES 

13. Eles me ficaram devendo também, quase que eu entrei não processo. Eu substitui um 

professor, não semestre, né. Foi quase na mesma época, 2000/2001. E ai eu fiquei, ligando, 

ligando, ligando. Assim foi, foi até que um dia me pagaram, mas assim pagaram sem direito, 

sem reajuste, sem coisa nenhuma. Pagaram. E é aquela história se pagaram já é lucro né. A 

gente acha já pagou, então menos mal né. E a IPES 13 tinha na época eles tinham 15 mil 

alunos, sabe era muita gente. 

(Débora)É uma instituição grande. 

(E2) É, IPES 13. Ai fui dar aula na IPES 14, Lá registraram. E me pagavam na época, foi 

lá na IPES 14. Era a coordenadora pedagógica geral no curso de administração, dei aula lá e 

propaganda e marketing. E lá ela tinha um projeto de fazer uma faculdade diferente, inclusive 

as salas de aula eram em circulo. 

 Era um projeto de uma professora, ela queria formar uma faculdade realmente de pesquisa 

e tal, diferenciada com poucos alunos, assim, no máximo, no máximo 30 alunos por sala 

certo? Se dava aula em círculo. Olha pra você vê! As cadeiras ficavam em círculo. O 
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professor não era o centro da coisa. Eram dalas grandes e era assim um lugar realmente que 

você montava um esquema com os alunos, de pesquisa, de estudo de tudo, de debates e tal. 

Isso foi dois anos e meio. Depois entrou, chegou uma cooperativa. Ai vem as cooperativas tá. 

Você já deve ter ouvido falar né? 

(Débora)Sim. 

(E2) Então essas cooperativas. Pelo jeito do pessoal você já via quem era a turma. E eles 

cooptavam alguns professores, cooptavam alguns que entravam no esquema deles. E quem 

não entrava no esquema deles eles dispensavam. E ai baixou. Eu cheguei a ganhar na IPES 11 

35 por hora/aula, isso em 2003 lá na IPES 14, 35 hora/aula! Quando a cooperativa veio eles 

baixaram pra 18. E falaram assim: “olha a gente vai dispensa você, no próximo semestre você 

vem aqui e você pega aula com a gente. Só que agora é 18 porque agora é cooperativa”. 

(Débora)E não tem mais direito a nada né? 

(E2) Não. Era sem férias sem nada. Nós erámos cooperados. É um bando de ladrão. Bom 

eu, eu sou meu estilo meio, né. Eu já peguei e já falei: vocês são um bando de ladrão, isso é 

uma sacanagem. Isso ai não é, isso ai é usar do meu trabalho, quer dizer, baixar meu salário, 

tira eu do registro. Chegou assim, no último dia do ano: você tá dispensado. Você volta aqui, 

daqui seis meses que nós vamos, né. Você é um bom professor, você é um excelente 

professor. Só que nós estamos mudando o esquema aqui. Certo? 

(Débora)Aham. 

(E2) O MEC também foi lá. Usou todos nossos títulos, quem era titulado. 

(Débora)Sim, tem que ter 30% né. Um terço tem que ser. 

(E2) Era sempre assim, depois que o MEC vinha a gente sabia. Doutor não ficava um. 

(Débora)É que eles tem que cumprir um terço. Esse um terço pode ser composto de 

qualquer forma, ai bota um doutor e o resto mestre e depois demite todo mundo. 

(E2) Isso. E ai eles contratava. Vamos supor se eu era mestre e eles iam pagar 18, imagina 

quanto eles iam pagar no especialista. E a maioria era especialista. Tinha pós, uma pós. 

Eles iam pagar 12, 10 sei lá eu. Iam pagar um pouquinho mais que o Estado pagava. Era 

uma pauperização mesmo. Bom eu não voltei mais lá né. Inclusive ficava lá em Mauá. Eu 

dava aula até dez pra onze e vinha de trem de lá até aqui, e morava aqui. Mas compensava. Eu 

lembro que na época eu, eu estava tirando ali mais de dois mil reais. Uma época que eu 

também estava me separando, isso ai me ajudou a aguentar a barra. Tinha que pagar pensão. 
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Tinha que sobreviver, meus filhos eram novos, mas eu dei aula ali três anos e aconteceu isso. 

Bom depois da IPES  14... e aí eu entrei na IPES 10. Na IPES 10. 

(Débora)Em que ano isso? 

(E2) Na IPES 10 entrei em 2006 eu acho. 2006/2007 eu não me lembro agora não. 

Comecei dar aula em Campo Limpo. A IPES 10 é o seguinte, a IPES 10 registrou, ela quase 

nunca atrasou, sabe? Eu cheguei na IPES 10 comecei ganhar 25 hora/aula depois foi pra 30. 

Não era das piores tá. Pagava. Achou que atrasou uma vez. Teve um atraso uma vez só. 

Pagavam, né. Então foi normal né. 2007, 2008. Até 2009. Mas aqui começou haver as 

mudanças de coordenadores. A gente notou que... chegou um cara lá, um coordenadorzão que. 

Quem que ele era aquele cara? Um bonitão? Como é que ele chamava? Começou a aparecer 

nos jornais, muita propaganda. Sabe? 

 (E2) Muita propaganda, como a IPES 9 tá fazendo. IPES 9 faz aquelas propagandas 

maravilhosas, sabe? E começou haver mudança de curso, é diminuição de aula, todo ano era 

aquela briga de foice entre os professores pra ver quem que ficava, quem não ficava. Eles 

enrolavam a gente, assim até, até... acho que assim no meio de janeiro ainda não sabia quantas 

aulas ia dá, se ia dá. Até que quando... Quando eu fui dispensado em 2010, é eu cheguei lá pro 

início das aulas, falaram: compareça lá na coordenação. Ué! Porque ia lá pra ver quantas aulas 

tinha. Porque eu era um cara já efetivo tinha as turmas. Ai falaram: você não tem aula. 

(Débora)Em janeiro de 2010 isso? 

(E2) Não tem aula. Não janeiro de 2011. 

(Débora)Onze. 

(E2) 2011. 

(Débora)O ano que... 

(E2) É 2011. Eles falaram: Não tem aula pra você. Mas como não tem? Eu ligava durante 

as férias. Fui passear, sabe? 

(Débora)Uhum. 

(E2) No mínimo, eles tinham... eles iam me dar sei lá 10 aulas. E eu, eu podia dar aula em 

qualquer campus. O fato que era uma concorrência, assim. Tinha uma turma. Sempre tem 

uma turma no ensino superior é que eles são muito, é um pessoal assim que vende a mãe né. 

Professores. 

(Débora)Uhum. 
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(E2) Tem uns coordenadores que são uns puxa saco mesmos sabe? Usam você, eles... 

assim a grande maioria sabe? São uns cambadas de filha da puta. Desculpe a palavra. E 

muitos professores entram, pra garantir a suas aulinhas, eles viram puxa sacos também, eles 

fazem jogo, eles te sacaneiam, eles falam mal de você. É um lugar assim altamente é... 

neurótico né. É uma coisa muito difícil, dura, né. Eu dou aula no Estado. No Estado todo 

ambiente de professor é um ambiente que tem muito problema assim, né. E no Estado eu sou 

efetivo, não preciso puxar saco de diretor, não preciso ficar com medo de ser mandado 

embora. Porque eu não sou mandado embora. Claro que a lei mudou muito. 

Tem gente que fala que professor faz o que quer, não é bem assim. Então você vai 

seguindo, dando as suas aulas normalmente. Você não tem que ter medo, então é menos 

pesado. Agora na particular era aquela briga. Nesse final de ano que eu fui, que eu fui depois 

dispensado em 2011. Eu lembro que... no dia que foram formar os cursos, mudaram os cursos. 

Deram as disciplinas foram mudadas, tiraram Filosofia da Educação, juntaram Filosofia da 

Educação com História da Educação, o que não pode, não pode. Eu quase que... ia no MEC 

entrar com um problema. Filosofia da Educação é uma disciplina desde o tempo do Império e 

História da Educação é outra disciplina que tem que ter a carga e tá lá no magistério não é? 

(Débora)Sim. 

(E2) Tem que ter a carga, não pode juntar as duas e fazer uma disciplina só. Eles fizeram 

isso. Criaram uma disciplina Práticas Pedagógicas não sei das quantas que não é disciplina. 

Eles criaram pra qualquer um poder dar aulas. Que que acontece. Eles pegaram a turminha 

deles e deram. Mas assim mesmo eu poderia. Como eu tinha um mestrado e uma carga 

horaria informada em filosofia, eu podia dar aula de metodologia em qualquer curso. Ai 

quando eu fiz a opção. Que que acontece eu guardei, tá até hoje lá no meu computador, opção 

de horário que a gente fazia. Então eu coloquei todos os campus. Tanto é que eu entrei com 

processo e ganhei. Todos os campus eu entrava lá, né. É tarde, noite... todas as noites, 

metodologia em todas as disciplinas de licenciatura. Que eu cheguei dar algumas um tempo. 

Substitui um professor aqui, ali. Tem matemática, que tem licenciatura, eu posso dar. 

Filosofia da Educação, posso dar Metodologia. Então não tem jeito. Vem falar que não tem 

aula. Sabe? 

(Débora)Uhum. 
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(E2) Não tem aula. Eu falei: “Pô, não pode me dar 6 aulinhas pra manter o vínculo?” Mas 

eles não queriam mesmo entendeu. E não me pagaram a semestralidade. Falei: “Vão pagar a 

semestralidade?” Porque eles estavam me dispensando em fevereiro. Certo? 

(Débora)Sim. 

Então o que que acontece? Paga todos os direitos? Pagaram, mas não pagaram a 

semestralidade que é, que é um acordo, acordo sindical. Tem que pagar até junho, final de 

junho. Eles falaram: “não, não vamos pagar”. Falei: “como não vai pagar?” Eles tinham que 

pagar o que: fevereiro, março, abril, maio e junho. Né? 

 (E2) 5 meses. Não pagaram. Ai eu entrei com um processo. Entrei e ganhei. A juíza 

chegou lá e falou: não pagaram tem que pagar. Ai ela fez umas contas lá. Na minha conta 

dava 20 mil, na conta dela deu 16. Ai não, mas a gente só vai pagar metade. Só, nós podemos 

pagar 8 mil, que está com dificuldade, foi vendida, não sei que lá, a IPES 10, problemas 

financeiros. Ai eu lembro que a juíza, eu nem precisei pedir nada, a juíza me defendia né. 

Então é... não dá pra pagar 10 mil? Não, é política da empresa e não sei o que lá. E aquele 

bate boca. Ai ela falou: e ai como é que é? Que não pode e tal. E deu um comida de rabo na 

advogada. Mas uma advogadazinha ruim, ruim. Ai a minha advogada conversou e eu também 

ai eu peguei falei assim: vai enrolar, vem a IPES 9 agora. E ela andou falando assim que tinha 

lá umas coisa, que ela tinha testemunha, que não sei o que lá, que pi, pi, pi. Eles vão inventa 

qualquer coisa ai e depois eu tinha que provar, que eu tinha feito a opção de horário. Ia ter que 

provar aquele monte de coisa sabe? 

(Débora)Sim. 

(E2) Falei quer saber de uma coisa? Vamos aceita. Só que eu pedi permissão pra juíza, pra 

fala uns negócio, né. Que eu sou da Associação de Filosofia, eu sou da APEOSP. Eu já vinha 

sofrendo tudo. É esse problema todo que... As universidade particular no Brasil é um balcão, é 

uma cambada e eles criticam o Governo, vivem criticando o Governo. É todo mundo lá 

criticava o Governo Lula, criticava tudo. E eles são uma cambada. Você tá entendendo? Uma 

cambada. Então... é eles são a favor da iniciativa privada. Tudo que é público eles desvaloriza. 

Né. Ai eu peguei a advogada assim. E ela toda cheia de coisinha e ai juíza, a juíza estava 

cagando em cima dela. É assim... você não pode... A juíza tomou é... viu que a gente estava 

com razão né. Ai eu falei: ah eu vou aceitar. Ela pagou 8 e 500. 8 e 500 o acordo, mas eu vou 

falar pra você: você falou isso, isso que é política da empresa que é isso. Sabe qual é o 

problema querida não é que eu não vou recebe 16 mil reais. O problema que nós, lá na época, 
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nós fundamos um curso de Filosofia lá, nós fundamos. Os professores lá criamos um curso de 

Filosofia, fizemos currículo, fizemos tudo, montamos uma equipe, aqui no campus marte. 

Batalhamos, fizemos propaganda de graça. A gente estava criando um corpo docente de 

pesquisa da área da Filosofia e simplesmente chegaram lá e falaram: Ah não tem mais! Cabo! 

Mas vocês são uns mercenários da educação, vocês não tão nem ai com compromisso com 

educação. É um mercado. Peguei e falei na frente da juíza. Isso é um mercado é uma 

sacanagem eu falei. Vocês são uns mercenários da educação. Falei na frente da juíza. E a 

juíza.... como é que o Brasil, falei, como é que o Brasil vai melhora e vocês ficam criticando o 

Governo, criticando tal Governo, criticando o ENEM, falei assim: vocês tão criticando o que? 

Vocês são uma cambada só.... eu não falei isso né. Falei: é lamentável. Vocês não pensam no 

país. Agora vocês... agora tão fazendo acordo na África, na faculdade lusófona não sei 

aonde... só faltei falar: oh quer saber de uma coisa.... o como é que chama lá o dono da 

faculdade? Fulano? É Fulano? O dono lá. O Fulano era um doido. Ele era muito autoritário, 

muito megalomaníaco. Eu acho que esse cara faz lavagem de dinheiro. Pelos lances que a 

gente percebia. Sabe? É lavagem de dinheiro. Agora vão faze lavagem de dinheiro na África, 

mas não falei isso é claro. Não falei senão eles iam pedi pra eu prova e eu não podia prova. 

Mas ai recebi tudo. Mas a gente notou assim que é um grande desrespeito com os 

professores. A gente... todo currículo da minha área de pedagogia, de filosofia. 

(Débora)Você é formado em pedagogia e filosofia? 

(E2) Sou formado em filosofia com mestrado em filosofia e história da educação. Pela 

USP. Todo, toda a montagem dos cursos, do curso de Pedagogia e do curso de Filosofia, nós 

fizemos isso de graça. Nós não cobramos nada pra monta todos os cursos. A gente monto todo 

o.... texto, tudo, tá tudo lá com a IPES 9 agora. A IPES 9 pegou tudo isso prontinho. Os 

cursos de EAD, né a distância. 

Os exercícios, as provas. Tudo tá lá qualquer um pode fazer esse curso. Tá lá ficou de 

graça pra eles. Eles simplesmente colocaram lá... qualquer moleque lá agora e faz um curso de 

EAD que lá. Eu fiz tá. Tão usando o que eu fiz. Tá entendendo. Então é eles montam e 

ganham dinheiro em cima da gente e vai abaixando o salário, né. Nós não vamos paga agora, 

agora não pode pagar. Sabe? Então é infelizmente né eu acho que a maioria dessas faculdade 

particulares são uns mercenário da educação. Eu penso assim. Não tão preocupado com o 

desenvolvimento do país, são privatistas.... é... essa turma ai... juntado com o.... problema meu 
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né... juntado com a mídia geral. É que detonam o ENEM. Detonam tudo que é público. Tudo 

que vem de público eles detonam, sabe? 

 (E2) Não é o caso da IPES 15 evidentemente, que a IPES 15 tem uma tradição católica. 

(Débora)Ah! Mas na IPES 15 não tá tão diferente não no momento. 

(E2) Até o tempo que eu conheci, porque depois houve aquele problema todo né? 

(Débora)Sim, das demissões. 

(E2) Mandaram professor embora também. Ai eu não sei. 

(Débora)Ainda tem um pouco de diferença, mas não tá tão diferente assim não.  

(E2) Onde é que eu estava mesmo? 

(Débora)Você estava na parte de EaD, que você montou os cursos de EaD. 

(E2) Então a gente... não...Todos os professores montaram. Eu lembro que eles pediam, 

assim: tantos exercícios por mês. Pra montar o EaD, mas a gente... entrava... 

(Débora)A hora/aula de um professor que tá no EaD é... já era diferente nessa época de 

quem estava em sala de aula? 

(E2) Nós que estávamos fazendo as coisa do curso. A gente era pago no curso regular e 

fazia isso pro EaD sem receber nada. 

(Débora)De graça? 

(E2) De graça. Bom eu fiz dois exercícios, mas dois exercícios assim é... são dois módulos. 

Né. Onde eu fiz uma pesquisa era tipo um artigo desses. Como que eu trabalho ai... bla, bla... 

sabe? Então qualquer um pegava aquilo ali e dava uma aula a distância. Com exercício, com 

encaminhamento de artigo. Como esses artigos aqui... se alguém pega isso aqui tem indicação 

dos textos, tem os vídeos, tem não sei que lá. Então... esse aqui o encarte que eu estou 

falando. Que que acontece. Eu fiz um. Um semestre. Deu um trabalho e tal. Ai, EaD. Eu 

queria participar do EaD, sabe? 

 (E2) Eu queria entrar, porque... é tem um amigo meu que é sociólogo também lá no.... que 

ele dá curso pro Brasil inteiro ganha uma grana danada, sabe? Falei. Vou entra nessa. Porque 

também é uma área que eu me interesso. E eles não... fechado um negócio fechado. E agente 

mandando exercício pros cara. E não conseguia ter acesso. Ai eu parei. É você não mando? É 

eu não mandei. Nunca ninguém veio cobrar. Porque se vierem cobrar. Ah é vocês vieram 

cobrar? Então vocês pagam. Foi nessa hora... época também eu já sai. Bom o fato é que todos 

os professores, de todos os cursos fizeram isso e montaram durante um ano uma puta de uma 

estrutura do EaD. E ficou lá com a IPES 9.  
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(Débora)Sim. Deixa eu perguntar uma coisa que eu não perguntei. A cooperativa que foi 

montada na IPES 14. Você lembra o nome? 

(E2) É... eles vieram de fora já era um grupinho formado. Eu lembro que nós demos, uma 

reunião no domingo... eu tenho nem um... eu não lembro nem o nome do professor, mas é 

assim você cheirava no ar assim aquele, aquela coisa que o negócio ia mudar mesmo. 

(Débora)Sim. É uma forma de terceirizar sem usar o nome terceirização. 

(E2) É, é isso. O duro não é só isso, é que eles são muito mal intencionados mesmo. Eram 

mal intencionado mesmo. Eles vinham assim quando eles viram que eu era de sindicato eles 

nem passavam... eles davam volta sabendo que eu de um sindicato sabe? Ficaram sabendo que 

eu era da APEOESP eles já cortavam em volta sabe? Então eles eram... sabe subliminares... 

vinha aqueles cara e começaram com aquele papo. A hora que você questionava eles eram 

muito lisos, muito lisos muito. Ai já usavam aquela linguagem realmente de empresarial, 

sabe?  

(Débora)E essa professora a que você citou foi afastada nessa época? 

(E2) Essa professora tinha esse projeto de curso e eu não me lembro na época. Eu acho, 

isso aqui é... isso é ela era uma excelente profissional. Tem até o livro de metodologia dela de 

metodologia do trabalho científico. 

(Débora)É esse nome não me é estranho. 

(E2) Ela é da área. Ela escreveu já. Ela o Severino toda essa turma ai sabe? Eu acho que 

ela andou... eu acho que ela entrou no jogo. Ela dava o embasamento pedagógico e os cara eu 

acho entravam com a parte financeira. Essa parte financeira deixa com a gente. E continuaram 

com aquele discurso, sabe?  

(Débora)Sim. 

(E2) Ai começou um curso de pós-graduação que eu lembro que eu fiz um módulo. Pós-

graduação em Gestão não sei das quanta. Eu fiz um semestre. Fiz até um trabalho com ela 

inclusive. Um trabalho, né. E... que a gente tinha que tira uma pós-graduação em Gestão né. 

Interessante e tal. Mas quem é que estava fazendo o próprio curso éramos nós.  

(Débora)E vocês ganhavam alguma coisa pra poder montar? 

(E2) Não. 

(Débora)Só a hora/aula? 

(E2) Só hora/aula ai o resto...isso era aproveitado a parte. Assim vamos lá é um projeto 

interessante.... 
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(Débora)Vai fazer com que aumente as horas/aulas. 

(E2) É... 

(Débora)Nessas instituições que você deu aula todas você tinha registro tirando o momento 

da IPES 14 que vocês foram cooperativados? 

(E2) É a IPES 14 foi.... não, a IPES 11 não tinha registro não. 

(Débora)Na IPES 11 não tinha. 

(E2) As faculdades integradas. 

(Débora)Ah sim era um contrato.... 

(E2) Verbal 

(Débora)Verbal. Não tinha... 

(E2) Mas ai parece que essa faculdade fechou, né. O pior de tudo... 

(Débora)Eu não conheço. Nunca ouvi falar dela. 

(E2) A IPES 11 é.... esse cara que abria pra ganhar dinheiro pra depois fechar. Ele tá sendo 

procurado ai pela polícia. 

(Débora)vou procurar sobre ela. 

(E2) Como é que era o cara? Olha tinha um nome... que tem uma professora que fez um, 

uma brincadeira comigo... ele é um... (palavra não compreendida)? Ele era um professorzão 

conhecido ai que ele fazia esse lance... aqui, faculdades e MEC. Ele ia em Brasília, ele era 

relacionado sabe? Era essa turma, essa cambada ai. Eles eram relacionados com essa turma 

e... professor... bom o fato é o seguinte que... então lá eu não fui registrado e eles eram 

terríveis. Eu ia fala alguma coisas, não?  

(Débora)Acho que do que eu perguntei é isso. 

(E2) É eu não fui registrado depois deu uma canseira danada pra me pagarem. Acabaram 

me pagando, mas pagando daquele jeito né. Bom e ai querida é o seguinte eu tenho trauma 

dessa faculdades tanto que eu fiquei o ano de 2012 eu não dei aula. 2012 eu... parece que 

agora eu pegar uma aulas, mas é uma faculdade de um professor que chama IPES 16 é uma 

coisa pequena lá que o cara... tem um ideal. Vou ver com um amigo meu... Vamos ver qual 

que é a do cara sabe... 

(Débora)É que é difícil também né. Por mais que o gestor tenha uma boa intensão ele 

acaba sendo englobado por essas outras faculdades não tem muito como competir né. Porque 

vira um monopólio mesmo. 

(E2) Chega um momento que ele não aguenta né. 
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(Débora)Sim. Mas era isso. As perguntas e as dúvidas eram sobre sua experiência 

enquanto professor universitário. 

 (E2) O que eu... o que a gente vê é que dentro do MEC, dentro dos conselhos estaduais. O 

conselho estadual aqui de São Paulo. É tudo um bando de privatista. Tudo um bando ligado 

com as escolas privadas. Já aprovam a filosofia eles vão lá e aprovam as outras coisas ai 

querem mudar até o nome da disciplina. Ai aprovam Cidadania, pra dizer que é a mesma 

coisa que filosofia, sabe? 

(Débora)Sim. 

(E2) E ai as escolas... sempre estão defendendo o maior lucro possível dessa empresas. 

(Débora)Sim. É uma empresa né. Deixou de ser uma instituição de educação pra virar uma 

empresa. Coisa bem mercadológica. 

(E2) Então são caras que são ideólogos dessa turma toda que é ligada com os Estados 

Unidos né. Essa, essa... E eu comecei a entra no site dele e fazer uma discussão com ele 

assim... e ele... eu não conheço ele pessoalmente, mas são assim grandes ideólogos desse 

liberalismo do mercado assim. E eles assim, ele é presidente da, da... presidente do instituto 

de filosofia norte-americana em São Paulo, sabe? É um bando. E ai você começa a fazer umas 

críticas assim. Eu entrei nos artigos que ele escreve. É um cara super inteligente, sabe? 

(Débora)Claro. 

(E2) Tem livros, escreve. A hora que você começa aperta um pouquinho eles vem pra cima 

de você e te atacam de petista, de não sei que lá e pi, pi, pi. Ai eu respondo: escuta aqui eu 

não sou do PT, não tenho nada a ver com PT, com nada eu apenas estou defendendo a 

educação pública, educação de qualidade. É você já tá lendo o catecismo da Chuí. Ai eles 

começam a atacar... 

(Débora)Sim. Não tem argumento ai vai pro ataque. 

(E2) Mas vem, vem com uma ferocidade sabe? Ai eu falei calma meu amigo. O que que é 

isso? Ai você vê o acesso deles. Ele acessando o meu blog. Sabe de onde vem o acesso? Lá do 

Alaska, do Canadá. Acessando meu blog. Tem lá. Eu tenho um gerenciador. 

 

Entrevista 3  

(Débora)Você começou quando dar aula lá na IPES 9, quer dizer na IPES 10? 

(E3) Eu comecei em setembro, leciono as aulas de física laboratório e eletrônica digital, e 

lá é um contrato que tem um mínimo de aulas que você tem que começar, você pega um 
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mínimo de seis aulas, esse é o mínimo que você começa e a hora aula lá está R$40,00, 

dependendo da matéria ou da categoria do professor tem 40 e 47 hora aula, eu estou nessa de 

40.  

Achei o método deles diferente, porque tem a grade que nós seguimos, tem a base 

tecnológica, eu sigo essa base tecnológica de eletrônica digital as provas não são os 

professores que preparam, quer dizer eu, como professora da minha matéria, é preparada por 

outro professor, é um sistema  que o professor prepara a prova coloca no sistema, o sistema 

sorteia o tipo de exercício e você aplica essa prova, e essa prova também você só fica sabendo 

no dia da prova como que é, então se o aluno tiver alguma dúvida... nós somos obrigados a 

seguir o conteúdo. 

(Débora)É apostilado? 

(E3) Não, não é apostilado não. Tem alguns professores que montam uma apostilinha... 

mas não tem uma apostila externa não. 

E achei difícil essa parte, tá certo que te obriga a seguir a base tecnológica deles, mas isso 

que me desagrada, ter que corrigir uma prova que você não preparou. 

(Débora)Qual o tipo de contrato que você tem na IPES 10? 

(E3) Eu sou terceirizada. Como eu ainda não terminei minha pós eu entrei como 

terceirizada.  

(Débora)Mas o que significa ser terceirizada? 

(E3) É um contrato de seis meses, mas eles dão um prazo de três para você terminar a pós.  

(Débora)Eles usam o termo terceirizado? 

(E3) O Coordenador, o RH não. 

(Débora)O RH chama vocês de quê? 

(E3) Eles chamam pelo nome mesmo. Contratada número tal, mas não chamam de 

terceirizados. 

(Débora)Antes de começar a gravar você disse que vocês estão nesse processo da Uniban 

virar anhanguera, como que isso tem acontecido dentro da instituição? Nesses três meses 

como você sentiu isso? 

(E3) Nesses três meses já comentários dos meus amigos, é um clima tenso, porque estão 

saindo boa parte dos professores com mestrado, tá um clima meio tenso quem fica quem sai, 

os coordenadores boa parte já saíram, quase todos, professores até antigos de casa também 

saíram, alguns com mestrado, então não está aquele clima agradável, gostoso de se trabalhar 
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de ir lá, então está sempre um clima meio pesado, você chega já faz, já vai para a sala de aula, 

não tem muita expectativa incentivo, você não sabe o que vai ser. 

(Débora)E você já sabe se vai ter alguma diferença salarial? 

(E3) Sabe que vai ter alteração, mas não sabe o que, quanto. Sabe toda especulação... 

(Débora)Você dá aula na IPES 10 da Zona Norte? 

(E3) Não, na IPES 10 do ABC. 

E ainda não se sabe, pelo menos eu que sou novata é difícil falar alguma coisa porque você 

fica sem saber que rumo tomar o que vai acontecer, o que realmente muda na parte jurídica, 

administrativa, o que realmente está mudando... acredito que a hora aula deve cair.  

(Débora)Você falou que seu contrato é de seis meses e começou no meio do semestre 

passado, você ainda está como contratada? Seu contrato está vigente? Você sabe se terá aula 

semestre que vem? 

(E3) A atribuição para os professores que estão lá os professores mais velhos, daí se sobrar 

eu sou contratada. Você fica naquela expectativa sem saber... 

(Débora)Tem mais alguma coisa que você queira falar da sua experiência? 

(E3) Alunos, eu esperava um nível maior, um respeito maior com os professores. Eu não 

tenho problema de me relacionar com os alunos e a gente conversa... mas eu tive muitos 

problemas, é difícil, eu esperava mais o nível dos alunos, para melhor.  

 

Entrevista 4 (Advogado do Sinpro-SP) 

(Débora)A minha pesquisa é sobre isso “a precarização das relações de trabalho docente”, 

é entender como que esse boom de universidade privada, principalmente na década de 1980 e 

1990, ela vai vim junto com esses diferentes tipos de contrato e com a mercantilização do 

ensino superior no Brasil, especialmente SP, que meu recorte é São Paulo. Ai um caso 

interessante que eu quero estudar mais profundamente é o caso da IPES 9, das compras das 

Instituições pela IPES 9 no final de 2011, inclusive da IPES 10, das demissões em massa em 

dezembro de.  

(E4) Se você quer precarização eu te aconselho a estudar uma situação muito especifica 

que é a IPES 8.  

(Débora)Um dos professores que eu entrevistei é da IPES 8. A hora aula é baixíssima, né? 

(E4) Não é só a hora aula que é baixíssima, a IPES 8 é um caso pior, porque a IPES 8... 

bem, sempre tem o oficial e o oficioso. O oficioso, no caso da IPES 8, o oficioso a gente 
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nunca consegue comprovar, mas o oficioso é que na IPES 8 os donos estavam ligados ao 

bingo, né, então na verdade eles usavam a IPES 8 como uma lavagem de dinheiro do bingo, 

mas isso não conseguimos provar, agora a IPES 8 o que nós temos como prova é que a IPES 8 

ela funcionou como cooperativas de trabalho e todos os professores, todos os funcionários, 

não havia nenhum funcionário registrado, todos funcionários eram cooperativados, 

cooperativas de trabalho, ela montou uma cooperativa, obrigou os professores ingressarem 

nessa cooperativa e ela tinha a sede da cooperativa, inclusive, era dentro da IPES 8, né... e nós 

entramos com uma ação, essa ação anulou a cooperativa, determinou... 

(Débora)Isso quando, essa ação? 

(E4) Posso obter tudo isso, posso te dar uma cópia... tudo aqui, ó... os anos assim de cabeça 

eu não vou lembrar. Eu pego o processo e esclareço as suas dúvidas. Mas é uma sentença 

muito boa, onde ele anula a cooperativa. E esse processo que tramita até hoje, porque ele 

ainda não pagou esses professores deste processo, em razão desta condenação eles passaram a 

considerar, eles não registraram, eles pagam como autônomos os professores, eles consideram 

que são autônomos, pagam como autônomos.  

(Débora)Prestadores de serviços? 

(E4) Como prestadores de serviços autônomos. Falsamente autônomos, né?! E registraram 

alguns, poucos, mas a maioria ainda está em situação irregular.  

(Débora)Eu acabo tendo uma facilidade, acho de entrar na IPES 8 

(E4) Eu te diria que das grandes é o caso mais escandaloso no caso de precarização é o da 

IPES 8. 

 (E4) Não sei se eles estão registrados... ela passou a registrar depois desse processo. Mas 

ela... eu sei que teve uma época, inclusive que nós recebemos denúncias que pagavam os 

salários com cheques do bingo. 

(Débora)Nossa! 

(E4) Daí você recebia um bolinho de cheque assim do bingo, tinha até um funcionário que 

era especializado em você receber cheques do bingo, cheques que voltavam do bingo, então 

você depositava aquele monte de salários de cheques de R$10,00, R$15,00, R$20,00, uma 

pilha de cheques, muitos voltavam... então você não podia reapresentar, você tinha que 

chamar esse funcionário ele ia lá e te pagava em dinheiro, e isso ocorreu durante um bom 

tempo, todo o pagamento via cooperativa. A sentença e o acórdão, são boas, embora o 
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acórdão tenha reformado uma parte da decisão da sentença original, foi muito boa, mas graças 

a isso, esse é o caso, acho, mais escandaloso de precarização.  

Mas, vamos por partes, você tem um processo intenso primeiro de precarização é então o 

teu objeto de estudo é o ensino superior?  

(Débora)Ensino superior privado de São Paulo especialmente. 

(E4) Porque nós temos um processo muito grave na escola básica, professores sem 

registro, professores contratados por tempo determinado, que também consideramos que é 

ilegal... 

(Débora)Que acontece também nas universidades privadas... 

(E4) Que acontece também nas universidades privadas... 

(Débora)Semana passada eu entrevistei E3 da IPES 10 do ABC, e E3 me disse uma coisa 

super interessante, né, eu achei bem bizarro, mas interessante, E3 é contratado lá por tempo 

determinado de seis meses, na IPES 10, eu nem sabia que não podia, depois você explica um 

pouco isso, e E3 disse que o coordenador chama E3 de terceirizado, primeiro E3 não é 

terceirizado, porque nem poderia terceirizar um professor, mas aí chamar de terceirizado... E3 

disse que no RH, ela até na hora retificou, o coordenador me chama de terceirizado... eu 

perguntei como era isso, né? O que significava ser terceirizado... E3 disse: não, mas no RH eu 

sou contratada, eu tenho 6, é a maneira como o coordenador se refere aos professores 

contratados é chamando de terceirizados. 

(E4) no Ensino fundamental e médio surgiram não primeiro momento muitos casos de 

terceirização mesmo, começaram a terceirizar cursos de inglês, e é muito comum a 

terceirização de curso de inglês, depois passaram a terceirizar também a educação física, com 

academias de natação... aqui esse colégio mesmo terceirizou toda a parte esportiva dele, como 

empresas de natação da região. Então esse foi um processo de terceirização muito intenso de 

terceirização mais clássica. No ensino superior existem também casos de terceirização. Em 

algumas áreas de informática, ou em alguns setores existem sim. 

(Débora)Teoricamente, pela lei a terceirização não pode ser da atividade fim né? Se na 

escola a atividade fim é a educação, logo não poderia ter... 

(E4) Pois é... na verdade não é pela lei... 

(Débora)Enfim, eu sou leiga.... 

(E4) Na verdade a jurisprudência foi definindo isso, e a jurisprudência foi definindo isso, 

também, a partir dos anos 1990 houve toda essa ofensiva neoliberal também no plano 
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ideológico, então isso fez com que se construísse, doutrinariamente, um conjunto de conceitos 

e leituras bastante patronais que foram influenciando toda uma geração de juízes, de 

operadores do direito em geral que passaram a … se você pegar, por exemplo, uma revista 

como a LTR, que é uma revista mais clássica do direito do trabalho, de doutrina trabalhista, 

você vai ver que os anos 1990 começam a surgir matérias dizendo que é possível terceirizar 

inclusive admitindo a figura da cooperativa do trabalho.  

Eu sempre gosto de explicar para as pessoas uma certa obviedade que foge da lógica, que é 

pensar o seguinte: no início do capitalismo, você não tinha qualquer norma, né? Você não 

tinha norma... o proletário ia lá oferecer sua força de trabalho, o capitalista comprava aquela 

força de trabalho pelo o mínimo possível, né? Pelo suficiente para assegurar a força do 

trabalhador no dia seguinte, sem nenhuma contraprestação legal, ou seja, sem férias, sem 

anotação em carteira de trabalho, não existia contrato de trabalho formalizado, mas isso é no 

início do capitalismo, a pessoa trabalhava, o patrão chegava lá de mal humor “vá embora”, 

botava outro em teu lugar, né? Aquelas narrativas do século XIX, as mulheres pariam ao lado 

da máquina e voltavam ao trabalho, que as crianças trabalhavam, que as pessoas trabalhavam 

até desmaiarem, não havia regra nenhuma. Cada regra foi objeto de uma conquista social. As 

regras foram objetos no todo de conquistas social, mesmo quando elas implicaram em 

concessões históricas diante de pressões sociais mundiais, elas sempre foram objetos, em 

última instância, de conquistas sociais. Então, a figura do contrato de trabalho é uma 

conquista social, né? E tudo que ele contempla, vou resumir no nome contrato de trabalho: 

férias, décimo terceiro, obrigatoriedade de registro, no caso brasileiro, fundo de garantia, tudo 

isso está condensado na figura do contrato de trabalho. Se eu admito, teoricamente, que eu 

posso obter, contratar trabalho humano, de forma permanente e habitual, sem contrato de 

trabalho, se eu abrir essa brecha na minha cabeça, eu abri uma brecha que pode ser 

escancarada logo a frente. Então, no fundo eu não posso admitir que nenhuma forma de venda 

da força de trabalho se dê se não o contrato de trabalho.  

Vamos pegar o caso da cooperativa que é mais escandaloso, né? De onde surgiram as 

cooperativas? A ideia de cooperativas tem uma origem na agricultura, onde você ingressa... 

eu, você queremos nos juntar e mais outros em uma cooperativa, nós fornecemos, 

originalmente, meios de produção, eu entro com a minha terra e meu trator, você entra com 

tua terra, meio de produção, né? Com teu maquinário, meio de produção. Posteriormente, 

você passa a ter as cooperativas tecnológicas, nós somos, por exemplo, profissionais que 
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somamos técnicas diferentes, então você precisa da minha técnica, eu tenho a minha técnica... 

muitas vezes técnicas e instrumentos, eu sou médico, eu tenho um aparelho de ultrassom, 

você não tem... coisas do gênero, né? Aí você entra em uma fronteira mais complicada, 

porque você já começa a ter trabalho humano... Mas a origem da cooperativa é uma somatória 

de meios de produção, não de venda de trabalho humano.  

Se eu admitir que é possível uma cooperativa que apenas vende trabalho humano, eu estou 

admitindo a fraude ao contrato de trabalho. Então, eu não posso admitir jamais a existência da 

cooperativa de trabalho. A cooperativa de trabalho é uma aberração, né? Eu disse uma vez, o 

pessoal acha até meio agressivo, meio polêmico... eu uso uma exemplo, as vezes, meio 

chocante, existe o estupro e vamos criar a figura do estupro legal, e vamos criar alguns 

requisitos para a figura do estupro legal, né? Então, se não ferir a vítima, então, existe... então, 

se eu admitir que existe o estupro legal, eu criei uma brecha, né? Se eu admitir a existência, 

então, se eu admito a existência vinda de força de trabalho por meio de cooperativa, por isso, 

que nossa briga sempre foi a seguinte: não existe cooperativa de trabalho! Toda a cooperativa 

de trabalho é fraudulenta. Mas nós fomos derrotados nisso, onde a classe trabalhadora foi 

derrotada nessa questão, nesse debate. Primeiro, porque, ironicamente, a primeira brecha que 

existiu, que permitiu o patronato se aproveitar legalmente, foi, involuntariamente, criada por 

nós. O Adão Preto, deputado do MST, lá no Rio Grande do Sul, apoiado pelo MST, com uma 

excelente intenção e boa intenção, ele propôs uma mudança na CLT, na época eu tive 

condições de opinar, ele me consultou e eu disse: “isso é uma besteira”, mas o assessor 

jurídico dele se apegou na vaidade da coisa... e na época eu alertei: “você está abrindo uma 

brecha para o patronato”. Então, qual era a preocupação que o motivou? Ele queria , na 

verdade, impedir que assentados, que desistiam da reforma agrária da cooperativa, estavam 

entrando com ações contra as cooperativas, alegando ser empregados. Era assentado, estava 

na reforma agrária, aí desistia, recebia uma oferta para vender a terra, e se passava por 

empregado. E eu falei para ele na época: “para isso a lei já é suficiente”, porque no direito do 

trabalho há um conceito que é muito importante, que é a primazia da realidade, isso é um 

conceito do direito do trabalho. Então eu posso te obrigar a você assinar um documento 

dizendo que você é cooperada, que você é minha sócia, que você é minha parceira, o nome 

que eu inventar... se você provar que estão presentes constitutivos do contrato de trabalho, 

predominará a realidade, se você provar que você trabalha de forma onerosa, habitual e 

subordinada, se você provar a presença desses três elementos que estão no artigo terceiro,  
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acabou, você é empregada, não importa o documento, o papel que você assinou. Por tanto, 

essa mudança na lei seria inócua, serviria aos patrões, como de fato serviu. Infelizmente virou 

uma rixa entre... eu até brinco que tive uma certa culpa indireta nisso, né?!Eu fiz uma 

mensagem até meio agressiva, dizendo que “isso aí só pode ser coisa de um imbecil” para ele, 

ele passou para o cara que escreveu, o cara tomou aquilo como... não vou te falar quem é o 

cara, porque é um cara de evidência hoje, e o cara tomou aquilo como... e aprovou. Claro que 

o patronato tomou uma carona naquilo. Então. Paradoxalmente é um deputado do PT, dos 

mais avançados, o Adão Preto vai abrir a brecha que o patronato vai usar. Porque a lei já era 

suficiente... quando ele diz que não se forma vínculo trabalhista com a cooperativa, ele fez 

com que o patronato construísse doutrinariamente naquela década de 1990 algo que já 

queriam fazer. Isso abriu a possibilidade das cooperativas de trabalho. Não primeiro 

momento, a gente conseguiu combater juridicamente essa ideia de cooperativa de trabalho, ou 

seja, toda a cooperativa de trabalho é a fraude ao contrato de trabalho, não existe uma 

cooperativa onde as pessoas ingressam única e exclusivamente com força de trabalho, isso é 

fraudulento por essência, por natureza... esse embate se você for acompanhar 

doutrinariamente na jurisprudência, você vai ver que nos primeiros anos a gente foi bem 

sucedido... mas elas foram proliferando, cada vez mais, rapidamente, e o debate fez com que 

as cooperativas de trabalho fossem naturalizadas, fossem sendo aceitas e fossem se 

proliferando, e agora saiu a regulamentação dela, uma lei já editada no governo Dilma, que é 

muito ambígua, se você pensar, usando o exemplo do estupro, é a melhor regulamentação 

possível do estupro. Então, não... o estupro não pode ter violência, tem que usar... o roubo, 

vamos pegar um caso menos dramático, o roubo, o ladrão terá que te avisar, te comunicar que 

está te roubando, não pode te ferir, é um roubo. Então se admite agora as cooperativas de 

trabalho elas estão regulamentadas. Claro que elas criaram uma série de encargos e 

obrigações que, a lei é paradoxal, as torna menos atraentes como fraudes do que estavam 

antes, elas não podem pagar menos do que pagariam se fossem empregados etc, tem que 

respeitar uma série de parâmetros, mas é uma brecha perigosa porque você abriu a 

possibilidade que foi sendo construída desde essa brecha lá de trás.  

(Débora)O salário pode até se manter, né? Mas os direitos trabalhistas são nulos. 

(E4) Não têm direitos, embora as cooperativas estão obrigadas a alguns direitos que se 

aproximam. Mas veja, se você coloca para o empregador qualquer opção entre pagar mais e 

pagar menos, não é uma opção de fato, por isso que a gente fala, o contrato de trabalho ele 
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tem que ser protetivo porque as partes não estão iguais. Se o empregador tem a opção entre 

pagar mais e pagar menos é evidente que ele vai optar por pagar menos, então a lei das 

cooperativas ainda é um estímulo as fraudes, embora uma fraude legal, agora validada em lei, 

porque permite agora a figura da existência teórica, legal da cooperativa de trabalho, só entra 

só vendendo a força de trabalho. Você não oferece mais nada, entendeu?     

No caso dos professores, o caso mais escandaloso que nós tivemos de cooperativas de 

trabalho em São Paulo é essa na IPES 8 mas tivemos e ainda temos outros, no ensino superior 

a IPES 8, né? As outras que surgiram são mais pontuais, residuais, no caso da IPES 8, durante 

um período todos os professores, aliais havia nenhum professor, aliais não havia nenhum 

empregado na IPES 8, todo mundo era cooperativado. Era uma fraude bem... 

(Débora)A Lei estabelece que uma parte dos..., agora com as cooperativas há alguma leis 

que...? 

(E4) A Lei estabelece que não se pode substituir os empregados por cooperativas de 

trabalho...  

(Débora)Mas dá brecha para uma instituição ter 100% do seu corpo... 

(E4) A Lei cria limitações, mas na prática não impede, porque você tem diversos 

mecanismos de dentro da Lei de estabelecer mais de uma mantenedora, estabelecer 

mantenedoras específicas, se você pode ter cooperativas de trabalho você abriu essa brecha. 

Claro que a lei tenta reduzir isso a Lei tem lá um dispositivo você aferir, como é que você 

sabe se você está terceirizando via cooperativa de trabalho? Aí ela fala, não, não estou 

terceirizando... mudo o nome do curso.. 

(Débora)Não deixa de ser uma terceirização a cooperativa, né? 

(E4) Não deixa de ser uma precarização, porque na verdade a terceirização é quando você 

usa uma empresa interposta, um biombo, né?  

(Débora)Mas é uma terceirização velada? 

(E4) Eu gosto de distinguir a terceirização, mas porque tem um pouco da técnica jurídica 

que eu não sei se é o teu caso.  

(Débora)Mas pode explicar... 

(E4) Porque a terceirização você está inserindo um terceiro. Qual é o jogo da terceirização? 

O jogo da terceirização é: eu contrato, eu monto uma empresa, em geral esta empresa é 

montada em nome de laranjas... Por exemplo, a IPES 6 é um outro caso típico, ali sim é um 

caso grave de terceirização de mantenedora. A IPES 6 ela é uma universidade que 
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praticamente não tem patrimônio... é um outro caso que você merece investigar... tem uma 

dívida gigantesca, não tem patrimônio, e você não tem como executa-la.  

Mas a terceirização típica é assim: eu monto uma empresa, escolho como sócios dessa 

empresa é as vezes até empregados meus, gente que não tem patrimônio, que não tem nada, 

não tem uma casinha alugada, uma geladeira, não tem nada... essas pessoas são, 

supostamente, os sócios proprietários. Eu que sou o verdadeiro dono não apareço na empresa, 

isso é terceirização. Então se amanhã o empregado é lesado ele vai acionar quem? A empresa 

que o contratou. Essa empresa não tem nada, não tem patrimônio, não tem nada.  

A jurisprudência, com o crescimento da terceirização, principalmente na construção civil... 

aí outra coisa: a origem da terceirização, se pegar historicamente a terceirização, a 

terceirização surge, ironicamente, paradoxalmente, com as ações armadas contra a ditadura 

nos bancos, nas proteções bancárias no final dos anos 60, início dos anos 70, porque até então 

não havia essa possibilidade de você contratar uma empresa terceirizada. 

A primeira lei que permite isso é a lei de vigilância bancária, que não existia a figura do 

vigilante bancário, quando começaram as ações armadas nos anos 60 não tinha o vigilante 

bancário. Os bancos não tinham vigilantes, né? Não tinha assalto a bancos, banco não tinha 

nem guarda, não tinha nada. E aí, quando começam as ações armadas a lei vem, na época da 

ditadura e cria a possibilidade dos bancos de contratarem empresas de vigilantes, dizendo 

“não são bancários”, porque até então quem trabalhasse em banco era bancário, tinha jornada 

de 6 horas. Aí a lei vem, é uma conquista histórica da década de 50, e diz não, o banco pode 

contratar o vigilante, o vigilante não é bancário, não tem direitos, então ela cria uma 

terceirização legal. Essa terceirização legal depois vai se estendendo, se ampliando para 

outras situações, mas a vigilância é o precursor do trabalho terceirizado, que é a possibilidade 

que eu tenho de contratar um terceirizado.  

Aí quando a construção civil começa a fazer isso em larga escala e as empresas públicas 

começam a fazer também, a jurisprudência vem e determina, não primeiro momento, 

chamava-se enunciados, que são súmulas, né? Do TST, se não me falhe a memória 224, não 

me lembro, vem dizer que, as terceirizações, quando ocorrem, o vínculo pode ser feito com o 

tomador, ou seja, eu tomei o serviço, eu que contratei, respondo pelos encargos trabalhistas e 

eventualmente posso responder pelo registro também.  

Isso foi um golpe muito duro no patronato, não momento que eles queriam mais do que 

nunca terceirizar, porque já tinha todo esse horizonte das privatizações, para isso eles queriam 
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enxugar, terceirizar, precarizar... e por pressões sobre o TST, foi o pior período do TST que 

ele foi mais sujeito a pressões, que foi o período que o Almir “paz e amor” foi presidente... foi 

o período que surgiram as piores normas contra os trabalhadores, os empresários 

conseguiram, estranhamente, tudo o que eles queriam... então nesse período muda o 

enunciado e o enunciado vai mudar para inserir duas coisas: uma, essa já amparada na 

constituição, que quando for empresa pública não poderia formar vínculo com empresa 

pública, então você não podia ter vínculo com empresa pública, só mediante concurso pré-

estabelecido; e o segundo, que é o mais maléfico que é a história da atividade meio e 

atividade fim. Esse conceito de atividade meio e atividade fim é inserido nessa mudança do 

enunciado, já nos anos 90, no final dos anos 90 houve essa mudança no enunciado, e ai, a 

partir de então, começa com tudo que é o meio.  

Voltando para o objeto, ensino superior, o que que é atividade meio e o que que é atividade 

fim? Atividade fim é a atividade princípio que é a atividade de ministrar conhecimento, né? 

Você tem uma instituição de ensino superior que é uma faculdade, uma universidade, seu 

objeto é ministrar conhecimento, esta é a atividade finalística dela. O professor é figura 

essencial, move o meio para o fim, ele não é meio, ele é fim, finalidade. Ele é ministrador de 

conhecimentos. Por tanto o professor jamais poderia ser terceirizado, mesmo sobre a lógica do 

enunciado. No entanto surgem essas terceirizações. Como estão fazendo essas terceirizações? 

Com matérias optativas, com matérias que não estavam dentro da estrutura curricular, com 

matérias que eram oferecidas como vantagens “a instituição oferece essas e essas disciplinas”, 

estão terceirizando essas disciplinas, essas são as terceirizações mais complicadas, porque eles 

alegam “não isso daqui não está dentro da nossa atividade princípio, não tá dentro da nossa 

atividade curricular”, mas nós entendemos que não importa se está na atividade curricular ou 

se é optativa, nós entendemos que a atividade finalística é ministrar conhecimento, então a 

escola poderia, neste raciocínio, terceirizar o serviço de instalação elétrica, limpeza, serviços 

de manutenção, vigilância... essas sim são atividades meio, mas as vinculadas ao 

conhecimento não.  

(Débora)Sobre esse aumento de terceirização ou cooperativas, ou qualquer tipo de contrato 

que não seja de efetivo, ou professor por tempo integral... um dos objetivos, direta ou 

indiretamente é a fragmentação da classe trabalhadora, e isso reflete aqui no Sinpro com a 

diminuição de filiação? 
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(E4) Não, o Sinpro tem um número muito alto de filiados, assim mais alto que a média 

sindical. O Sinpro sempre foi muito efetivo com essas brigas, em todas essas escolas nós 

temos ações contra elas, ações jurídicas, e nós conseguimos deter muito. O que nós estamos 

enfrentando agora de perigo, que de certa forma está dentro do seu tema, mas é um processo 

mais complexo, é a nossa luta... nós queremos construir o conceito de hora tecnológica. 

Porque hoje o perigo maior que nós estamos enfrentando é que as escolas estão se utilizando 

cada vez mais da construção de plataformas na internet. Então, o professor tem uma 

plataforma, é um pouco complexo, porque antes você tinha que lançar a nota naquele diário, 

era à mão, responder as questões ali, preparação de provas... hoje te facilita a vida, 

tecnologicamente, você fazer isso pela internet,  dentro da plataforma da escola, que já vem 

tudo pronto, mas também vem inserida uma armadilha, porque a escola vai transferindo uma 

série de trabalhos para esse trabalho na plataforma, como por exemplo, tirar dúvidas de 

alunos, você não ganha nada com isso... 

(Débora)Sobre isso dois entrevistados falaram coisas interessantes, um deles falou que 

tinha que lançar o conteúdo na plataforma, né? E esse conteúdo foi utilizado mais para frente 

em EAD e ele não teve nenhuma participação no lucro desse curso a longa distância, nem tem 

o nome dele lá colocado como se ele tivesse feito esse curso. Outro caso, de E3 que dá aula na 

IPES 10 lá do ABC falou que as provas que realiza, lá já é diferente, E3 não realiza as provas, 

quem coloca as provas no sistema é um outro professor, a prova já tá lá montada no sistema, 

daí E3 chega no dia da prova e é sorteada as questões que vai dar para os alunos, então nem 

tem acesso à prova, que é uma forma também de controlar o professor, ele é obrigado a 

manter aquele conteúdo fechado, não tem como fugir daquilo, porque na hora da prova não 

vai medir só o conhecimento do aluno vai medir o do professor também, pra saber se o 

professor passou o que... é controle sobre o professor total... 

(E4) Controle até ideológico sobre a qualidade da aula e uso da aula... porque você tem 

dentro desse problema das novas tecnologias e do ensino a distância a aula gravada que é 

reproduzida, a escola está ganhando como hora/aula tua, mas você só ganhou uma hora/aula. 

Você ganhou por uma aula quando a câmera estava na sua frente e filmou. A escola está 

transformando essa sua uma hora/aula em quinhentas, seiscentas, setecentas horas/aulas que 

ela propaga na rede toda dela que ela tem no país. Então nós estamos em uma luta hoje porque 

a categoria dos professores, não nacionalmente, São Paulo é a precursora disso, nós 

conquistamos lá trás, que é uma conquista muito importante, que chamamos de hora/atividade 
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que é os 5% do salário do professor para remunerar algo que não era em nada remunerado que 

era o lançamento das provas, correção, preparação, tudo isso... Isso para nós foi uma 

conquista porque nem todo o Brasil tem isso, alguns estados até hoje não conseguiram essa 

hora/atividade, nós conseguimos São Paulo e outros estados foram conseguindo depois, 

passou a ser uma grande conquista, quando eu entrei aqui isso era a nossa grande conquista. 

Hoje essa grande conquista se volta ironicamente contra nós, porque hoje os empregadores, 

quando você reclama, essa atividade tecnológica da plataforma, ele vai te dizer “eu te 

remunero isso nos 5% do seu salário, que são essas atividades”. Então nós estamos tentando 

também construir um conceito doutrinário, de que a aula é atividade principia do professor, ou 

seja, qual é a atividade central, objeto do professor? Ministrar conhecimentos. Como um 

professor ministra conhecimentos? Pela exposição de conteúdo, pela elaboração de exercícios, 

pelo esclarecimento de dúvidas e pelo conjunto de elementos que configuram esse trabalho 

pedagógico dele. Esse é o objeto central, isso é a hora/aula. As atividades correlatas, como por 

exemplo, preencher a lista, preencher a lista de presença, isso não são atividades propriamente 

pedagógicas, são atividades correlatas, necessárias para o exercício pedagógico. Essas 

estariam sendo remuneradas pelos 5% de hora/atividade, mas essas outras que são exercidas 

cada vez mais na plataforma, teriam que ser pagas por hora tecnológica. Nós queremos brigas, 

nessa luta, nessa campanha é um dos pontos centrais dessa campanha salaria.  

(Débora)Esses 5% é o mesmo no ensino básico, fundamental? E o superior tem também 

esses 5%? 

(E4) É! Foi uma luta, o ensino superior teve muita resistência, mas fomos conseguindo, 

conseguindo... conseguimos assegurar. Quando nós conseguimos isso no começo dos anos 

1990, não existia essa possibilidade de internet ou de plataforma, isso era inconcebível 

tecnologicamente, mas agora isso tem crescido, né? Mas um problema pra você inserir na sua 

tese. Que são os professores, principalmente na área de exatas e de língua inglesa, que operam 

a partir de outros países, principalmente a Índia, né? Que atende várias faculdade aqui, que 

você como aluna, por exemplo, em matemática, física, aí tem esses cursos ou técnicos ou de 

língua inglesa, você vai tirar dúvidas, ou esclarecimentos e aulas virtuais na plataforma, você 

é aluno, você entra na plataforma e tira suas dúvidas dos exercícios, só que quem está te 

respondendo está na Índia. Há várias empresas na Índia hoje que oferecem esses serviços e 

nossa legislação, vamos dizer, isso é legal... você não tem nenhuma brecha, mas ele tá tirando 

vaga de profissionais brasileiros. Um professor indiano, você vai lá... Qual é o problema, 
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porque isso não se expande demais? Embora alguns professores indianos já falam português, 

espanhol, né? Até para atender esse mercado crescente, a tendência é que cada vez mais 

falem. Mas você tá tirando dúvida hoje de matemática, de química de física, de engenharia, de 

agronomia, tal, com um professor né, que te responde tudo virtualmente, é uma aula, é uma 

atividade pedagógica, um esclarecimento de dúvida, ou até mesmo uma aula mas é uma 

terceirização fora do país, isso cresce rapidamente. Um outro funcionário daqui pode te dizer 

quais são os casos já, que eles estão em cima... o Sinpro é muito efetivo nessas coisas, sempre 

em cima com essas denúncias que chegam. Agora já me consultaram, o que fazer, né? Nossa 

legislação não proíbe, está tirando a vaga de um professor, mas não há nenhuma proibição de 

que a escola ofereça você ter contato com um professor da Índia. Então são situações novas 

que as novas tecnologias vão fazendo que... no ensino a distância isso é mais complicado. 

Agora as tradicionais, as tradicionais são as cooperativas de trabalho. Nós vimos 

sustentando mesmo com a nova lei de cooperativa de que não é possível a utilização de 

cooperativa de trabalho para, inclusive pela própria nova lei, para escolas, né?  Em atividades 

finalísticas, que são atividades pedagógicas, mas essa foi a pauta mais perigosa. Hoje nem 

tanto, com a nova lei não é tanto a cooperativa. Hoje o que acontece como terceirização, tem 

um tipo complicado que são os professores de pós-graduação, aí é um caso bem mais 

complexo, porque são professores de pós-graduação, você vai encontrar isso muito na IPES 

17. A IPES 17 na pós-graduação você vai encontrar pouquíssimos professores registrados, 

mas o que que acontece? Aí é mais complicado, os professores não querem ser registrados por 

conta do imposto de renda. Em geral, tanto engenharia, economia, são áreas técnicas, né? Para 

você ter uma ideia todas as vezes que entramos com processo os professores que entram com 

o processo não conseguem testemunha. Seus colegas se recusam a testemunhar, porque não 

querem, aí não é uma questão tributária, né? O cara fala “eu prefiro, porque senão eu vou ter 

que pagar imposto de renda”. Em geral são engenheiros, aquilo lá não é a sua fonte de renda 

principal, e eles tem poucas aulas, que em geral são aulas de crédito, isso ocorre muito na pós-

graduação. Ele recebe pelas orientações, então é um bom contrato, o cara ganha bem, a escola 

fala “não vou te registrar, vou te pagar mais”. A IPES 17 faz muito isso, a IPES 18 também. 

Mas a IPES 18 menos porque nós conseguimos nesses casos via Ministério do Trabalho, mas 

é mais difícil, porque o fiscal vai lá, você não pega professor de pós-graduação, professor de 

graduação você pega, né? Professor de pós-graduação não precisa estar lá, né? É teu 

orientador, combina com você, é mais complicado você pegar, o fiscal chega lá e ele não está 
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lá. Você teria que ter testemunha, os próprios alunos testemunhando, coisas que eles não 

querem. É mais complicado.  

A IPES 17 já tentou conosco vários contatos, falando “olha, os professores não querem, 

vamos criar uma modalidade especial de contrato” e nós nunca aceitamos. Não podemos abrir 

uma brecha, não podemos abrir possibilidade de modalidade contrato especial. Eles queriam 

inclusive contratos por tempo determinado, mas nós não aceitamos, porque nós entendemos 

que não é possível contratar um professor por prazo determinado. Nós entendemos que a lei 

não permite isso, embora essa seja uma briga jurisprudencial também. Porque contrato por 

tempo determinado ele é criado também para situações cuja a natureza do trabalho é 

determinada. E um curso regular que tem uma estrutura curricular que é uma concessão 

pública ele não é determinado. Mas aí fala “o meu curso têm seis meses de duração”, têm seis 

meses de duração, mas depois têm mais seis meses de duração no outro ano. Embora nós 

entendamos que existe a possibilidade de você montar um curso específico, um curso 

extraclasse, um curso completamente... “olha nós vamos oferecer um curso de três meses, não 

tem nada a ver com a ciências sociais, ou não está na estrutura da ciências sociais, quer dizer, 

é um plus que a escola vai oferecer”, nessa hipótese ela poderia, eventualmente, contratar, né? 

Mas nós sempre recusamos isso, nós sempre entendemos que não, professores não podemos 

ser contratados por prazos determinados.  

E ganhamos muitos processos, perdemos alguns poucos, mas na maioria dos processos nós 

ganhamos dessas contratações por tempo determinados. 

Esses são os casos mais comuns, casos mais grotescos, que é o professor contratado como 

autônomo, ou contratado pejotisado (PJ), na verdade um autônomo mais sofisticado. Essas 

fraudes foram se sofisticando. Originalmente eram só autônomos que davam um (????) a 

Justiça do Trabalho seguia revertendo isso. Ai surgiu a figura da personalidade jurídica, tal. E 

hoje é uma personalidade jurídica mais elaborada, ela te obriga a montar uma personalidade 

jurídica e obriga que tua personalidade jurídica tenha mais contratos. Pra você não provar que 

você é personalidade jurídica que trabalha exclusivamente para o tomador de serviço, ele fala 

“não, só te contrato e isso é problema teu você é uma pessoa jurídica e tem mais dois 

contratos com outras universidades” “mas pra quem?”, “pra quem você quiser, esse problema 

não é meu”. O jornalismo faz muito isso também hoje, obriga as vítimas a trazer mais um 

contrato.  
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As cooperativas, antes das leis das cooperativas, também foram se especializando, antes 

era assim “você quer trabalhar aqui? Você entra em uma cooperativa de trabalho, assina aqui 

que você está entrando em uma cooperativa de trabalho”. Como elas começaram a perder 

ações como elas fizeram, elas colocaram todo mundo dentro de um cargo dentro da 

cooperativa, então você entra na cooperativa, mas você vai ser diretor administrativo de 

assuntos não sei o que lá, aí você que assina a contratação dos empregados, você assina a 

demissão dos empregados, você assina tudo, então amanhã eles exibiam tudo isso “a Débora 

não é uma mera cooperativada, ela que contratava, ela que não sei o que...”, eles foram 

sofisticando a frase. E isso, nesse sentido a Lei não é igual, se você admite o roubo legal e o 

estupro legal, vamos dizer, é a lei... o problema é que ele legalizou a possibilidade da 

cooperativa de trabalho, né?! Mas como lei, vamos dizer que fosse pra regulamentar o roubo, 

vamos regulamentar o roubo, melhor o roubo possível está regulamentado ali, nesse sentido, a 

lei tem avanços para que acha que lá é possível. Mas a jurisprudência foi mudando, e a 

doutrina também.  

Quando eu comecei a advogar, vinte e cinco anos atrás, a jurisprudência era muito sólida, 

ela ainda é majoritária hoje, mas naquela época era ela inabalável de que havendo uma 

prestação de serviço, por exemplo eu entrava com um processo de um professor não 

registrado,  professor que recebia como contrato de autônomo, falso autônomo, se eu entrasse 

com essa ação a escola tinha dois caminhos,  entrava com a tua ação: “a Débora trabalhou 

aqui na escola de tal a tal”, a escola tinha dois caminhos, primeiro caminho, “Débora nunca 

ouvi falar, não sei de quem se trata, não conheço”, se a escola fizesse isso ela invertia, quer 

dizer, o ônus da prova era meu, então eu tinha que provar que você trabalhou lá, coisa fácil, se 

você trabalhou lá você tem documentos, livros, boletins, coisas da escola, testemunhas, pais e 

alunos... Se a escola optasse pelo caminho de reconhecimento da prestação de serviços e 

invocasse o contrato de autônomo, ai a jurisprudência é unânime em dizer “bom, inverteu o 

ônus da prova, a escola que vai ter que provar que você não tinha subordinação”, algo muito 

difícil de se fazer, né?! Como é que uma professora não tem subordinação. Invariavelmente 

nós ganhávamos essas ações, hoje essa nova geração, vamos dizer, os juízes da sua geração, 

que estão chegando na magistratura e que já foram criados nessa doutrina mais neoliberal, já 

não aceitam isso. Eles até acham que o ônus da prova é do empregado, mesmo se ele é 

pejotizado, mesmo se ele é falso autônomo, ele tem que provar... quer dizer, isso contraria... 

na essência, no fundo tá que eles assumiram ideologicamente de que é possível a fraude. 
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Aquela defesa do contrato de trabalho que estava entranhada na formação jurídica, como toda 

a formação da CLT, ela se rompeu no neoliberalismo. Então você tem uma geração de 

membros do Ministério Público, promotores, de juízes, principalmente... desembargadores, 

que estão convencidos do conceito neoliberal da precarização. Ou seja, o problema não é 

precarizar, “precarizar é bom, não tem nada grave”, “não poder fazer uma precarização 

bárbara, né? Não pode exagerar, causar fraudes, prejudicar muito” 

(Débora)É a ideia do estupra, mas não mata. Melhor precarizar e ficar empregado, do que 

ficar desempregado 

(E4) Isso, por isso eu falei, se fossemos pegar o estupro... bom, então o estupro criou-se 

umas regras, pediu licença, não machucou, não matou... então tá... então pode...  

(Débora)É uma mudança bem interessante do pensamento... 

(E4) Pois é, porque abriu a possibilidade de você vender força de trabalho sem.... e é, como 

eu sempre sustentei isso, é engraçado, porque os juízes ficam até chocados, “como assim você 

não pode vender força de trabalho fora do contrato de trabalho”, sim! Você matou o contrato 

de trabalho, o contrato de trabalho foi uma conquista... coisa que o pensamento neoliberal 

rompeu tudo. De onde surgiu o contrato de trabalho? O contrato de trabalho é anacrônico, é a 

legislação fascista, que veio da “carta de lavoro”. Muitas vezes utilizando, inclusive uma 

crítica de esquerda, a CLT... como a esquerda caracterizava a CLT vilã, aquela vilã foi 

capturada ideologicamente... e falam “não, você está defendendo a CLT”, até um discurso 

supostamente avançado embasa essa brecha.  O quadro hoje é que você enfrenta uma 

magistratura, que hoje já não é... se você chegasse hoje no meu escritório e falasse “eu sou 

falsamente autônoma, tal” tranquilo, né?! Hoje eu já falo calma, vai depender de quem a gente 

pegar, depende da prova... isso mudou muito. 

(Débora)É interessante ver que vários colegas que eu entrevistei, a maioria que tem muito 

tempo como professor, é recorrente entrar na justiça quando sai de uma instituição, parece que 

é uma coisa quase cotidiana deles... saiu de uma instituição, entra na justiça. Como funciona 

isso? 

(E4) Como nós não temos estabilidade, no Brasil nós fomos derrotados na constituinte com 

tema estabilidade e a estabilidade decenal, a CLT previa estabilidade decenal, depois de dez 

anos você passava a adquirir uma estabilidade. Com o golpe de 1964 uma das primeiras 

coisas que eles acabaram foi com a estabilidade decenal. 

(Débora)Junto com o Fundo de Garantia? 
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(E4) É, como o Fundo de Garantia, na época foi dada a opção pelo fundo de garantia. 

(Débora)o que hoje vemos como uma conquista foi uma perda... 

(E4) É, era uma falsa opção, porque você quando era contratado você tina que assinar uma 

opção, se você falasse “eu não quero assinar” o cara respondia “eu não quero te contratar” ... 

deixou de ser uma opção, era uma hipocrisia.  

Em 1988, como já tinha acabado o sistema mesmo, matou-se, enterrou-se essa estabilidade 

decenal e o fundo de garantia ficou com tudo, deixou de ser opção. Mas na constituinte em 

86, aquele debate 86-88, havia a tentativa de manter algum tipo de estabilidade, algum tipo de 

proteção ao emprego, nos moldes da OIT, tal, mas nós fomos derrotados. Então como você 

não tem estabilidade no emprego, o trabalhador só entra com uma ação, se ele está trabalhado, 

quando ele quer ser demitido, se não ele só entra quando ele sai. Então não é uma 

característica só dos professores, é uma característica dos trabalhadores em geral. Bancário, 

por exemplo, os bancos raramente respeitam a jornada de seis horas... então quando o 

bancário sai do banco, vai para outro banco, entra com a ação contra aquele, né?! Virou uma 

praxe do mundo do trabalho.  

(Débora)Como eu sou funcionária pública, para mim é tudo novo.  

(E4) Você tem uma proteção de emprego. Mas em uma empresa privada não, o cara acorda 

de manhã... você não vê que está lotado? Por que está lotado? porque nós temos uma cláusula 

que é uma conquista, que é a garantia semestral dos salários... professor que for demitido no 

curso do semestre o patrão tem que pagar até o término do semestre seguinte.  

(Débora)Um dos colegas relatou esse caso que foi demitido em março, aí ele entrou na 

justiça em relação a isso... mas ele conseguiu parcialmente... negociaram e ele recebeu 50% 

do dinheiro que seria até junho.   

(E4) Essa é uma conquista que é uma briga a cada ano para manter essa conquista. Mas a 

conquista possibilita que você demita em uma determinada data, sem ter que pagar... e agora 

acorreu, agora estão homologando, por isso que se assiste tanta demissão nessa data.  

(Débora)Outra característica interessante em relação as demissões é que na LDB diz que 

1/3 dos docentes tem que ser mestre e doutores e o resto pode ser especialista, bacharel, 

enfim... Aí nas universidades tem uma inversão, nas universidades públicas as federais, aqui 

em SP as estaduais tem um destaque, mas no resto do país as federais que têm um destaque 

grande, a maioria dos professores são doutores e mestres, nas universidades privadas é o 

inverso, eles só usam esses 33% de doutores e mestres que é o mínimo que o MEC estabelece, 
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e aí é muito comum a gente ouvi professores que são mestres, concluem o doutorado e 

escondem o diploma do doutorado para não serem demitidos, que é uma outra coisa bizarra, 

né?! Você esconder um título porque quando você apresenta o título você é demitido porque 

mudou o piso salarial, você não pode receber mais, eles tentam manter sempre dentro do 

mínimo... 

(E4) Nós temos uma briga histórica aqui, das mais complexas, que é em relação ao plano 

de carreira. Porque o plano de carreira é uma norma interna, a LDB obriga o ensino superior, 

as faculdades e universidades, terem plano de carreira, ela é obrigada a ter, a empresa pode 

mudar o quadro de carreira, mas ela, quando muda, não pode prejudicar quem estava no 

quadro de carreira, há uma súmula nesse sentido, enunciado 51 trata disso, então ela só vai 

poder prejudicar os novos, que entrarem após essa situação. Agora as empresas usam uma 

série de mecanismos para congelar carreira, para causar reduções dentro da carreira, então 

essa situação é muito complicada. O quadro de carreira é algo que a gente não tem acesso, a 

gente tem acesso via Ministério do Trabalho, e por doido que pareça, o Ministério do 

Trabalho cria muitas dificuldades de disponibilização disso... e aí esses subterfúgios que eles 

usam dentro dos quadros de carreiras é que levam a essa situação, muitos professores 

escondem a titulação porque sabem que se tiver uma articulação vão ser demitidos, porque a 

escola teme que ele use a titulação dentro do quadro de carreira amanhã para pedir... se ele 

anunciar, pelo quadro de carreira ele vai ter aumento, aí a escola não quer pagar o aumento, 

prefere mandar ele embora e contratar uma pessoa mais barata.  

No fundo tudo isso pra nós, acaba reforçando como é absurda a existência do ensino 

privado. Porque a lógica do ensino privado é contrária... a uma contradição entre lucro e 

ensino, você para ganhar mais tem que baixar a qualidade de ensino. Não tem como você 

garantir um bom ensino sendo privado. Ensino e saúde não podem ser privados, né?! 

(Débora)Um dos suportes que eu uso é o Armando Boito Jr e a análise que ele faz do 

crescimento do setor de serviços na década de 1980, e ele pega justamente a educação e a 

saúde como exemplo. 

(E4) Essas instituições privadas construíram um lobby muito poderoso no congresso 

nacional, elas tem uma bancada muito forte... está muito difícil mexer nos interesses delas no 

congresso nacional. Elas tem uma bancada muito bem articulada, porque elas financiam 

muitas... 
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E também muitas dessas instituições de ensino superior se tornaram lavagem de dinheiro, 

né?!  

(Débora)Tem a entrada do ensino superior no mercado brasileiro...  a financeirização... 

(E4) Eu acho que você tem três casos bons de ensino superior: 1) IPES 9, que é essa 

demonstração de entrada desses setores.... tem 4 casos...; 2) IPES 6, que é pura lavagem de 

dinheiro, sabe-se lá para quem... já foi boatos de dizerem que tinha drogas, cada hora muda lá 

o grupo, hoje é uma Associação não sei o que,  é um absurdo, porque eles não tem 

patrimônio, não tem nada, é uma loucura, como pode existir uma universidade que não tem 

patrimônio? Esse é outro caso exemplar;  3) IPES 8, porque na IPES 8 os contratos são 

completamente irregulares, é um caso também doido; 4) IPES 19, que a IPES 19 é um 

estelionatário que dá golpe em outros estelionatários, é um tremendo de um estelionatário... 

ela é gigantesca, é uma das que mais cresce... Esses 4 casos são emblemáticos, a IPES 19 o 

que ele faz, ele compra, manda embora contrata funcionário (?????) e ele tem toda uma 

jogada de aquisição, um golpe que, cresce espantosamente, aquele estelionatário em pirâmide, 

não pode parar de crescer, né?!  

 

Entrevista 5 

(E5) Meu nome é E5, professor de sociologia, formado em Sociologia e Política, mestre 

em Sociologia e em Ciência Política, doutorando em História Econômica e leciono no ensino 

superior desde 1999. Eu comecei lecionando em uma faculdade do interior chamada IPES 20, 

na cidade de Itápolis ganhava na época R$ 25,00 hora/aula e eu era especialista só em Política 

Internacional, não era mestre, não era doutor, quem era mestre e doutor ganhava inclusive um 

pouco a mais que eu. Eu dava aula nos cursos de Contabilidade, Administração de Empresas e 

Pedagogia. Gostava muito daquela faculdade, uma faculdade que fiquei 4 anos e... 

(Débora) Era de onde a faculdade? 

(E5) Em Itápolis, no interior. Na época eu estava morando lá, né. Por motivo pessoal eu 

estava morando lá. Havia muita liberdade tanto acadêmica como liberdade pessoal, tanto na 

forma de construir a aula, a forma de estabelecer a disciplina, havia uma confiança muito 

razoável entre os gestores e os professores na condução da faculdade, uma coisa muito 

agradável de dar aula lá. Eu tive que sair, porque na época eu tinha recebido um convite, na 

verdade envolvia até um outro aspecto da militância, que era voltar pra São Paulo e participar 

do governo do PT, o governo da Marta, nesse interim também eu lecionei entre 2004 até 2007 
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em uma outra faculdade aqui em São Paulo chamada IPES 21, acho que ela já não existe 

mais, ela estava sendo comprada por uma outra empresa, né. E eu dava aula lá na Pedagogia, 

na Contabilidade, Administração de Empresas também. Uma faculdade legal, gostosa de 

trabalhar. O salário era um pouco menos valorizado do que o de Itápolis era um salário de 

R$25,00 hora/aula, né R$26,00 hora/aula era R$1,00 a mais. Então eu me lembro que na 

época eu falei: Pô! Passou-se 4 anos, 3 anos e o salário não aumentou,  é menos do que o 

salário de Itápolis. Era uma faculdadezinha pequenininha, também havia uma boa liberdade 

acadêmica, uma boa relação com os gestores, até a hora em que mudou os gestores. A hora 

que mudou os gestores voltaram aquelas políticas de redução de carga/hora, né. Em vez de 5 

horas por dia, 5 horas/aula, era diminuir é aumentar o número de minutos de aula para com 

isso reduzir o pagamento de professor. Foi o momento em que houve uma discussão entre os 

professores e a faculdade e ai alguns professores foram mandados embora no meio do ano, 

que foi o meu caso. 

(Débora) Mas o que? A hora/aula era 50 minutos foi pra 55? 

(E5) Isso. É 50 minutos foi para 1 hora praticamente e isso significava que não pagaria 

hora/atividade, que é uma pratica que foi estabelecida a partir de 2005, na maioria das 

faculdades. 

(Débora) Isso em que ano? 

(E5) 2005/2006. Foi 2006 começo de 2007. A brincadeira começou em 2006, no fim de 

2006. Em 2006 já tinha desistido dizendo que não ia aceitar essa brincadeira. Em 2007 eles 

impuseram de que maneira? Mandando os professores embora, eles foram tirando os 

professores antigos. Eu fui na formatura dos meus alunos, da minha última turma de 

Administração de Empresas e eu percebi que não tinha nenhum dos professores que deram 

aula comigo lá, ou seja, no período de 3 anos eles tiraram todos os professores, todos aqueles 

que tinham participado, resistido coisa e tal, eles tiraram. Depois disso eu tive uma 

participação razoável é na... eu fui dar aula na IPES 22, que foi uma das piores coisas que eu 

fiz na minha vida, não porque a IPES 22 fosse ruim, os alunos ruim, muito pelo contrário a 

capacidade da aula, o prédio era ótimo, os alunos eram excelentes, mas tinha um problema 

que a IPES 22 estava falida, né. Me lembro que na época é em uma reunião, eu não era 

coordenador, mas os coordenadores falaram isso, um reunião em que o H. estava presente, o 

dono da faculdade, ou o filho do dono da universidade o J. Que era sócio do Cachoeira, 

Carlinhos Cachoeira, ele se vangloriava, ou de não conseguir viver gastando menos que 
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R$500.000 por mês. A vida de custava R$500.000 por mês. Isso levando em conta que o 

salário dos professores estavam atrasados há 3 meses e era um tipo de coisa. Sai de lá em 

2008/2009, fui pra lecionar na IPES 23, na IPES 23 eu fiquei até 2011. Foi o período de 

falência da IPES 22 né. É uma situação terrível, especialmente para alunos, muitos dos 

alunos, por exemplo a minha última turma de Enfermagem estará se formando agora no dia 

15 de fevereiro estará colando grau, 15 de fevereiro, porque eles se transferiram todos pra 

IPES 18 a situação da IPES 22 foi uma das situações mais, mais trágicas que eu vi, além 

dessa, desse hedonismo do dono que se vangloriava dos gastos pessoais dele enquanto os 

trabalhadores passavam necessidade, ele era, ele foi responsável inclusive por cobrar dos 

alunos que tinham ProUni mensalidade, alegando, forçando os coordenadores da faculdade a 

cobrar, não sei como as pessoas se submetiam a isso, os coordenadores se submeteram a isso, 

a cobrar dos alunos uma mensalidade, levando em conta que o curso recebia dinheiro do 

ProUni integral, que era um projeto que tinha entre a IPES 22 e a... e o Governo Federal. 

(Débora) E foi denunciado isso? 

(E5) Olha foi denunciado sim, foi denunciado pelo Sindicato, pelo Centro Acadêmico, vale 

a pena mencionar o papel nefasto da UNE também, né. Enquanto o Sindicato protocolou 

juridicamente uma petição na, no Ministério Público e no MEC a UNE no momento em que 

estava havendo uma grave, ou o começo de uma greve havia o congresso da entidade. 

(Débora) Quando isso? 

(E5) A se não me engano foi 2008, 2007, 2009 não me lembro direito assim. Sei que era 

um período que ia ter congresso, deve ter sido 2007 os alunos estavam preparando uma greve. 

2008. 

(Débora) É ano par que tem congresso da UNE. 

(E5) É então foi 2008 

(Débora) Acho que de 2 em 2 anos. 

(E5) Ai os alunos estavam organizando uma manifestação porque ele estavam e é... e a 

UNE foi chamada e chegando lá o que que a UNE fez? É disse que tinha um DCE já 

organizado, ninguém sabia da existência desse DCE tirou o delegado da UNE e nunca mais 

apareceu deixando os alunos a mercê da situação toda foi uma situação terrível, tanto que os 

alunos que estavam na turma de 2008, em Enfermagem, que é minha última turma essa do 

ProUni, parte da classe teve que se transferir para a IPES 18 assim, coletivo eles fizeram uma 

negociação coletiva que é aquela... tiveram que pagar uma grana a mais pra sair é... que a 
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IPES 22 liberar o histórico escolar, que eles não liberavam o histórico escolar. Olha que 

situação maluca! E tiveram que ter a readaptação de matéria, ou seja, um curso que faria em 4 

anos mais 1 ano de estágio, eles tiveram que fazer em 6 anos, só agora que eles estão se 

formando. É um grupo mais ou menos de 15/16 pessoas, depois eu posso até checar pra você 

15 ou 16 pessoas, meninas até, todas elas moradoras de Heliópolis, Paraisópolis é, 

comunidade faveladas de São Paulo, ganharam essa, esse projeto. Perderam inclusive o 

projeto por conta disso, eles tiveram que pagar do próprio bolso pra terminar a faculdade, 

algumas não terminaram. É um negócio meio pesado e a intervenção do MEC, da UNE nesse 

aspecto foi muito baixo, foi muito baixo. Uma coisa que é importante o Sindicato manteve o 

caso da IPES 22. 

(Débora) O Sinpro você fala? 

(E5) Isso. Apresentado juridicamente é intervenção no MEC e no Ministério Público e 

politicamente chegou a fazer em 2007 uma manifestação na porta da IPES 22. É uma situação 

terrível. De lá saindo eu fui pra IPES 24 onde eu fiquei 6 meses, não deu certo. É uma classe 

de 150 alunos pra você dar aula pra primeiro ano de Psicologia não era muito minha praia, 

mas é uma coisa que tem virado comum nas faculdades, primeiro ano eles botam 100, 150, 

conforme quem se matricular e eu não me adaptei porque na época eu também estava dando 

aula na IPES 23 que era uma estrutura maior. Na IPES 23 eu dava aula é... na Medicina, na 

Administração Hospitalar e na Administração de empresas. E uma instituição média, legal de 

dar aula, bom laboratório, boa biblioteca, mas ai rolou aquele problema que está tendo. As 

matérias de Humanas, nesses cursos, elas foram substituídas por EaD e os professores, tinham 

mais ou menos 20 professores de Humanas, 20 sei lá 22, só sobrou 1 que ficou com EaD e o 

aluno chegava no começo do ano recebia um CD, ou um Pen Drive e ali é... fazia o curso por 

EaD e entregava, não precisava de tantos porque a aula deixou de ser presencial e ai os 

professores de Humanas, de História, Filosofia, Sociologia e Antropologia foram mandados 

embora. Eu sai nessa leva. Pouco depois eu vim trabalhar na IPES 8, né. Que é a pior 

faculdade que eu dei aula na minha vida. Eu devo dizer até, eu gostaria de falar do salário da 

IPES 22 e da IPES 23. A IPES 23 pagava se não me engano R$45,00 hora/aula. 

(Débora) Isso em? 

(E5) 2010, 2011 quando eu sai de lá. Atualmente está uns R$50,00 né. E a IPES 22 

teoricamente pagava R$35,00 R$40,00 hora/aula pra mestre. Isso entre 2007 e 2008. Não 

sei... se quiser eu pego a carteira profissional e dou uma olhada. 
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(Débora) Não precisa. É só pra gente ter uma ideia da depreciação mesmo do salário. 

(E5) Ai eu estava fora do mercado, resolvi voltar pro mercado com a convite de um 

conhecido de um grupo de estudos, ao qual eu faço parte, de um núcleo de estudos do qual eu 

faço parte da IPES 15 e esse conhecido que é coordenador agora é diretor geral da instituição 

IPES 8 me convidou para dar aula lá. Bom! Surpreso. Bem acho que a minha surpresa foi o 

baixo salário. A faculdade pagava quando eu entrei, o ano passado, R$23,00 hora/aula para 

mestre e R$24,00 pra doutor. Ai teve um aumentozinho foi pra R$25,00 agora na hora que eu 

to saindo. É a pior faculdade, digo não apenas pelo baixo salário, mas pelo controle social que 

é feito dentro da faculdade, um negócio absurdo o volume de pressão. É... parece linha de 

produção. As aulas acontecem, são dois módulos, um de segunda, terça, quarta e quinta só um 

período, só um horário das 18h às 20:30 ou das 20:30 as 23:00. Ou então sexta e sábado. 

Sexta das 18h até as 23h e sábado das 8h até 13h da tarde. Há um controle rigorosíssimo. 

Exemplo: eu fui advertido porque um coordenador foi dar um recado na minha sala, que era 

do lado da sala dos professores, eu aproveitei e fui beber água e voltei também com um 

copinho de café e eu fui advertido e perdi aulas por causa disso. A todo momento passa um 

inspetor pra ver o que que você está fazendo, se você está falando, se você está dando aula, se 

você está escrevendo na lousa e eles apresentam esse relatório mantenedora que 

automaticamente apresenta aos coordenadores é como se houvesse um controle de 

produtividade, é uma linha taylorista de produção. Um negócio absurdo. Se você chegar 

atrasado 5 minutos, 10 minutos, você tem desconto no salário, desconto no salário. Se você 

chegou 2 minutos atrasados eles começam a descontar. Então é R$0,50, coisa e tal. Que você 

pode ver no holerite, esse holerite que te mostrei tem R$5,00 de atraso, significa que eu devo 

ter atrasado durante um mês, mais ou menos uns 4 ou 5 minutos. Então é descontado. 

(Débora) É ponto eletrônico? 

(E5) Não, não é ponto eletrônico. O controle se dá através dos inspetores que são. 

(Débora) Os inspetores deveriam ser inspetores de alunos não do professor. 

(E5) É. Eles são inspetores dos professores. A função deles é... observar os professores. 

Anotam a hora que você entra, anotam a hora que você sai. Se você sai pra ir no banheiro ou 

coisa parecida, pra buscar um pincel atômico eles vão atrás, isso é um fato. Os capitais da 

IPES 8 eles tem uma história, cada instituição tem que perceber de onde vem o capital, 

inclusive pra entender. Por exemplo, se a IPES 22 vem de uma acumulação primitiva é... 

através de um capital familiar vinculado a educação. Se a IPES 21 vinha de um capital 
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familiar, a IPES 23 da igreja, capital da igreja. É... a IPES 8 a origem do capital dela vem do 

bingo, vem de dinheiro de bingo e ai dá pra perceber um pouco da mentalidade que funciona. 

Quem é que frequenta? E quem é que trabalhava em bingos em São Paulo? Não sei no resto 

do Brasil. Mas normalmente você tinha é... pessoas que estavam lá... a objetividade em 

relação ao público era enrolar o público pra eles deixarem o dinheiro e irem embora. Você 

não podia ter um funcionário esperto que levasse dinheiro da empresa, obviamente você tinha 

que ter um controle pesadíssimo sobre o funcionário né. Então essa mentalidade ela 

predomina diante da instituição. A instituição se comporta diante dos professores como se 

tivesse controlando, é como é que fala? Apontadores de jogo do bicho, apontadores do jogo 

do bicho. Pessoas que entregam cartelas e coisa e tal, que poderiam manipular números. Então 

eles agem em relação aos professores com um baita controle social, um baita controle social. 

Aliás eu nunca tinha visto um negócio desse, um controle pesadíssimo, você não pode é... 

ficar 3 ou 4 pessoas conversando 3 ou 4 professores conversando que rapidamente tem um 

funcionário perto. É um sistema taylorista, levando em conta que o taylorismo é aquilo que 

Gramsci outras pessoas começaram, ou seja, é uma antessala do fascismo. O mais curioso é 

que algumas das pessoas que são os orquestradores dessa, dessa forma de ser, dessa estrutura 

autoritária é por exemplo um cara que é ligado a este... este cara que me contratou, que é 

ligado ao núcleo de estudos do qual eu faço parte. Ele é o principal responsável na 

manutenção desse sistema, na repressão aos professores, e na organização dessa estrutura 

autoritária que... na verdade proto-fascista é bem proto-fascista. Uma coisa que vale a pena 

comentar a respeito dos alunos é... os alunos são... é... enganados de várias formas na entidade 

IPES 8, isso vale até que se diga. A primeira dela, eles entram porque boa parte da 

mensalidade é paga pelo Governo a partir do ProUni, e aí o que acontece eles entram 

pagando, se não me engano, vou dar um exemplo: 100, cem reais no primeiro ano, no 

segundo ano essa mensalidade, essa mensalidade praticamente dobra, né. E quem é o público? 

O público são três tipos de público interessantes, no curso que eu dava aula, que é história, ou 

é, uma menor parte, pessoas que estão aposentadas querem um negócio e querem conhecer e 

querem fazer um curso universitário e ai dá e tem essa chance pra o cara fazer, ou é um 

professor que tá querendo fazer uma segunda licenciatura, o que é muito comum, por causa da 

demanda no Estado, ou então é um público que é periférico é um cara que mora em bairros 

muito pobres de São Paulo: Sapopemba, Itaquera e etecetera. E trabalham em telemarketing, 

faxineiro, lixeiro, etecetera. E que veem ali a possibilidade de ascensão social tornando-se 
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professor. Vale dizer que a biblioteca da IPES 8 ela não existe ela é mentira grande. Então por 

exemplo: quando houve agora a inspeção do MEC, segundo me foi narrado, não posso 

afirmar, até essa informação foi me dada por uma pessoa importante, um coordenador. É a 

biblioteca foi retirada de um lugar e colocada noutro, e não só retirada como também tiraram 

o selo de identificação do livro, o livro ele tem um selo – biblioteca tal – e aquele selo foi 

alterado e foi trocado, colocado como selo de outra biblioteca de outra instituição, ou seja, as 

bibliotecas andaram as cinco ou seis instituições da IPES 8 aqui, cada dia que o MEC ia, a 

biblioteca ia junto a ponto da bibliotecária chefe se demitir agora em julho por conta disso. 

Esse é um fato. Outro fato é que essa instituição, ela tem uma coisa chamada PPI, ela coloca 

não papel como se tivesse 90 horas/aula de PPI, é não existe essas 90 horas/aula e só pagam... 

(Débora) O que que é PPI? 

(E5) Seria Projeto é... Pluri-institucional alguma coisa assim, depois eu posso até ver o 

nome correto, mas a parte interessante é o seguinte é colocado no relatório para MEC como se 

houvesse atividade de PPI todo sábado, seria das 13h às 18h ou da 13h às 17h e o que 

acontece na verdade só acontece uma vez por mês, só que isso entra na construção da 

mensalidade de um lado, e de um outro lado não relatório que vai pro MEC, então o MEC 

aceita o relatório como se a faculdade estivesse cumprindo uma jornada de 230 horas e na 

verdade não está. Então isso ai é muito sério, o curso poderia até se impugnar por conta dessa 

informação, o negócio é sério. Detalhe importante, apesar de colocar os alunos, cobrar dos 

aluno um volume de horas de trabalho ou de mercadoria que não é colocada, eles também não 

pagam os professores por isso. Vale a pena dizer, os professores eram e são obrigados a fazer 

uma série de atividades extra no computador etc. É fora, em casa, sem receber por isso. 

Então... Diários de Classe têm que ser feito sem receber por isso, anotação de não sei o que 

tem que ser feito sem receber por isso e chama atenção. É a pior instituição que eu trabalhei 

na minha vida até agora, como eu posso amanhã ir pra uma coisa pior, não sei, mas é isso. 

(Débora) Lá tem Sindicato, alguma coisa que represente os professores? 

(E5) Não. Tem o Sinpro, parece que o delegado do Sindical é uma pessoal indicada pela 

direção da faculdade. Havia até um interesse dos professores abrir uma discussão sobre isso, 

entre os professores, pra colocar um delegado Sindical, já que a situação dos professores na 

IPES 8 é a relação mais descartável que eu já vi na minha vida. Você parece que o tempo todo 

o facão está apontada no seu pescoço. Como eu te comentei, se tá eu, você mais duas pessoas 

conversando imediatamente um dos inspetores vai chegar perto pra ver o que tá falando e 
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conforme o que você estiver falando eles vão e passam isso adiante. A orientação que é dada é 

inclusive essa. Há notícias de que é... os e-mails são, é... vistoriados pelo diretor geral, que é 

aquele rapaz que eu falei que me contratou. Há informações, não sei se são verdadeiras ou 

não, que os e-mails institucionais são vistoriados. Eu por exemplo nunca usei e-mail 

institucional, eu evitava, até por um motivo que, se é verdade essa informação, eu não queria 

estar me expondo, me expondo porque significaria que é... o aluno, um comentário do aluno 

ou uma brincadeira minha poderia ser interpretada mal. O facebook das classes, grupo de 

alunos ele é constantemente visitado pela coordenadora e pelos coordenadores, ou seja, veem 

o que os professores estão postando, qual é a informação que é colocada. Esse tipo de coisa 

me foi contada por coordenadores que saíram, não um, não dois, não três coordenadores que 

saíram me contaram essa informação. Havia um interesse nosso, inclusive nesse período, de 

tentar fazer alguma forma é... de organização política ali dentro. Havia essa preocupação. Um 

detalhe importante os alunos que tentaram, a aluna que tentou organizar o CA, na IPES 8 

Tatuapé, a faculdade rompeu o contrato com ela e colocou ela pra fora. Coisa que eu nunca 

tinha visto na vida. A instituição simplesmente decretou que não queria mais aquela aluna, 

não tinha mais interesse em manter o contrato com aquela aluna, que era uma liderança e 

estava discutido o CA e detalhe importante não era um CA, da IPES 8, não tinha um grau 

político que teria por exemplo: um CA da IPES 15, da IPES 25, da IPES 26, pegando 

instituições particulares. Era um CA que teve uma proposta política muito tímida, se não me 

engano ela fazia jornal, via o negócio da biblioteca e coisa e tal. Mas qualquer medida, que 

possa gerar organização política, ela é cortada imediatamente, ela é rapidamente... as pessoas 

são é... se desconfiarem que você está se mobilizando você está... você é demitido. Um 

negócio, muito, muito louco. Como eu falei, segundo me informaram, o... e essa informação é 

do Sinpro, né. É o delegado sindical, da IPES 8, é um delegado indicado pela própria 

instituição, não foi feito a partir da... ou é uma pessoa de muita confiança da instituição. Então 

é uma forma de controle social fora de série, nunca tinha visto um negócio desse. Detalhe 

importante quando eu era moleque eu trabalhei em fábrica, eu cheguei a trabalhar em fábrica, 

não como peão como auxiliar de alguma coisa, trabalho de escritório e mesmo na fábrica eu 

não tinha visto... né projeto metalúrgico, onde que eu passei um ano trabalhando, auxiliar de 

escritório, eu não vi uma situação tão... é... de um controle social tão grande, né. E é aquilo 

que eu volto a falar. Como os capitais, é um capital gigolô, esse capital que vem na IPES 8, 

que constrói a IPES 8 um capital de bingo e agora em associações com igrejas católicas ultra 
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tradicionais, né, ultra conservadoras, então essa máfia está colocada, o controle social é muito 

pesado. 

(Débora) A IPES 8 está ligada à igreja católica? 

(E5) Ela faz acordo. A coisa que me chamou atenção no meu primeiro dia de aula foi que 

eu fui dar aula em uma instituição, em uma faculdade em que não era um prédio de uma 

faculdade, era um colégio, em que... uma escola católica tradicional da Zona Leste, ultra 

conservadora, e essa escola era... durante o dia ela era escola, voltada pra classe média/alta, e 

a noite ela era uma faculdade, então a estrutura não é uma estrutura acadêmica é uma estrutura 

colegial. E eu percebi que todas as... os Campus da IPES 8 ela cumpre essa... essa coisa são 

igrejas, são... precisaria ver se a ordem é a mesma, se é a mesma ordem religiosa, mas são 

colégios tradicionais, conservadores, conservadores que durante o dia funcionam como 

colégio e a noite funcionam como IPES 8. A grande questão em relação a isso tem a ver com 

a estrutura da classe de aula, tem a ver com a estrutura do... é da biblioteca, a ausência de 

qualquer possibilidade de ter um laboratório de história, a ausência de possibilidade de você 

ter uma biblioteca organizada, uma livraria, uma atividade, porque a instituição ela é virtual, 

assim, no aspecto objetivo porque ela não é um Campus, ela não tem uma disponibilidade de 

um Campus. O Campus funciona das 18h, uma aula termina as 17:30, é a aula do colégio 

termina as 17:30 e das 17:30 em diante é a IPES 8, então... 

(Débora) Isso lá no Tatuapé? 

(E5) Nas 3 unidades. 

(Débora) Mas na unidade principal? 

(E5) É o único prédio. 

(Débora) É o único prédio da IPES 8 aquele? 

(E5) É o único prédio. O único prédio da IPES 8 é aquele lá. Aqui em cima na Avenida 

Imirim, é agora tem M. aqui em cima, outra escola ultra conservadora, todas elas são ligadas a 

igreja, Então há um acordo, não sei que acordo é esse, entre colégios tradicionais, precisa ver 

se a ordem é a mesma, ordem religiosa é a mesma e a IPES 8. Agora volto a situação, o tipo 

de capital mostra o tipo de mentalidade, a construção do capital mostra o tipo de mentalidade 

e a forma como é jogada em relação a esse produto. Que tipo de aluno está sendo preparado 

ali? É um aluno que, por exemplo, no caso do curso de história, ele é como te falei, ele é 

trabalhador de telemarketing, ele é frentista de posto de gasolina, cobrador de ônibus e etc. 

Esse trabalhador ele está mudando o status dele para ser OFA no ensino público de São Paulo. 
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Ele sai de um salário de R$1.000,00 pra ganhar uma salário de R$1.500,00/R$1.800,00 como 

OFA, o que teoricamente é uma puta ascensão social. Não é? 

(Débora) Sim. E a gente entra em uma outra questão. Que é a mobilização dos professores 

do ensino fundamental e médio de São Paulo. 

(E5) Sim. 

(Débora) É complicado quando fala de greve com professor que acha que R$2.000,00 é um 

salário gigantesco. 

(E5) Agora observa assim, alguns alunos que eu tive acesso, fui em festa na casa, etc. Eu 

fui em três festas é... uma na Cidade Tiradentes, uma na Vila Ema, e outra em Sapopemba. As 

três festas eram em favela, favela casa de tijolos, mas eram favelas, favelas urbanizadas, mas 

as três casas eram favelas e as pessoas, do grupo de alunos que estavam lá, que eu tive contato 

que eram meus amigos e assim por diante, foi uma boa relação de amizade, né. É... eles 

tinham salários muito inferiores. Há exceção, já te comentei quais são as exceções, tipo você 

formada na Sociologia, você resolve que você está dando 10 aula na Escola Estadual Silva 

Jardim, 10 aulas na EE Cedon e 10 na EE Cepav então você tem que correr porque não há 

classe de Sociologia suficiente em cada uma das escolas, então o que você faz? Você faz uma 

segunda graduação em História, Geografia, coisa e tal, que é muito comum, pra você 

conseguir ter mais aula sem precisar estar em 3 escolas ao mesmo tempo. Então isso você tem 

um grupo mais ou menos de 10% ou 15% dos alunos. Você tem um outro grupo, mais ou 

menos de uns 10%, de pessoas aposentadas, com mais de 60 anos que vão fazer o primeiro 

curso, a primeira faculdade, donos de bar, donos de pequenos comerciozinhos, banca de 

jornal, de Kombi escolar que estão fazendo a primeira faculdade. 

(Débora) Muitos professores é... você percebe que dão aula em mais de uma instituição ao 

mesmo tempo? 

(E5) Todos, todos. Todos os professore ali, davam aula em mais de uma instituição, todos. 

(Débora) Por que? 

(E5) Por causa do baixo salário, baixo salário... hoje. 

(Débora) Você acha que também tem a ver com o medo de ser demitido no final do 

semestre? 

(E5) Com certeza. Ninguém dá aula em uma instituição só hoje, a não se que você esteja 

na IPES 15 ou na IPES 26 e olha lá... assim na IPES 25 né. Com certeza, você sempre tá 

articulando uma ou duas instituições ao mesmo tempo, não dá, não tem condição porque é 
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certeza no fim do ano que vem o facão. Você não consegue hoje passar dois, três anos em 

uma instituição de ensino particular a não ser muito, muito cordato né. E mesmo sendo 

cordato, eu vivi isso na IPES 23, é as necessidades do mercado, a competição entre as 

instituições é muito alta e ai eles cortam, no caso que pode, EaD para diminuir custo. A IPES 

26 agora aconteceu um fenômeno, agora é do grupo  

IPES 27, que é da (palavra incompreensível) a ai (palavra incompreensível) terrorista e vários 

professores não aceitaram. 

(Débora) Achei interessante. Lá na IPES 8 como é que era o seu contrato? 

(E5) É... todos os professores são contratados como horistas. 

(Débora) São horistas? 

(E5) São horistas, não existe a ideia da jornada. 

(Débora) Mas são todos CLT? 

(E5) Todos CLT. Nem todos. A... tem duas coisas eles fazem um contrato de autônomo, 

que é uma picaretagem também e... que é o chamado PJ, pessoa jurídica, então esse cara... 

(Débora) Tem professor PJ lá? 

(E5) Tem vários, vários, boa parte em alguns cursos tem a maioria. 

(Débora) Teoricamente eles ganham... é a hora/aula deles é um pouquinho maior, mas não 

tem nenhum tipo de... 

(E5) Não, não tem garantia nenhuma, não tem 13º, não tem férias e coisa e tal e é pior. Ele 

ganha o dobro, eles ganham em média hoje em torno de R$45,00 hora/aula, mas em 

compensação ele perde o 13º, o fundo de garantia, perde tudo isso, então é uma relação 

jurídica, inclusive o advogado do Sindicato me disse que eles estão tentando ver uma forma 

de... é... barrar isso. A IPES 8 já foi processada é em 2007 por uma situação semelhante. 

(Débora) E cooperativa de trabalho? Rola lá? 

(E5) Não, cooperativa não rola, mas já tiveram na IPES 8 cooperativa de trabalhadores e 

atualmente eles usaram a figura do PJ que é uma forma de manter a cooperativa se a 

cooperativa, então é como se você prestasse serviço na instituição, né. É bem pilantra isso. 

(Débora) Mais alguma coisa importante que você gostaria de falar? Sobre o contrato de 

trabalho? Relações de trabalho? 

(E5) As relações eu já comentei, contrato de trabalho já comentei é.... 

(Débora) Organização sindical você já comentou também. 
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(E5) A organização sindical... só quero falar um negócio sobre o Sinpro, que é muito 

rápido, a categoria professor é uma categoria muito desunida, por que é muito atomizado cada 

um cuida da sua classe de aula e ponto final, o Sinpro me representa essa mentalidade, né. É 

muito sério isso é uma atitude de classe média, né e está sendo proletarizado rapidamente, 

muito, muito rapidamente proletarizado. Se for perguntar em um pouco mais de 10 dez anos 

que eu comentei, do meu primeiro salário, é o mesmo salário que eu estava tendo agora na 

IPES 8... é... e o Sinpro não consegue dar conta disso, não tem forma mobilizatória, não existe 

forma mobilizatória. A forma mobilizatória do Sinpro é... tem sido... é... ou em uma situação 

de catástrofe como da IPES 22, em que você coloca o carro de som pra falar, ou então é 

apenas o aspecto jurídico, não conseguem ir além disso, o que é uma pena, é uma pena. E a 

situação do professor nas instituições particulares é cada vez pior, como também as 

instituições particulares são cada vez piores. Basta ver o caso da IPES 9 né. Já entrevistou 

alguém da IPES 9? 

(Débora) Não. 

(E5) Vale a pena, vale a pena. 

 

Entrevista 6 

(Débora) Gostaria que você se apresentasse. 

(E6) Meu nome é E5, trabalho na IPES 28, né. É uma faculdade pequena que está 

localizada no Município de Jandira, na divisa entre Jandira e Barueri. É um grupo bem 

regional né, pequeno, era de um engenheiro, o dono era um engenheiro. Ai o galpão dele 

ficou pequeno ele manteve o galpão e no galpão ele dividiu o galpão, que era um galpão que 

fazia laje, pré-moldados, etc. Ele não sabia o que fazer com o galpão, não estava conseguindo 

alugar e dividiu o galpão em 23 salas de aula. 

(Débora) Nossa! 

(E6) Ele dividiu o galpão em 23 salas de aula ai ele conseguiu um grupo e iniciou com os 

cursos de gestão, o forte da faculdade são os cursos de gestão, Administração de empresas, 

RH, logística, gestão financeira a parte de contabilidade e a parte de logística, então tudo que 

necessita. Ele tá localizado do lado da Castelo que é do lado de um centro logístico, centro 

empresarial e ai a ideia é atender a demanda local até porque na cidade de Jandira e na cidade 

do entorno que é Cotia e, em especial a cidade de Itapevi, não tem faculdade então ele viu um 

filão de mercado de conseguir montar uma faculdade. 
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(Débora) Em que ano isso? 

(E6) Ela acho que é de 94... ela é de 2004, 2004 ou 2005. É recente e ela tem um grupo, 

hoje, atualmente ela está com todas as salas lotadas. Desde quando vendeu ela está com as 

salas todas lotadas. 

(Débora) Quantos alunos tem por sala? 

(E6) Os alunos por sala depende, mas uma média de 60, 70 alunos por sala. 

(Débora) Pode falar sobre isso. 

(E6) Na minha disciplina tinha até mais já peguei com 100, 120 alunos, porque assim, a 

ideia é a disciplina, junta-se 2, 3 turmas e dá a disciplina. 

(Débora) Mas porque isso? 

(E6) Pra minimizar custo, porque você tem duas ou três disciplinas pra diminuir custo e a 

partir daí a faculdade pega uma sala que tem 30 alunos, uma que tem 20, uma sala que tem 

50, você reúne todos esses alunos e dá a disciplina. 

(Débora) E para o professor o que significa isso? 

(E6) Para o professor o mais complicado é a voz, o cansaço, né. E em especial os alunos 

né. Se uma sala começa a falar demais, agita você não tem voz, você não tem a fala e 

pouquíssimas salas têm, tinham microfone, você não consegue falar pra todo mundo, né. 

(Débora) Nossa 100 pessoas sem microfone. 

(E6) Sem microfone. A acústica, a acústica é uma acústica pra indústria, não é uma 

acústica pra sala de aula, uma acústica pra facilitar a fala né. Então a acústica é diferente né. 

(Débora) Sim. 

(E6) Então, mas assim por um lado a gente tinha o apoio dos alunos, né. Que a sala não 

fazia muita bagunça a sala.... que é diferente né? Então a demanda lá era legal porque os 

alunos eram mais velhos. Se você pega alunos de 17, 18,19 anos com 100 não tem condições, 

não que com esses tinham condições, mas é que é mais difícil de lidar. E lá não, tinha uma 

realidade um pouquinho mais fácil. Me assustei, na primeira aula eu levei um susto né. Entrei 

e dei de cara quase com um auditório. Fiquei assim abismado. Pensei: como eu vou falar pra 

esse povo e ai era a lógica, eu falo dou a aula e quem pode me acompanha. Não uma 

orientação, né uma coisa nesse sentido. As aulas são assim. 

(Débora) Lá é apostilado? 

(E6) Não é apostilado o que eu prefiro né. 

(Débora) É escaninho? 
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(E6) É escaninho, você deixa texto, xerox etc e tal. Acredito que sim né porque apostilado 

você tem uma visão, uma ideia. Essas grandes redes elas têm uma apostila, e a apostila é a 

síntese de um autor e o texto não, você mostra algumas variedades, diferenças, possibilidades 

que o aluno enriquece e faz com que o aluno também vá ao livro, vá à fonte. Na apostila você 

não vai à fonte, você tem o resultado e o resumo, por enquanto continua nesse esquema, né, 

mas é bem problemático. E também tem o problema com alguns professores né, que as vezes 

oferece mais o slide que ele dá em sala de aula, qual que é a prova pra sala de aula? O slide. O 

pessoal da gestão eles gostam muito dos slides. Ai o aluno não gosta de ler! Mas ele tem que 

ler na fonte, ele tem que ir à fonte é primordial, mas assim é... diferenças que é complicado. 

Esse grupo, ele ficou de 2004 até 2012, fim de 2012. Novembro de 2012 ela foi vendida pro 

grupo IPES 19 que é um grupo que tem... hoje ele tá com uma 130 unidades. Então ele sai 

comprando ele comprou praticamente duas no município, né. Comprou na divisa de um lado, 

do outro lado é Jandira ele acabou comprando as duas unidades. E ai a diferença desse grupo 

pro outro é que o outro grupo ele era menor, só que assim ele tinha um problema muito sério 

que tanto para o professor quanto para o aluno, que é 3 horas/aula, 3 horas/aulas então essa 3 

horas/aulas significa o que? O aluno ele tem uma carga horaria reduzida, então se a maioria 

das faculdades tem 80 horas/aula por disciplina lá a gente tinha 60 horas, pra dá 3 horas as 

aulas, com isso o aluno perde um conteúdo e com isso o professor também perde, você não 

tem uma hora a mais e você não ganha o adicional noturno. 

(Débora) Ah eles acabavam antes das... 

(E6) Eles deixavam 3 horas/aulas. 

(Débora) Até as 22h? 

(E6) Até as 22h pra não pagar o adicional noturno, né. 

(Débora) Era das 19 às 22h é isso? 

(E6) Era da 19 às 22h. Ai pra não pagar o adicional noturno. No começo eu achei 

interessante, nossa vamos embora as 22h né? 

(Débora) Depois foi entender a sacada. 

(E6) Depois... eu não tinha entendido ainda. Ah! É 3 né. Ai o pessoal falou: é que eles não 

querem pagar adicional noturno, ai o pessoal falava: eles não querem pagar adicional noturno. 

Ai que eu... Ah.... tem esse lance porque se você passar de uma carga horaria, jornada de 4 

horas/aula já tem que pagar o adicional noturno, senão não paga o adicional noturno. E pro 
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aluno é ruim: eu não estou gostando dessa faculdade, eu quero transferir. Então você tem que 

fazer toda a disciplina de novo na nova escola, se ela aceitar uma adaptação. 

(Débora) Isso era no grupo antigo ou no grupo novo? 

(E6) No grupo antigo que era 3 horas/aula. O grupo novo ele já tem uma proposta, que é 

uma proposta dos grandes, são 4 horas/aula e é... a princípio é interessante essa proposta, tem 

adicional noturno, é interessante para os alunos quanto para o professor né. Porque o 

professor, praticamente, ele vai estar disponível esse tempo na escola como pra 3 horas/aula 

quanto pra 4 horas/aula. Não vai então embora cedo. O que modificou é que eles ao invés de 

entrar as 19h a gente entra as 18:20 em sala de aula, pra dar o tempo das 4 horas/aula e o 

intervalo foi encurtado, porque assim o grupo achou melhor não diminuir, não fazer o aluno 

sair mais tarde, mas fazer o aluno entrar mais cedo e encurtar o intervalo, pra fechar essas 4 

horas/aula e o interessante é o seguinte, o professor não mudou, o ruim é os novos 

contratados, a hora/aula do funcionário que era da IPES 28. Exemplo: mestre era R$35,00 

hora/aula agora nesse novo grupo é R$18,00 a hora/aula então você tem dois trabalhadores. 

(Débora) O mestre é R$18,00? 

(E6) O mestre é R$24,00. Você tem dois trabalhadores exercendo a mesma função com 

salários diferenciados. 

(Débora) E todo mundo sabe lá dentro? 

(E6) Todo mundo sabe.  

(Débora) Como fica o clima assim? 

(E6) Por enquanto não, porque assim a maioria ainda são os antigos, mas existe uma 

proposta de troca né. Por enquanto essa proposta ela não foi efetiva porque nós estamos no 

município de Jandira, há uma certa resistência de alguns profissionais de irem até Jandira dar 

aula então é interessante que eles até tem etc e tal é pessoas que pegavam aula ficava parado 

na Castelo, ficava parado em diversos lugares não chegava no horário e ai acabava saindo, 

acabava fazendo outras coisas e não conseguia vir trabalhar então esse é o principal problema. 

Outro problema é, quando o grupo era pequeno, pros alunos né, pros alunos é mais 

problemático que no grupo pequeno os alunos pagavam a mensalidade de R$400,00 reais eles 

pagavam com boleto, pagavam com o salário deles, trabalhavam e pagavam. Agora com esse 

novo grupo a proposta é praticamente todos os novos alunos são FIES. Ai o curso ele custava 

R$400,00 foi pra R$1099,00, ou seja... 

(Débora) E com a redução do salário do professor? 
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(E6) Com a redução do salário do professor que é... especialista era R$28,00 caiu pra 

R$18,00. O mestre R$35,00 caiu pra R$24,00 e o doutro mais novo que foi contratado ele tem 

o salário menor que do mestre né. Ele tem um salário, acho de R$33,00 hora/aula o salário do 

doutor. Então é pro professor é... se aumenta o valor da mensalidade diminui o valor, mas é o 

objetivo desses grandes grupos, esses grupos eles vêm pra ganhar dinheiro, ele não tá 

preocupado, normalmente, até com o conteúdo, até com a proposta, preocupado com a carga 

horaria, com o professor, ou até com a qualidade, porque a tendência é... perde a qualidade do 

professor, que o professor... tinha muitos professores conhecidos e bem visto no mercado e 

que tinha algumas redes, acabaram saindo. Porque eles ficavam em duas, três escolas, duas, 

três faculdades ele resolveu fechar a maior carga horaria dele na faculdade que ele ganha mais 

esse que vai ser o objetivo. E a redução da hora/aula é você pegar profissionais.... Grande 

parte dos que entraram nesse um ano de mudança são pessoas que não estavam no mercado de 

trabalho como professor né. São novos professores, recém professores e estão dispostos a 

fazerem um currículo, a fazerem alguma coisa pra tentar de manter nessa área. A tendência é 

o seguinte, pra alguns professores é.... fazer uma articulação como vem fazendo né. Trabalhar 

no mercado de trabalho e lecionar uma certa arte da noite, uma certa parte do dia. Só manter o 

vínculo... esse status de professor universitário caiu né? Porque você tinha um salário, você 

tinha uma certa... a pessoa vai ter que procurar outra forma, outra renda pra manter o seu 

emprego, porque só o salário de professor, possivelmente, é não irá... não tem condições de 

manter, suprir as necessidades e outras coisas, então é uma mudança difícil, mudança mais 

complicada. E a priori essa mudança eu achei que ia ficar até meio desempregado né. Porque 

assim, foi uma não aceitação dos alunos, porque iniciamos 2013 com 300 alunos e muitas 

salas de aulas, assim sem condições. Ai o que aconteceu, como eles estavam localizados em 

uma região onde não tem concorrência, foi também uma jogada da própria IPES 19, né. Ela 

manteve o preço, ela manteve o valor da mensalidade porque não tem concorrência, ai ele vira 

e diz: vai estudar no Alphaville, Barueri, vai estudar Tamboré. É tudo faixa de R$1000,00. 

Então essa ideia de não ter concorrente... essa faculdade, a menor, ela tinha... é do nada ela 

cresceu cobrando R$400,00 a mensalidade, porque ela viu um filão, filé de mercado de 

pessoas de classe D e C, pessoas simples, acesso e oportunidade de universidade para pessoas 

simples. E ai teve um valor número X. Agora essa sabe que o produto dela é da classe 

simples, mas ela força os alunos a fazerem parcerias com os programas do governo, que é 



 

143 

 

uma política pública, ela faz os alunos fazerem parceria com a política pública, parceria que é 

com o FIES. 

(Débora) Com o ProUni também? 

(E6) O FIES, o ProUni eu não tenho certeza, mas tinha o Bolsa Família. 

(Débora) O Bolsa Família aquele que você trabalha o sábado e o domingo e... 

(E6) Isso. Que tinha e manteve, não sei se eles vão continuar mantendo, mas eles fazem, 

eles tentam fazer por que? É uma verba que tem certeza. Um trabalhador ele pode entrar não 

curso e ele pode desistir, porque eu não tenho dinheiro, aconteceu uma eventualidade na 

família, ficou desempregado. Agora se eu tenho o governo pra me bancar 4 anos, significa 

que eu vou ter... a desistência vai diminuir. Se diminui a desistência a faculdade continua 

faturando, a receita da faculdade é maior. Porque ela se beneficia desse programa do governo, 

não só se beneficia como superfatura a mensalidade. 

(Débora) Você é contratado lá como horista né? 

(E6) Não, a faculdade não contrata horista, isso é um problema sério. É CLT tem uma 

jornada, eu tinha uma jornada de 12 horas, agora eu aumentei essa jornada, estou com22 

horas, mas é CLT, não é... eles não trabalham com professor horista esse novo grupo. O grupo 

passado trabalhava com professor horista. Qual que era o interessante? Tinha alguns 

professores horistas que trabalhavam é... em tribunal de contas... e ele não podia ter dois 

registros, na... ele não queria ter dois registros e ele não podia ter dois registros. 

(Débora) O horista ele não é CLT também, o horista ele é registrado... 

(E6) O meu salário é isso... horista, mas tem o... 

(Débora) Você está falando do prestador de serviço então? 

(E6) isso o prestador de serviço, ele não é CLT, ele não tem benefício, ele só vai lá na 

faculdade, ele só recebe a aula. 

(Débora) Geralmente ele cria uma pessoa jurídica e.... 

(E6) Isso. 

(Débora) Mas você dá 12 aula, 22 agora? 

(E6) 22. 

(Débora) Ai... então você é horista. 

(E6) Isso horista. Eu só ganho pela quantidade de horas que eu tenho. Dependendo do 

semestre eu posso ter mais, dependendo do semestre eu posso ter menos. 

(Débora) Você não ganha pra pesquisa? 
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(E6) Não eu trabalho na coordenação de projetos científicos, então eventos científicos, 

assim é eu tenho uma jornada de 10 horas, eu ganho 10 horas, mas é 10 horas/aulas né. Nada 

mais nada menos. 10 horas/aulas. E ai eu trabalho articulando principalmente os eventos 

científicos e os eventos culturais, intervalo cultural, diálogos entre disciplinas. Tem 

disciplinas que tem dialogo eu crio um tema e coloco três professores pra fazer uma discussão 

com três salas, o que é bem interessante, coisa que não tinha. Então a ideia é juntar turmas. 

Assim ter coisa banal, está discutindo alguma coisa na pedagogia, que é da licenciatura, que 

tem licenciatura da gestão, discutido licenciatura. Você tem temas transversais que estão no 

RH, você tem temas transversais que estão na administração. A gente pode falar um tema 

transversal: Direitos Humanos. Tem! É interessante você mostrar pro aluno que existe três 

professores com três visões diferentes sobre o mesmo tema. 

(Débora) Interessante. E sobre as relações de trabalho tem mais algumas coisa? 

(E6) Então ai é o seguinte com relação ao tema. Tem professores que não concordam, você 

sugere, você pede é... que é o direito dele de trabalhar com outro professor. Ah! Imagina o 

professor vai conhecer a minha aula? Vai conhecer o meu...? Então é bem interessante isso 

também né. 

(Débora) De fazer uma coisa interdisciplinar? 

(E6) interdisciplinar. Porque a gente vê que ainda tem uma certa censura. Mas eu vou dar 

aula junto com fulano? Até do próprio professor.eu tive problema com os professores novos. 

Alguns professores não queriam fazer os diálogos transversais com os professores novos. Eu 

fazia, propunha... a ideia era interessante com pessoas que pensam diferente e o grupo queria 

escolher com quem ia fazer a aula, mas é da coordenação e é de você tentar articular, tentar 

propor e as pessoas se conhecerem também. E os alunos se conhecerem, porque os alunos 

também chegam 18:30 e 22:30 eles vão embora. Então as vezes turmas e salas não se 

conhecem e é interessante verificar até a própria, é ideia do relacionamento entre as salas e 

mostrar também pro aluno que existe outras visões de um determinado assunto. Outro ponto 

legal também é o que está acontecendo no cotidiano né. A gente falou sobre um tema 

transversal que era... é sobre insegurança... é o poder da mídia e as inseguranças, né que a 

gente falou do poder panóptico estava em voga principalmente com o problema da 

espionagem americana então foi um tema transversal. Tem uma professora que discute novas 

tecnologias na educação, com um professor de informática, com um publicitário. Cada um 

com uma ideia bem diferentes sobre o tema e discutem bem os temas de uma forma legal. 
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Então é... são coisas diferentes assim e o... um  dos problemas em relação a...coordenação de 

eventos é o tempo né, não se tem tempo para fazer os eventos científicos os eventos culturais 

a faculdade que tinha essa proposta pequena, ela ainda tenta manter que é... 

(Débora) O cara que era dono do galpão ele continua como.... 

(E6) Não. O dono do galpão é assim, porque a faculdade comprou a marca. 

(Débora) Sim. 

(E6) Comprou a IPES 28 e comprou a carteira de alunos e clientes né, mas não comprou o 

galpão. Ele aluga o galpão acho que por 40 mil reais, ele aluga o galpão pra faculdade, ela 

comprou a marca e aluga o galpão, então ela não comprou o espaço físico. 

(Débora) Entendi. Mais alguma coisa que você quer falar? 

(E6) Não. Ok. Agradeço. 

(Débora) Obrigada. 

 


